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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 76• SESSÃO, EM 15 DE 
JUNHO DE 1990 

LI-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Goliernador do 
Distrito Federal 

- N• 85190-DF (n• 58/90,~ na_origenr), 
restituindo autógrafos de prqjeto de lei 
sancionado. -~ -

1.2.2~Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
.,.._Projeto de_ Lei da Câmara n9 30, de. 

1990, que prorroga a vigência do I Plano 
!'ilacional de Informática e Automação 
(Planin). 

-Projeto de Decreto J ... egislativo n• 
62/89, que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emis­
são de papel-moeda, no exercício de 1986, 
ilo valor de até Cz$ 13.000.000.000100, 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
64/89. que homologa o ato~ do_ Conselho 
Monetário que autoriza a emissão de pa· 
pel-moeda, no exercício de 1986. noyalor . 
de Cz$ 55.000.000.000,00, para atender 
às atividades produtivas-do País e à circu· 
!ação da riqueza nacional 

-Ofício n'' S/21/89. qu-e autoriza o Go­
verno do Estado do Amazonas a c_ontrà.tar 
opéração cte crédito'no valor em cruzados 
correspondentes a 15.000.000.00 de Obri­
gações do Tesourq Nacional. (Projeto de 
Resolu.ção n" 21190.) 

-Ofício n" S/18!90,.que subrhete à deli.: 
beração do Senado Federal ~olidt<l<;;lo do 

SUMÁRIO 
Estado do Espírito Santo para que seja 
autorizado a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro "dQ Es_tado do Espírito Santo (LF­
T~ES), com vencimento em 1990. '(Pro­
jeto_de Rp_solução n" 22/90.) 

-OfíciO no S/19/90, no·sentido de que 
seja autorizada a emiSsão e colocação no 
mercado de Letras Financeiras do Tesou­
rO- do Estado do Rio Grande do Sul 
(LFT-RS), cujos recu~os ·se~ãq_ destina­
dos ao giro de i07.862.370LFT-RS. (Pro­
jeto de Resolução n9 23/99.) 

- Offcio n9 S/21/90, no Sentido da con­
tratação de operação de crédito _externo 
no valor de DM 23,0 milhões de marcos 
alemães, a ser firmada entre a ÇESP -
Companhia Enérgética de São Paulo e o 
Ansaldo Gie S.P .A., de Mílão - Itália. 
(Projeto de Resolução n• 24/90.) 

1.2.3 - Comunicaç3o da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação 

de_ emendas _aos Projetos de ResQ]ução 
Ii91 21 a 24190, constantes de parecer~s li­
dos anteriormente. 

1.2.4- Pi.s.cursos db Expêdiente 
SENADORTOURíVAL BAPTISTA 

- Artigo pubiicado no jornal A Tarde, 
de Salvador, de autoria de Josué Mon­
tello, em homenagem à memória de Luiz 
Viana, recentemente falecido. 

SENADOR MÁRIO MAIA-Traba­
lho desenvolvido por S. ~)j;' junto aos ór­
gãos do Governo em favOr dos produtores 
de borracha, visando a liberação de crédi­
tos para o custeio. realinhamento de pre­
ços. e prorrogação de empréstimos ven­
cidos. 

SENADOR ODACIR SOARES-.:.... 
Evolução da colonização ofiCial na Ama­
zônia, particularmente em Rondôqia. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
- Reforma agrária. Falta de critérios no 
corte de pessoal em efetivação pelo Go­
verno, com prejuízos para O trabalho da 
Sucam no combate à malária na Amazô­
nia. Breve comentário sobre os partidos 
políticos no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES.- Observações sobre o corte de 
pessoal que se verifica no atual Governo. 
Contradição na propalada reduÇão de gas­
tos do Governo e a- VultoJ>a despesa da 
comitiva do f.(esidente _ Fe.rqando CoUor 
à Itália, para assistir" jogos da copa do 
mundo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Reinclusão·do BNB no Conselho Mo­
netário Nacional e sua exclusão das deci­
sões plenárias do Conselho Diretor da_Su­
dene. 

SENADOR RUY B.I',CELAR _:_ Si: 
tuação do setor de transportes no País. 

1.3-'0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n" 23, de 

1990, de autoria do Senador João Mene­
zes,.. que compatibiliza os interesses dos 
trabalhadores com as ne-cessidades das 
empresas_- em situação difícil. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

Mensagem n" 182. de 1989 (no 500/89, 
na origem), relativa à prop-osta para que 
seja autorizado o Governo ·do Estado do 
Piauí, em caráter excepcion;"ll, a e"iriitir, -
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PASSOS PORTO 
Otretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

. Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSJ: DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
Otretor Industrial 

• FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

mediante regiStro no Banco Central do 
Brasil, Letras Financeiras do TesourO do 
Estado do Piauf (LFTPI}, destinadas a 
possibilitar a substituição_ de 1.200.0QO 
ObrigaçõeS ao Tesõu.ro daquele-Estado. 
Apreciação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. --

Parecer n9 130, de 1990, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, con­
cluindo pela restituição ao Poder Execu­
tivo da Mensagemn97l,de 1987 (n~-97/87, 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.IIIO DO CONGIIESSO IIIACIONAL 
Impresso sob • responub•hd•de d• Meu do Sen•.do Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ............................ ,.""'.,. ... .,_ ................ ~n C,.S 1.069,00 

Ttragem, 2.200-exemplares. 

na origem) encaminhando ao Se.oido Fe­
-deral proposta de reassentamento de ex­
o_cupante da Reserva Indígena Pimentel 
Barbosa, no Estado do Mato Grosso, 
através de alienação de .terras do _domínio 
da União, com área superior a 3.000 bec­
t~res. ~preciaçã~u1diada por falta de quo­

-rum_ para o prosSCgt1ifuentà da Sessão. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia 
__ -tfa próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATAS DE COMISSÕES_ 

3- MESA DIRETORA 

' 4'- LÍDEIUlS E' VICE-LiDERES D.E 
PARTIDOS ' - ' -

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 76~ Sessão, 'em 15. de junho de-1990. 
' ' .. ' . ' ' ' ' ' ' ' ,_, '-

4• Sessão Legíslatiya Ç>rdinâri~ •. c!~ 48• Legislatura -
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

AS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Odacir Soares ~ Jarba!; 
Passarinho -.Alexandre Costa -- Chagas 
Rodrigues -Mauro B~nevid~s-,Ney_Mara­
nhão- Pompeu de Sousa- Mendes Çanale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista-·de presença acúsa •o- compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo m'ime­

'rb'regimerttál, déçlaro ab_erta a sess-ão. 
' Sob a proteçãó dê- Deus, üiiéiárlió"s nosSos 

'trabalhos ' · ' · ' • 
O Sr. i~ SeCretário -procederã 'à leitura do 

Expediente. __ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE ' 

MENSAGEM DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo auiógrafos de pro}e.to de lei san­
cionado: 

N• 85190'Df"(n< SS)9lJ, na origem), de 12 
do corrente, relativa ao Projehi de Lei do 

P
1
F n~ 19, de ,1.99Q, qu~ cri~ o D~strito de 

Ltmpeza de Ceilândia na estrutura adminis­
trativa do·serv'iço'Atltôno'rrio de Limpeza Ur­
~~a. e dá outràs 9í-ov'idências·. (Projeio que 
se transfOrJll6u na Lei n_~ lOb, dê {2 de "junho 

_ de 1990). · · · ' · · · 

' '.-

. ' f A~ECERES 
PARECER N• I93, DE-1990 

, Da _Comissão de E"dUca-çãõ,' sobre o 
Projeto de Lei da Ctiníara 09 30, de 1990 

' (Mensagem n~ 375; de 1990), do Senhor 
1 ' .,residente da República~ que prorroga 

a vigência do I Plano Nacional de Inforw 
. -,- mátic~ e Automação (PLANIN). 

. Relator: Senador Fernando Henrique Car· 
1 doso 
, )·.Com a Mensagem n9 375, -de 16 de abril 
.'de 1990, o Senhor Presidente da República 
_·encaminhou ã deliberação do Congresso Na­
cional o Projeto de Lei n~ 4.778, de 1990, 
'q_Ue "prorroga a vigência do I Plano Nacional 

• de. Informática e Automação - PLANIN". 
- :.·suOiíiePdo, inicialmente, à consideração 
.da Câmara dos Deputados, o referido projeto 

de lei aprovadd doin enieiidã que·, ampna:ndÕ 
o prazo de prorrogação-inicialme"nte'_preVisto 
de 90 (noventa) díàS patá 180'(céiÍtó é Oíten· 

·ta)' dias~ _deu'origerh à 'rédaçâd final do Pr:Oje~ 
to de Ler n~ 4.779-B, de 1990, ora subtn'etido 
à ·cansi?eraçãó do Senado Feder_aL •' · __ ' _ 

Na Exposição de Motivos n~ 2, .de 9 de 
.abril de 1990, o Senhor Se_cretário de Ciência 
e Tecnologia expõe a necessjdade do PocJ(w 
Executivo, tendo retirado o texto do II PLA­
.t-fll':l', já en,caminh<Jdo ao Congres~o Nacio· 
1;1al, pa~ r,eexame., mru:tter a, vigência 9-o atual 
pl~neja~en.to ç:lÇt seto;lT d~ informática_, p~~o 

, ql.!e, sp~icita ,a. prÇtrrogaçã;o_, Qrf\ ~m an~lis~1 , 

, , ft.orelatóz:io_. , . . , . , , , . , 
COnsideramos as razões apresentadaS, ria 

Exposição de Motivos citada, bem como as 
aditadas pelo relator da matéria na Comissão 
de Ciêricia e Tecnologia, Coinunicaçáo e In­
formática da Câmara dos' Députados, DepU­
tádo_ Maurício Fruet, a seguir expostas: 

1 - a necessidade de uma intensa e cons~ 
tante atenção para. os assunro·s de Informá· 
tica, alvo sempre visado pelas pressões inter­
nas e externas _na vida eçon6micá nacional; 

2-- a necessidade do urgente encaminha­
mento do_ 11 PLANIN ao_ Congresso Nacio· 
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nal, com as diretrizes e filosofia que o n-ovo 
governo pretende consagrar ao assunto; 

3 -a manutenção da vigência do I PLA­
NIN por prazo suficiente para análise e deci· 
são pelo Congresso Nacional do noVO Plano. 

Pelas razões acima, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei n~" 4. 779-B, de 1990, com 
a redação final apresentada ao Senado Fe· 
dera I. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1990. 
- João Calmon, Presidente - Fernando 
Henrique Cardoso, Relato-r- Francisco Ro­
llemberg - Mário- Maia - Meira Filho -
Mansueto de Lavor - Jorge Bornhausen -
Afonso Arinos - José Fogaça - Marco Ma­
del - Nabor Júnior - Mauro Benevides -
Severo Gomes. 

PARECER N• 194, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos EconômiCos, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n•62, de 1989 (n• 84~B, de 1985, na Câma~ 
ra dos Deputados) que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que au­
torizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1986, no vaiOi- ae até Cz$ 
13.000.000.000,00 (treze bilhões de c;ru­
zados). 

Relator: Senador José Fogaça 
O projeto em exame teve origem na Men~ 

sagem n~ 814, de 23-13-86, do Poder Execu~ 
tivo, através da qual era solicitada a homolo· 
gação, J1elo Congi'esso Nacional, do ato do 
Conselho Monetário N;:~.çional autorizando a , 
emissão de papel~moeda, no exercício ·de· -
1986, no valor de até Cz$ 13.000.000,.000,0P 
(treze bilhões de cruzados). . . 

de Cr$ ss.õOô.ôUO-.i:f00,-00 (cinqüenta e 
cinco bilhões de cruzados), para atender 
às atividades prodiittv8S do P8ís e à circo· 
hiÇBo- da riqueza nacioÕal". 

_Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
E submetida à apreciação do Senado Fede­

ral o texto do Decreto Legislativo n~ 64, de 
1989 (n• llO·B, de 1989·CD), que "homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 198_6, no valor de 
Cr$55.000.000.000-;00 .•. -(cinqüenta ·e cinco 
bilhões de cruzados), para atender às ativi· 
dades produtivas do País_ e à circulação da 
riqueza nacional". _ _ __ 

Como s.e.c:C;nstata,.a proposiçãO em exame 
trata de matéria de competência exclusiva do 
Congresso Nacional, muito embora a emissão 
de papel~moeda, tendo sido realizada em 
1986, caril seus-efeitos "financeiros e econô­
micos_ já totãlriiente realizados, _definitivos e 
irreversíveis, torne tão-somente formal o 
exercício dessa competência. 

Resta-nos, à s·emelhança dos pareceres 
oriundos da Câmar_a dos Deputados, mani­
festar estranheza pela demora da apreciação 
de matéria tão relevante e, dado a inocuidade 
da avaliação do mérito, concluímos pela ho­
mologação do_ ato do Conselho Monetário 
Nacional, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 64, de 1989. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1989. 
- Severo Gomes, Presidente - Cid Sabóia 
de Carvalho, Relator -João Calmon- Mau· 
ricio_Corrê3:- .JOsé Fogaça- Robe~;toCam~ 
pos-~ Francisco Rollemberg - Meira Filho 

, ..._ Chagas Rodrigues - Mansueto de Lavor 
·_ Nabor'Júnior- JorgeBoi:-nhausen- Fer-A referida emissão de papel~moeda foi efe~ 

tivada em 1986. Visto que seus efeitos são 
definitivos e irreversíveis, torna-se irrelevan­
te examinar o mérito da medida. Resta-nos, 
(ão~SOI]lente, dar suporte legal_ ao ato do Po­
d~r E~~qvo.. , , . 

- -nando ~enrique. 

. Devemos, todavia, ressaltar que taman~o 
?tr~so. no exa91e . qa qt'!-tér_ia ç:onstitui grave 

· d~fj.ciência; cabe aqui sugerir o exame das 
causas para esse atraso, com vistas a impf:dir 
a sua repetição. 

Em face do exposto, votamos favoravel­
mente à aprovação do ProjetO de Decreto 
Legislativo n~ 62; tal como aprovado na Câ­
n;tara dos Deputados. 

·Sala das Comissões, 13 de juriho -de 1990. 
....:..... SeVero Gomes, Presidente -José Fogaça, 

·Relator - Cid Sabóia de Carvalho - João 
Calmon ...:.. Chagas Rodrigues·- Robertu 
Campos ..... Francisco R,ollemberg - Meira 
Filho- Mansueto de Lavor- Nabor Júnior 
.- Maurício Corrêa - Jorge Borhausen -
Fernando Henrique. 

PAKECER N• 195, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n• 64, de 1989 (n' 110-B, de 1989-CD) 
·que Hhomologa o ato do Conselho Mone· 
tário que autorizou a emissão de papel~ 
moeda, no exer<:ício de 1986, no valor 

PARECER N• 196, DE 1990 

Da cQQ-tisSãO de ASsuntos Econômicos 
sObre o 'Ofício n? 's!il, de 1989 ln' 
114/89~GE~ ~ Origem); do Senhor Go~ 
·vernàdor do Estaao dO ADtazonas, soliéi­
tando seja· alterada a Resolução n~ 17, 
de 25 de janeiro de 1989, do Senado Fede­
ral, que autoriza o Governo do Estado 
do Amazonas a conti-8tar operação de 
crédito no valor em cruzados correspon· 
dente!iõ a_lS.OOO.OOO,OO de Obrigações do 
TeSouro Nacional. 

Relator: Senador Aureo Mello 
Com o Ofício no S/21, de 1989, o Serllior 

GovernaQ.or do Estado do Amazonas solicita 
seja alteraçia a Resolução n'? 17, de 25 de 
janeiro de 1989 do Senado Federal que auto­
rizou o Gov_emo do Estado a contratar opera· 
ção de crédito no valor em cruzadas corres· 
pondente a 15.000.000,00 de Obrigações_ do 
Tesouro Nacional- OTN 1 junto ao Banco 
do Estado do Amazonas na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Fede­
ral, destinada à ampliação do sistema de abas­
tecimento de água, coleta e disposição fiijal 
dos esgotos sa_nitários e s_istema de drenagem 
pluvial da cidade de Manaus, com vistas a 
permitir a realização da operação diretamen~ 

te com a Caixa Econômica Federal e a Possi­
bilitar a aplicação dos recursos em obras de 
infra~estrutura na capital e em outras cidades 
do interior do Estado. 

As alterações propostas justificani--se, con­
forme assegura o Senhor Governador doEs­
tado do Amazonas, em virtude de o Banco 
do Estado do Amazonas S.A. não possuir 
capacidade financeira para agenciar a opera­
ção pretendida. 

Por outro lado, a Lei Estadual n~ 1.871, 
de 23-11~88, alterou a Lei _n~' _1.793, de 
21.S-87, inclusive no que se refere à destina~ 
ção dos recursos. 

Assim, tendo em vista que os aspectos téc­
nicos da operação de crédito autorizada na 
Resolução n9 17, de 1989, do Senado Federal, 
já foram objeto de deliberação por esta Casa 
Legislativa e que as alterações objeto do pedi· 
do en:t exame não m()dificam as condições 
financeiras anteriormente aprovadas, somos 
pelo acolhimento do pedido na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, DE. 1990 . 

Altera a Resolução n~ 17, de25 dejaneJ­
ro de 1989, do Senado Federal. 

Art. 1~ O art. 1~ da Resolução n~ 17, de 
25 de janeiro de 1989, do SenadO Federal 
passa a vigorar com a seguinte redaçã~: ' 

"Art. 19 É o Governo do ES"fado do 
Amazonas, nos termos do art. 29 da Re­
solução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n;o 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Fe­
deral, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em 
Cruzeiros a 15.000.000,00 de Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, juntO à 
Caixa Econômica Federal, destinada à 
execução de obras de infra-estrutura na 
cidade de Manaus e em cidades do inte­
rior do. Estado." 

Art. z~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, re-vogadas as dispo-
sições eni contrário. -

Sala das Comissões, 13 de junho de 1990. 
-Severo Gomes, Presidente -Áureo Mello, 
Relator- José Fogaça - Cid" Sabôiã a e C ar· 
valho - João Calmon -- MauríCiO -Co-rrêa 
- Roberto C~mpos - Fr3ncisco Rollember~ 
- l\1'eira Il'ilho- Chagas Rodrigues- ·Man· 
sueto -dé -t.~aVor·- Jorge ·Bornhausen _.:-. -Fer­
nando Henrique- Nabor Júnior. 

PARECER N• 197, DE 1990 

Da ComíSSão de Assuntos Econômicos 
sobre o Ofício n~ S/18, de 1990 (n~ 
3.415/90, na origem)~ do Senhor Presi­
dente do Banco Central do Brasil, que 
sub~ete à_ Qeliberação do Senado Federal 
solicitação do Estado do Espírito Santo 
para que seja autorizado a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Es­
pírito Santo (LFTES), com vencimento 
em 1990. 
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Relator: Senador João Calmon 
Com o Ofício no S/18, d~ 1990, o Senhor 

Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha ao Senado Federal solicitação do Esta­
do do Espfrito Santo para que seja autorizado 
a emitir e colocar no mercado, no _corrente 
exercício, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Espírito Santo - LFTES cujos 
recursos serão destinados ao giro de 
24.602.259 (vinte e quatro milhões, seiscen­
tos e_dois mil, duzentos e cinqüenta e nove) 
LFTES com vencimento no corrente exer­
cício. 

2. --A emissão pretendida será realizada nã.s 
seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao daS Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: 730 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
t) características dos títulos a serem substi­

tuídos: 

Vencimento 

15-5-90 
1-6-90 

15-6-90 

Total 

Quantidade 
9.460.000 
4.292.259 
10.850.000 

24.602.259 

A Diretoria de PolítiCa Monetáriá-do Ban­
co Centnil. do -B!asll, considerando que a efe­
tivação da emissão pretendida contem-se nos 
!iJnites fixados pela Resolução no 94;-~de 15 
de dezembro e 1989, do-Senado Federal pro­
nunciou-se favoravelmente ao seu_ registro, 
uma vez obtida a aprovação desta Casa Legis­
lativa. 

A realização da operação em causa tem 
em vista possibilitar o giro da dívida mobi· 
liária interna do Estado do EsPírito Santo. 

Na hipótese, tendo em vista que foram ob­
servados os limiteS e condições estabelecidos 
na Resolução n~ 94, de 15 de dezembro de 
1989, e que a situação das finanças da maioria 
dos Estados brasileiros torna imprescindível 
a rolagem de sua dívida, somos favoráveis 
à aprovação da emissão de títulos pretendída, 
nós termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOtUÇÃO-
N• 22, DE 1990 -

Autoriza o Estado do Espírito Santo 
a emitir e colocar no mercado Letras FI· 
nanceiras do Tesouro do Estado do Espí­
rito Santo - LFTES. 

o·seD3do Fedeial resolve: 
Art. 19 E o'Est'aàô do EspíritO Sànto·auto­

rizado a emitir e a colocar no mercado, no 
exercício de 1990, Letras FinaíiCéiiis- dô Te­
souro do Estado do Espírito Santo- LFI'ES, 
em quantidad~ sufiCiente ao giro de 
24.602.259 (vinte e quatro milhões, seiscen­
tos e dois mil, duzentos e cinqüenta e nove) 
LFfES, vencíveis em 1990, pelo vã.Jor deres~ 

gate, dc~uzida parcela de li% (doze por cen­
to) a título de juros reais. 

Art. 29 A autorização de que trata está 
Resolução terá validade até 30 d!! dezembro 
de 1990. 

Art. 3P Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

--Art--:-49 Revogam-se as disposições em con-
tr4~io~ _:__ -_ _-_ _ _ 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1990. 
- Severo Gomes, Presidente - João Cal­
mon, Relator - José Fogaça-- Cid Sabóia 
de CarValho -- M~•u·ício Corrêa - Roberto 
Campos - Francisco Rollemberg - Meira 
Filho - Chagas Rodrigues - Mansueto de 
Lavor - Nabor Júnior - Jorge Bornhausen 
- Fernando f!_~nrique. 

PARECER N• 198, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Ofício n~ S/19, de 1990 (n' 3.417, 
na origem), do Senhor Presidente do Ban­
co Central do Brasil, encaminhando ao 

- _Presidente do Senado Federal, pedido 
formulado pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, no sentido de que seja autorizada 
àquele Estado a emissão e colocação no 
mercadO-de Letras Financeiras do Tesou­
ro dõ- Estado do Rio Grande do Sul 
(LFT~S), cujos recursos serão destina­
dos aô giro de 107.862.370 LTFRS. 

Relator: Senador José Fogaça · 
Nos tennos do que dispõe o artigo 99 da 

Resol_~,~:ção nn94, de 1989,_do Senado Federal, 
o Senhor Governador do Estado do Rio 
Grande-do Sul sUbmete à 9Qnsideraçáo desta 
Casa a Pi-opostano sentido de_que seja autori­
zada àquele Estado a emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas públicas, de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul (Lf"11tS), cvjos re_cursos, 
advindos de t~_ eJI!issão, _ se:r:,ão destinados ao 
giro de 10_7.8f?2.3.70 LFTRS-coÕl vencimento 
em 1990. - - -

O piocesso -se aCha -cOnve:illeDli!mente ins· 
truído, incluindo eieffientos qUe_ demonstram 
que a operação ficará dentl-o dos limites fixa· 
dos nos _artigos 29 e 3~ da Resolução n9 94, 
de 1989, desta Casa. Consta, também, do 
processo documento atestatório da necessá­
ria apreCia:çã_o e apiovaÇão do Ban-co Cen· 
trai. 
- ,Quanto ãó-fãto -dO-pleito" Íláo ter vindo 
acompanhado de documentação ·comproba· 
tória de que a operação pretendida se acha 
devidamente autorizada pelo Poder Legisla­
tiVo do Estado do Rio Grande do Sul, cabe 
observar que tal requisito não constitui exi­
gência prevista na Resolução n~ 94/89-SF, no 
caso de operações de _crédito interno intrali· 
mites-; para a autorizaÇão por parte âo Senado 
Federal, por entendê-lo como matériã ititer­
nã.'âo Estado. 

·As c01idiç6es básicas da operação, nos ter­
mos da proposta do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul e do voto DIPOM, n~ 
90/132 (BCB n• 488/90), do Banco Central 
db Brasil, são as seguintes: 

a) quantidade: _a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a tículo de juros; 

- b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento_s: igual ao das Letras Finan· 

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: 2.555 dias 
e) valor nomínal: Cr$ 1,00 
f) f o mia dri colocação: através de ofertas 

públicas, no termos da Resolução n~ $65, de 
20-9~79, deste Banco CentraL 

Em termos de impacto da operação sobre 
os limites de endividamento estabelecidos pe­
lo Senado Federal - através da Resolução 
n9 94, de 1989-o voto da Diretoria do Banco 
Central do Brasil assinala, com base nas ava~ 
liações _de seus setores técnicos, que a altera­
ção pretendida não possui efeitos significa· 
tivos no endividamento do Estado do Rio 
Grande do Sul e que, mesmo após sua efetiva­
ção, tal Estado ficará abãixo dos limites ope~ 
racionais indicados no artigo 3~ da resolução 
supra, manifestandO-se favoravelmente ao 
pleiteado por aquela unidade da federação 
e ao encaminhamento do registro respectivo. 

Assinale-se que a apreciação prévia pelos 
setores técnicos de tal instituição, previstas 
no artigo 99 da resolução supra, decorre do 
interesse do Senado Federal, ao tírar partido 
da estrutura do Banco Central, para a ade­
quada instrução dos processos, de viabilizar 
o exercício de um apropriado nível de con­
trole sobre o acatamento às normas e limites 
estabelecidos sem a necessidade da criação 
de noVaS es-truh.irás. ' ' ' . ' - ' 
' 'QuaDfo à paTte -form"al, cibe assi:riala.r que, 
Segundo o que estabeleCe o artigo 15, da Re­
solução no 94/89-SF, as resoluções autoriza· 
tivas deverão incluir, as seguinteS ·infonna~ 
ções: ~~ _,. 

a) v_alói''da operaÇão; 
b) Objetivo da operação e órgãO exeCutor; 
c} condições financeiras básicãsc da- Opera~ 

ção; · · · · · · '' - · • 
d) prazo para 6 exei"CíCió i:Iã autorização. 
Assim, consicterados tais aspectos .e, espe· 

cialmente, o fato do Estado do Río Grahde 
do Sul dispor de margens utilizáveis de endi­
vidamento, à luz dos critérios estabelecidos, 
somos pelo acolhimento do pedido de autori­
zação, nos tenno_s do se~inte: 

PROJETO DE RESÕLlJÇÃ() 
N• 23, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir e colocar no mer­
cado de Letras Financeiras do TesoUro 
.do Estado do Rio Grande do Sul 
(LFfRS), cujos recursos, advindos de tal 
emissão, serão destinados ao giro de 
107.862.370 LFTRS. 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio 
Grande do.Sul autorizado, nos termos do que 
dispõe o artigo 9o, da Resolução n9 94, de 
1989, do Senado Federal a emitir e colocar 
no mercado o montante de Letras Financeiras 
do Tesouro -do Estado do Rio Grande do 
Sul (LFTRS) necessário pãra o giro de 
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107.862.370 LFTRS, com vencimento em 
1990. . 

Parágrafo Unico. A emissão e a colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguirites condi· 
ções básicas: 

a) quantidade; a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu~ 
zida a parcela de 12% a título de j":lros; 

b) modalidade: nominativa-transferível· 
c) rendimentos: igual ao das Letras Fin~­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: 2.555 dias 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
t) forma de colocação: através de ofertas 

públicas, nos termos da ~esolução n~ 565, 
de 20-9-79, do Banco Central do Brasil. 

Art. 2P A presente autorização será exer-
cida até 30 de novembro de 1990. -

Art. 3o Esta resolUção entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 13 de junho de i990. 
-Severo Gomes, Presidente - JOsé Fog8ça 
Relator- Cid Sabóia de Carvalho- Feman· 
do Henrique - Jorge Bornhausen - Nabor 
Júnior- Mansueto de Lavor- João Calmon 
- Mauricio Corrêa - Roberto Campos -
Francisco Rollemberg- Meira Filho- Cha­
gas Rodrigues. 

PARECER N•199, DE 1990 

Da ConilisãO de AssUIÍt!)s-Eco~ônifcos, 
sobre o Ofí~o "S" 1 n' 21, de 199ô; (Ofí­
clo/GGIOQ/005/90, na origem) do Senhor 
Governador do EStado-de São Pauio, Soli· 
citando autorização do Senado Federal, 
para contratar operação de crédito exter· 
no no valor de DM

1 
23.,0 ~~~.qes (vinte 

e três milhões de marcos alemães), a ser 
firmada entre a CESP :....:. Colripaõhia 
Energética de São PaUlO e O Ansaldo Gie 

- . S.P .A, de !"filão - Itália. 

Relator: Senador José Fogaça 
Com o Ofício n~ 21,- de 1990, o Senl10r 

Governador do Estado de São Paulo solicita 
autorização do Senado F~deral_ para que a 
CESP - Companhia Energética de São Pau· 
lo, contrate junto ao Ansaldo GIE S.P.A., 
de Milão-Itália operação de crédito externo, 
no valor de DM 23,0 IIJilhões (vinte e três 
milhões de marcos_ alemães), destinados a fi­
nfUJciar a aquisiÇâo de equipamentos de ori­
gem italiana para·~ Usina HidroeiétriCa -de 
Rosan,a qUe á CESP está cons-truindo na loca­
lidade chamada Pontal do Parapanema, com 
as seguintes condições: · 

Devedor: Cia Energética' ele São Paulo-
CESP . ·~ 

Garantidor: Tesouro do Estado de São 
Pau_! o 

Credor: Ansaldo Gie Spa 
Valor: DM 23,0 mifhões (83 PC!) 
Juros: &.68 PCT A.A. (Taxas e consensus 

para DM) 
Condições de pagamento: 
-Do down payment: 

A) Referente a reajuste de preços- DM 
3.240.000,00.:- mediante apresentação das res­
pectivas faturas. 

B) Referente ao montante provisional -
DM 210.217,00. 

B.l -Equipamentos, peçaS' de reposição, 
custos de pré.·finariciamento e frete de seguro 
-1 pct. 

Dentro de 45 diª-s da Emissão das Guias 
de Importação. 

B.2-"""" Frete e Seguro. 
- Mediante recebimento pela CESP dos 

Documentos de embarque e apresentação 
das respectivas faturas. 

B..3.--'-" Serviços:· 90 dias antes do início 
dos serviçOs, após a averbação do contrato 
pelo INPI e mediante apresentação das res· 
pectívas fafuras. -

B.4 _--Demais itens: Mediante apresen­
tação das fifturas. 

Do principal': _ 
-Em 20 parcelas semesti-ais, iguãis e cOn­

secutivas,_ vencendo-se a primeira em 
30·7·91. 

Dos juros: 
- Na carência: semestralmente vencidos 

e incorporados ao princiPal. 
-Na amortização: semestralmente venci· 

dos, juntamente com as parcelas do principal 
financiado. . -

O pedido, assim, não só está devidamente 
instr)lído na forma da ResolUção n9 94, de 
15-12-89,-deste Senado Federal, como obe­
dece todas as disposições nela contidas. 

Do. exposto, inexiste óbiCe a que seja con­
cedida a autorizaçti.o pretendida pelo Estado 
de São Paulo, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 24, DE 1990 

A~tOr_iia a Companhia Energética de 
São Paulo a ultimar contratação de cré· 
dito exteroo no valor equivalente a DM 
23,0 milhões (vinte e três milhões de mar­
cos alemães), junto ao Ansaldo GIE S.P. 
-A, de Milão - Itália. 

O Seriádo- Federal resolve: . 
Art. 1 o;i É _a Compa-nhia EnÚgética de São 

-Paulo nos termO?-_ dos incisos V e VIl do artigo 
52 da Constituição Federal, autorizadas a 
oontratar operação de crédito_ externo com 
o aval do Estadci_de São Paulo no valor de 
DM 23,0 milhões (~inte e três milhões de 
marcos alemães) junto ao Ansaldo GIE S.P. 

. A., d_e Mil<lo-: ltá_Iia, destinada a financiar 
a aquisição àe equipamentos de origem italia­
na para. a Usina Hidroelétrica de RosaPa, 
na tocaltdade de Pontal do Parapanema -
SP. . 

-Art. 2":_A operação deverá obedecer às .se-
guintes condições financeiras básicas: 1 

a) Co~~ições de pagamento: _ , ; 
1 - do principal -em 20 parcelas serqes­

ffais, iguais e consecutivas, vencendo~se a pii· 
meira em 30·7-91; 

2 -dos juros, durante o período de carên· 
Cia: semestralmente vencidos e incorporados 
ao principal e durante a amortização; sem(ts-

tralmente vencidos, juntamente com as par-
ce_las do principal financiado. · 

Art. 39 A autorização de que trata esta 
Resolução valerá pelo prazo de 12 meses a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiç6es em con· 
tráriQ_ -- -

Sala das Comissões, 13 de junho de 1990. 
-Severo Gomes, Presidente - José Fogaça, 
Relator - Mansueto de Lavor- Cid Sabóia 
de _Carvalho- Francisco Rollemberg...:. Mei­
ra Filho- Chagas Rodrigues ·Roberto Cam­
pos - João Calmon - Maurício Corrêa -
Jorge Bornhausen- Fernando Henrique­
Lourival Bap~ista- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 expediente lido' vai ã publicação. (Pau~ 
sa.) . 

Foram encaminhados à publicação pare­
ce-res da Comissão de Assuntos Econômicos 
que conclue!l! pela ?presentação dos Projetos 
de Resolução n"" 21, 22, 23 e 24, de 1990, 
relativos a Operações de Crédito. As maté­
rias ficarão sobre a- mesa, durante cinco Ses­
sões Ordinárias, para recebimento de emen­
das, nos termQ!! d() disposto no art. 235, n, 
f,combinado com o art. 277 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. -

Concedo a· Palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista._ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA(PFL -
SE. :P_ronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no último dia 8,· 
sexta·feira, fiz pronunciamento _desta tribuna 
enltando a vida e a obra do inesquecível 
e pranteado amigo e Senador Luiz Viana Fi­
lho, que. Deus levou de nosso convívio há 
pouco. mais de uma semana~ · 

Diss_e palavras que iam fundo no meu. cora­
ção, ressaltando a importância de Luiz Yiana 
para a vida pública brasileira em muitas déca­
das, ele que exerceu tantos e tã_o importantes 
cargos e desempenhou tantas e tão complexas 
e espinhosas missões, sempre com êxito. 

Mais do que isto, abordei aspectos da vida 
pessoal de Luiz Viana e dQs laços de_amizade, 
de verdadeira irmaQdade que com ele manti­
vemos, minha família e eu, ao longo de quase 
50 anos de nossas vidas. . 

Pedi, na ocasião, que fossem transcritOs 
artigos que quase toda a imprensa brasileira 
publicou a respeito dele,_exaltando-lhe a figu­
ra humana e o profissional, o político, o exe-' 
cutivo. 

Lendo o jornal A Tarde, de Salvador, de 
ontem, ep.ço,mrei uma .verdadeira pe_ça lit~rá­
ria escr~ta pelo imortal Jo_sué Monteno, igu:af­
mente ~igo fraterno de LlliZ Vi~na~ 1).0 qual 
enaltece outras qualidades inerentes ao nosso 
saudoso Luiz Visna. · -

Eu não poderia deixar de me réferir a esse 
brilhante artigo da lavra fértil desse grande 
escritor brasileiro que é Josué Montello so-
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bretudo pelos aspectos que ele menciona so­
bre Luiz Viana. 

Por esta razão, Sr ..Presidente, Srs. Scenado­
res, é que solicito que o artigo de Josué Mon­
tello seja igualnlente incorporado a este meu 
pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

A. Tarde 
Salvador- Bahia, quinta-feira, 14-6-1990 

O AMIGO FRATERNO 

Josué Montello 

Guarda a Bahia, desde a última quarta­
feira, no seu chão glorioso, o meu querido 
amigo Luiz Viana Filho._ _ _ 

Com ele desaparece não apenas o compa­
nheiro dileto, meu confrade da Academia, 
mas sobretudo o grande escritor, o ·político 
eminente, governador de sua !erra, herdeiro 
da linhagem política de seu ilustre pai, e o 
mais polido de seus contemporâneos, onde 
quer que estivesse. Aquele a quem Alceu 
Amoroso Lima, com a sua autoridade de 
grande crítico literário, definiu_comO o pnb· 
cipe de nossos biógrafos. O parlamentar que 
soube honrar com seus discursos a Tribuna 
da Câmara e ~o Senado, e a quem este con· 
fiou a direção de seus trabalhos, confirmao· 
do-lhe os méritos. 

Tüdo isso explica a consternação da Bahia, 
ao ver desfilar-lhe o coche fúnebre, pelas ruas 
de Salvador depois de o ter velado, por uma 
noite, com o pranto de seu povo; no mesmo 
palácio de que ele foi titular. 

Fui amigo de Luiz Viana Filho durante 50 
anos. Sem uma divergência, sem um desen· 
contra, embora fossem opostas, limitas ve· 
zes, as nossas convicções. Por esta razão natu· 
ral: a amizade náo é uma subordinação ou 
uma concordância perpétua, é sobretudo um 
diálogo em que o respeito mútuo corrige as 
divergl!ncias dos interlocutores. 

Digo diálogo, e sei que digo bem. Porque 
o amigo e também o companheiro que sem­
pre dá assunto para a conversa diária. O silên­
cio, quanto mais espaçado, mais nos distan­
cia: acaba por interromper a conversa, levan­
do-a ao silêncio excessivo que freqUentemen­
te a exaure, para deixar apenas uma lem-
brança quase desfeita. -· - - _ 

Mas Luiz Viana- Filho não foi ·apenas meu 
amigo~ Estou inclinado a conclui! que a ami­
zade era nele um dom natural. Nascera para 
ser amigo, com o gbsto de admirar, de servir, 
de diluir os antagonismos excessivos. Daí ter 
sido amigo de muitos. Com á faculdade de 
longos silêncios~ sem que, com estes hiatos, 
o sentimento da afeição se desmanchasse. 
Bastava-lhe Um encontro fortuito, uma pala­
vt"a. um simples cartão de Natal, para que 
a afeição se reavivasSe1 reflorindo. A bi'asa 
da cordialidade estava acesa sob a cinza do 
tempo. 

Há poucos dias, num programa de televi­
são, ouvi esta gorda bobagem: que Luiz Via-

na Filho representava a mais antiga oligar· 
quia baiana. Daí- dizia o locutor- a conti­
nuidade de suas vitórias eleitorais, como de­
putado, como senador, como governãdor. 

Nada disso. Luiz devera seus triunfos a cir· 
custâncias de ter sido, por 60 anos contínuos, 
um modelo de polidez, de austeridade, de 
equilíbrio. Estou mesmo incliilado a concluir 
que, ao longo de todas essas décadas, ele 
soube ser, exemplarmente, o mais civilizado 
dos brasileiros. _Ou um deles, entre poucos. 

Não sei se foi o Jacinto, de A cidade e 
as serras que o levou à descoberta e ao conví­
vio de Eça de Queiroz, de quem acabaria 
poi ser o último grande biógrafo. Aquelas 
virtudes superiores que o romancista portu· 
guês deu a seu personagem eram as vírtudes 
de Luiz Viana Filho - sem o tédio da vida 
realizada. Tanto teria gosto na leitura de Pia· 
tão quanto no ato de correr os olhos por um 
velho número do Diário de Notícias. 

Dois dias antes de sua morte, esteve ele 
-comigo, na sala em. que escrevo, rodeado de 
livros. Gostava de fícar aqui, distraindo-se 
com aquele mexerico superior que é, por ve· 
zes, o encanto da conversa prolongada. Pas­
samos uma revista geral em nossos proble­
mas, aludimos ·a amigos comuns; avivamos 
figurinhas e figurões; reorganizamos ó uni· 
verso, para acabar concluindo que o País fazia 
muito mal em não estar ali, por trás da porta, 
a ouvir nossos conselhos e advertências. 

Antes que ele se fosse, fiz-lhe uma surpre· 
sa: tirei dos meus guardados um recorte de 
jornal, que encontrei nos papéis de Cons~ 
tâncio Alves, com uma carta de Rui Barbosa, 
de 1915, sobre Pinheiro Machado. 

Estou vendo Luiz pôr os óculos, busCa"! 
a melhor incidência da luz, contrair as sobran­
celhas, e por fim dizer~me, com o at feliz 
de quem achara um dado a mais para a bio­
grafia de Rui: 

-eu desconhecia esta carta. 
E com a ansiedade natural de quem não 

quer perder de vista o documento: 
-i.:: Que é -que você vai fazer com ela? 
-Confiá· la a vo:cê para que a transfira 

depois ã Casa de Rui Barbosa. 
Luiz tirou do bolso uma gorda caderneta 

repleta de papéis e a1i guardou o papelucho, 
enquanto passávamos a disCorrer' sobre a in­
ve]a tenaz, neste nosso mundo literário, para 
conclui! que nunca se deve castigar o invejo· 
so, visto que este, com a própria inveja, já 
e_stá _.devidamente castigado. 

Nascido para ser invejado- por sua inteli­
gência, por seu porte físico, por suã Cultura, 
por suas vitórias -;- Luiz há de ter pago, 
pelo caminho, esse imposto existencial, pró­
prio da condição humana. Mas sobrepairou 
ao fisco de semelhante miséria, para nele pre­
valecer, luminosa; superior, a elevada convic­
ção tle que a vida há de ser um tirocínio de 
tolerâncias, no esforço para compreender, 
para conciliar, e que nada se compara ao pra­
zer de admirar e de aplaudir. 

As _biografias de Luiz Viana Filho bastam 
pára definir-nos o grande biógrafo. Elas, em 
r~umo, nada mais são do que a justificação 
documentada de suas mais puras administra-

ções: Rui, Joaquim Nabuco, Rio Branco, 
Machado de Assis, Eça de Queiroz. Mestres 
que não tiveram inveja de ninguém. Rui, co· 
mo modelo político; Nabuco, como modelo 
parlamentar; Rio Brànco, como mQdelo_ di­
plomático; Machado e Eça, como modelos 
literários. _ 

Opinando sobre a biografia de Machado 
de Assis, eu tive oportunidade de lhe resumir 
os altos méritos, tio texto que figura_na capa 
de sua última edição: "'Pelo interesse cres· 
cente de sua composição e pelo rigor da exati­
dão factual, uma biografia de Luiz Viana Fi· 
lho, como esta de Machado de Assis~ pode 
ser lida como se leria um romance, no qual 
a verdade da imaginação fosse substituída pe· 
la verdade histórica". 

O pi6prio Luiz Viana Filho, nO prefácio 
a essa mesma edição, adiantou-nos, explican­
do o seu processo: "Ser exata, verdadeira, 
é o primeiro dever de uma biografia. Tor­
nar-se uma obra de arte é o méritO -do ãutor. 
Sem a arte, os fatos, observou Litton, 8_tra· 
chey, se_:rão apenas inex}?r_essiva çqinpila­
ção". E foi esse, realmente, o patamar que 
ele alcançou, desde a biografia de Rui, em 
1941, e que tratou de aprimorar, a cada nova 
edição. 

Vale recordar aqui a biografia do próprio 
Luiz, o episódio de que fui testemunha e artí· 
fice, ao tempo do Presidente Castello Bran­
co, de quem o grande biógrafo foi auxiliar 
imediato, como chefe de seu gabinete civil, 
e quando Negrão de Lima era o então gover­
nador do Estado da Guanabara. 
. Uma tarde, coín voz alterada, Negrão me 
telefona: 

-Preciso falar contigo, e vou ~í. Nunca 
eu o tinha_visto a_ssim tenSo_. Chegava a estar 
desfígtiiadO'/-com a fisioriomía conti-aída. 
Queria lei~me a cartã que-acabara de escre­
ve~ dirigida ao Presidente Çastello Branco. 
'".cra_m_Qs_ele e eu, nesta mipha sala. Em 

paucas linh8.s exprimia ele ã sua- revolia:- a 
despeito de sua respeitabilidade, tinha sído 
ariolado como freqüentadOr de umas reu­
niões ·de marginais, em Copacabana, nâ iu'a 
Paula Freitas, e isso, essa miséria, eSsa podri­
dão, constituía objeto e matéria de um pro­
cesso reles, nos tribunais secretos da Revo­
lução. 

A carta de Negráo, dirigida ao Presidente 
da :República, era mais do que um protesto, 
um assomo de revolta- era um rompimento, 
_o ponto de partida de _uma crise política~ _ 

Ouvi-1he a leitura com a calma necessá,r~a_. 
E perguntei a Negrão de Lima, quando ele 
a concluiu: -

-Já a mandou ao presidente? 
-Não quis mandá-la sem que você a ou· 

visse. 

E eu, devidamente sereno: 
--Neste caso, deixe-a comigo. O Luiz Via­

na, todos os .sábados, ao chegar de Brasília, 
vem aqui. Quero primeiro ouvi-lo. 

Sem mostrar a carta a Luiz, resumi-:lh_e a 
miséria. E mandou este recado a Negrão de 
Líma: 
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-Diga-lhe que, na segunda-feira, cedo, 
ã hora do despacho, tratarei do caso com 
o presidente. · 

E na segunda-feira deu-me a boa notícia: 
o presidente avocara a si o proces-so, lera-o, 
e rasgara-o, indignado, no mesmo instante, 
diante de Luiz Viana. 

No sábado seguinte, fiz que Luí:Z Viana 
e Negrão de Lima se encontrassem debaixo 
de meu teto. E estou a ver o ·contentamento 
dos dois. 

Esse o Luiz Viana Filha que todos n6s per­
demos na semane~: passada. Integro: ~uperior. 
Obra-prima do bom gosto de Deus. O mesmo 
Luiz Viana que atendeu a outra de minhas 
ponderações, para servir a outro amigo, e 
foi dizer n'a Hora do Brasil que a cassação 
do mandato do Presidente Kubitschek e a 
suspensão de seus diJ;eitos polCtícos, confor­
JllC relatei no meu Diário da Tarde, tinham 

1ido atos poüticos. Graças á essa declaração 
oficial, pôde Juscelino atravessar de cabeça 
erguida o seu exílio. 

Sei que vai levar muito tempo- para qJ,ie 
eu enxugue estes meus olhos. A saudade do 
Lulz veio ·mor-ar C~nligo. _ - ~- _ 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o SegUinte- discUrso.)- Sr. Presiden­
te, ·srs.- Senadores, sirvO-me deste momellto 
para mandar um recado. aos-meus conterrâ~ 
neos, seringueirOs, .sefingalistas- _e. uSineiros, 
que estão' ansiosos por receber notícias sobre 
assuntos de que estou tratando, do seu inte­
resse, junto ao-Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. O recadp é o seguinte: 
estive com o Dr. Neumar Castr9-~.atista, um 
dos Secretários de; Economia do1Ministério, 
e--eomo resposta a um abaixo_-assinado que 
.entreguei a esse Ministé:Oo, pOr se.u inter­
médio, e Oo Dr. João Qa Silva Maia, estQu 
re~bendo a re.spqsta,, que transmiti agor,a aos 
meus conterrân,eo~ que se, dedic_am <}. f~ii)a 
diária -da _exploração d<} bor;ractta. O Mi,n~s­
tério da_ Economia, Fazend_a_ e, Planeja.me,n~o 
fez uma recomendação ao Banco Central, pa­
ra permitir ao Banco do Brasil e ao Basa 
operações com crédito de comercialização e 
custeio da borracha, conforme o que está pre­
visto no "Manual de Crédito Rural". 

Por outro lado, também o pleito sobre a 
defasagem de preços relativo à última g.afra 
da_ borracha, para a· entrega no decorrer deste 
ano, o Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento informa que foi ãUtoriz3da a 
prorrogação do pag~mento do financiameri· 
to, conforme Resolução n~ 1.731, do Banco 
ee·ntral. 

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' 
e aos companheiros Senadores, a atenção que 
dão, neste momento, a este verdadeiro reca­
do para a Amazônia, porque não são só os 
seringueiro~ .do meu Estado como, também, 
os seringalistas-e ·usineiros -de toda a Ama­
zônia estão esperando uma palavra de ~n­
forto para o seu trabalho, a produção da 

1
or-

racha, tão penosa na sua faina diária. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESI!iENTE(Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda· 
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES(PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso..)_~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no dia 1~ de junho, 
pronunciei rápido discurso no qual assinalava 
a primeira visíta do Senhor Presidente da Re­
pública, Dr. Fernando Collor, ao Estado de 
Rondônia. E ã preocupação do primeiro 
mandãtário da Nação se atinha às condições 
infra-humanas dos colonos ass{i1ltados no 
ProjetO CujUb1m, bem cómo à denunciada 
malversação de dinheirO público, oriundo do 
Banco Mundial, no montantede 6,5 milhões 
de dólares. Naquela oportunidade, ao tempo 
em que louvava a ação preventiva do Presi­
dente da República contra novas investidas 
dos c_orruptos ao erário público, assumi o 
compromisso_de_ voltar ao tema da coloni­
zação _oficial em Rondônia. 

Tratar _de impor a sua vontade à natureza 
não é um fato recente para o homem amazô­
nica. Na época pré-cabralina, limitada a sub­
sistência apenãs à caça e ã atividade de coleta, 
o homem da Amazônia voltou-se a uma 
maior utilização dos recursos do solo, prati­
cando, inicialmente, uma agricultura inci­
piente, em que apenas rafzes e tubérculos 
eram cultivados. Posteriormente, praticou 
uma agricultutra intens.iv~ com plantas diver­
sas em parcelas maiores de terra. 

Certamente, naquela épo_ca, o inipacto do 
homem sobre o meio, _quanto ao nível de 
perturbaç_ões_ impostas ao meio eco-ssistema, 
eram desprezíveis_. 

Mais "agente" da natureza_do que seu "do­
minador" propriamente dito, o homem vivia 
em interação e integração corn o meio am­
biente, contribuindo_, incJu__si_ve ,. p~ra o ama­
durecimento e _o~ e_quilíbrio do ecossistema 
natural. 

Outro_fator a ressaltar é que a tecnologia 
autóctone, a tecnologia cabocla, refletia exa­
tamente o estágio cultural dos seus usuários 
e ajustã.va-se ao ambiente ·onde era empre· 
gada. Como as d'emandas dos grupos sociais 
de então apenas asseguravam a reprodução 
social, sem cálculos de acumulação ou exj;:r­
cíci<f~do poder, essas tecnologias não eram 
agres.soras.. . . 

A conquista e tentativas de ccilonizaçãdLda 
área atualmen.te correspondente ao Estado 
de Rondónia datam do século XVIII, através 
da obra de catequese _dos_ silvícolas pelos pa­
dres jesuftas. A colonização, porém, somente 
veio a se consolidar com a exploração e valo­
rização da borracha no mercado internacio­
nal, e com a construção da estrada de_ ferro 
Madeira-Mamoré, em decorrência do Trata­
do de Petrópolis, firmado entre Brasil e B€llí-
via, em 1903. ..1 

Em 1915, coõduída a ferrovia, a população 
da região atingia-4Q mil habitãntes, cUja ativi­
dade econômica principal era a exploração 
dos seringais nativos para a prodúçii:O da bot­
racha. · -· · 

A posterior desvalorização da borracha no 
mercado internacional, no período pós-Pri­
meira Guerra Mundial, acarreto_u incalculá­
-veis prejuízos à economia regional e seu con­
seqüente esvaziamento populacional. A po· 
pulação da região Norte e de Rondônia vol­
tou a crescer em função de nova valorização 
da borracha, no período da Segunda Guerra 
Mundial, e após a criação do Território Fede­
ral do Guaporé, em 1943. No período da Se­
gunda Guerra Mundial, o fechamento dos 
seringais de cultivo do Oriente ao comércio 
com as Nações_ Aliadas, fez surgir a "Batalha 
da Borracha'', com o apoio do Governo nor­
te-americano, através da Rubber Develop­
ment Corporation, que levou novas e suces­
sivas levas de nordestinos para a Amazônia, 
no que se denominou de exército dos "Solda­
dos_da Borracha". 

Antes que a Amazônia fosse inserida nos 
chamados "objetivos nacionais " - e isso 
aconteceu logo após a Segunda Guerra Mun­
dial, com a criação da Superintendência de 
Valorização Econômica da Amazônia - SP­
VEA, em 1946, hoje Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, 
do Banco da Borracha, depois Banco de Cré­
aito da Amazônia e hoje Banco da Amazô­
nia, o desenvolvimento e a ocupação da re­
gião, embora lento, faziam-se dentro de limi­
tes de tolerância e não agressão à natureza. 

Os chamados "objetivos nacionais" se maw 
terializam através da política de incentivos 
fiscais, em 1966, atraVés da Sudam, ou, em 
1967, através da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - Suirama. Com o Go~ 
verno do Presidente_ EmJ1io Garrastazu Mé­
dici, em 1969, houve_o lançamento do Progra­
ma de Integração Nacional - PIN, seqüen­
ciado, nQ Governo Ernesto Geisel, pelo Pro­
grama dos Pólos Agropecuários e Agromi­
nerais ~ Polamazônia. 

Em Rondônia, antes tivemos a construção 
da Estrada de Ferro Madeira - Mamoré, 
de 1903 a 1912; a _construção da Linha Tele­
gráfica,do M_arechal Rondon, em 1917; e, 
até mesmo, as tentati'l'aS de Colonização 
Agrícola, com a Colônia Agrícola Presidente 
Dutra, conhecida como lata, situada às mar­
gens da Maçleira - Mamoré, nas vizinhanças 
de Guajará-Midm, ou da Colônia _dos Can­
deias, 7 de S_etembro, Periquitos e Areia 
Branca, na periferia da_ cidade de Porto V e~ 
lho, q u~ poucos danos _causaram à ecologia 
e à floresta. , --

Sr. ,P~;e:sldente e Srs. Sen~dores em 1950 
Rondôni~ tinha pouco mais. qe 500 estabeleci­
mentos agrícolas e as pessoas ligadas à agri­
cu_ltura (lãO chegavam a cinco mil indivíduos. 
Muito embora a ocupação já se processasse 
com tecnologias importadas, quatro fatores 
podem ser mencionados como responsáveis 
pela bai~a,_taxa de danos ecológicos: _-

a) O tamanho do negócio, geralmente pe­
queno, sjgnificava que_ os_ empreendimentos 
respondiam mais aos interesses, locais, que 
externos à Rondônia. A Estrada de Ferro 
Madeira- Mamoré, ligando Porto Velho 
a Guajará-Mirim, tinha apenas 366 quilôme­
tros; o Núcleo de Colonização do lata, próxi-
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mo a Guajará~Mirfm, não assentou mais que 
umas 600 famt1ias, em lotes de 25 hectares. 

b) A inexisténcia de conflitos de valores 
e interesses antagônicOS ao uso dos_ recursos 
anlbientais. Não consta que os inveStimentos 
daquela época fossem contrários- a certos -in­
teresses, dos povos indígen?s, por exemplo. 

c) O parcial isolamento de Rondônia eril 
relação ao resto do País, ao lado de uma 
organização social rural de su'bsistência e ex­
trativista, sein a violência da recessão econô­
mica, da crise Oe alimentos e de energia. 

d) As políticas pu"blicas, apesar de perse­
guirem objetivos subordinadores da nature­
za, não tiveram conseqüênciaS danosas ao 
meio ambiente. Podem-se mencionar, por 
exemplo, as políticas-de redução de endemias 
urbanas e rurais, corno a malária e a febre 
amarela, e o aumento da prod!.!ção de borra­
cha natural (a já referida "Batalha da Borra­
cha"). 

Nos últimos 20 anos, as políticas desenvol­
vimentistas em Rondônia foiam marcadas 
por atividades que alteraram sensivelmente. 
o uso dos seus recursos naturais, assim: 

1 ~) A descoberta e a exploração de minério 
de estanho, a cassiterita, a partir de 1958~ 
com extensa mineralização de elevado teor, 
representou um dos maiores acontecimentos 
ligados à economia mineral do Brasil, com 
o surgimento da Província Estanífera de Ron­
dônia. Os principais depósitos estão locali­
zados na bacia do rio Jamari, médio rio Ma­
chadinha, região da serra dos Três Innãos, 
região da Massangana, bacias dos rios Preto 
e Candeias. - · 

Desde a descoberta até o ano de 1971, a 
lavra de cassiterita foi realizada através de 
garimpeiros autónomos, ·na predação da "pá 
e picareta'', de forma rudimentar, com a utili­
zação de·grande quantidade de força huma­

, na, nas operações de desmonte e lavagem. 
Após regulamentação, em 1971, em pouco 

tempo passou a exploração para equipadas 
e capitalizadas empresas nacionais e transna­
cionaís. 

2~) A abertura da BR-29, no Governo 'Jus­
celino Kubitschek, em I960, a hoje asfaltada 
BR-364-. A abertura desta via de interligação 
com o Centro-Sul, póssibilitou a descoberta 
de manchas expressivas de solos férteis, entre 
o povoado de Caritianas, próximo ao muni­
cípio de Ariquemes, até Cacoal. A ocOrrência 
destes solos de aptidão agrícola favorável, 
foi documentada, em.19.65, atrav.és do traba­
lho de um grupo de técnicos da Food and 
Agricultura! Organization- FAO, _e de téc­
nicos da Comissão de Solos, do Ministério 
da Agricultura, que fizeram o recorrido _em 
caminhos de serviço da antiga BR-29, lidei-a­
dos pelos pedólogos Bramão e Beneman, no 
Relatório Soil Resources Expedition_in Wes­
tem and Central Brazil. 

3?) Com a abertura da BR-2~ _(portoYe­
lho-Cuiabá} se iniciou o processo 9-e coloni­
zação,_cqm a implantação de uma constelação 
de grandes e ambiciosos projetos pelo Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária - Ibra, 
deeois Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - Incra, a partir de 1970, _ 

quando foi Criado o Projeto Integrado de Co­
lonização Ouro Preto. 

4_~)- A construção da primeira Usina Hidre­
Iétiicit em_-Rondônia, nO tiecho encachoei­
rado do rio Jamari, hoje denominada de Sa­
muel. Já em início de operações, com uma 
capacidade instalada de 216 megawatts, 

O impacto desses eventos no uso dos recur­
sos pOde ser·apreciado através dos seguintes 
resultados: 

1 ~) Rondônia se tornou o maior produtor 
de minério de estanho e o Brasil passou da 
condição de importad_ot-ª_~xportador de esta­
nho metálico. Nos dias_atuais, a produção 
de cassiterita em Rondônia oscila ao derredor 
das 30 mif toneladas/ano, de minério de esta­
n_ho, reconquistando a condição de maior 
produtor nacional. 

'2~) A população de Rondônia entre 1950 
e 1985, pa~so_u· de 36.935 pessOas, para 
_908.900, õu seja, um crescimento de 2.460%; 

3~) O número de estabelecimentos agríco­
las nç _período 1950 a I985 passou de 530 
pa!a 81.582, com a área dos estabelecimentos 
crescendo de 693.775 hectares para 6.090.644 
hectares, ou seja, um crescimento de 880%, 
no-riiesmo pe·rroâo. 

Em- nenhuma outra região brasileira, Sr. 
Presidente, e Srs. Senadores, nas últimas 
duas décadas, a pressão sobre .os recursos 
naturais fOi tãO acentuada. O Instituto Nacio­
nal de Pesquisas Espaciais - INPE, estima 
que aproximadamente 12% das florestas de 
Rondónia j~ desapareceram, cedendo lugar 
à exploração agropastoril, florestal e mineral, 
sem se contabilizar eis áreas de florestas que 
cederam lugar para o surgimento dos núcleos 
urbanos, principalmente ao longo da BR-36~. 
onde se localiza, a_ maior aglomeração humana 
do Estado de Rondônia. No Quadro n9 1. 
"Evolução da Populaçáo, do Número de Es­
tabelecimentos-Agrícolas e da Área dos Esta­
belecimentos em Rondónia, I950-1985", se 
pode configurar, com riqueza de detalhes e 
e~ base de dados do IBGE, a evolução popu­
lacional e econ"ômica de Rondónia. Um dado 
que gostaria de ressaltar ~ o fato de que para 
qro_a área geográfica de 243~040 quilômetros 
quadrados, quase o equivalente ao Estado 
de Sáo Paulo, a_densidade populacional, em 

. 19-?0,_ era de 0,15 habitanteslkm2; em 1960 
passou para 0,29 habítanteslk-m2 ; em 1970 as­
cendera para 0,45 habitantes por quilómetro 
quadrado ou seja, cada dois quilômetros qua­
drftçlosse identificava um habitante. Na déca­
da. d~ · 197_0 ept diante, com o advento das 
migrações espontâneas, o adensamento po· 
pula.cional do meu Estado se frojetou, pas­
sando para 2,02 habitanteslkm , em_1980, al­
cariçando em 1985, a marca de3,74-habitan· 
tes/Km_2• O vazio começou a ser ocupado. 

A marcha da ocupação, do vazio demográ­
ficq de RQpdônia ganhou ritmo depois da 
abertura da BR-364, Cuiabá-Porto Velho-, e 
do primeir_o projeto de Colonização, de natu· 
rezii privada, que contemplou Rondônia. A 
empresa Colonizadora Calama SJA, entre 
1966/1967, começou a vender lotes de terras 
no Estado do Paraná. Os primeiros colonos · 

começaram á chegar, ocupando terras já ocu­
padas, criando-se uma área de tensão social 
e lutas, que ensejaram a direção do Ibra de­
terminar estudos, em 1968, para a primeira 
ação de colonização oficial, que se iniciaria 
no ano de 1970. 

No Quadro n~ 2, "Evolução do Fluxo Mi­
gratório no Estado de Rondônia, 1977 a 
1989", estão assinalados, ano a ano, o núme­
ro de migrantes que adentraram o Território 
~e R_ondónia. A chegada de migrantes se fa­
zia mais e mais acentuada de ano para ano, 
devendo-se ressaltar o período do Governo 
do Cel. Jorge Teixeira de Qliyeirat d~ 1978. 
o. 1983 que recebeu do Governo Federal a 
tarefa de criar o Estado de Rondônia. No 
Governo· Jorge Teixeira se iniciam e con­
cluem as obras de asfaltamento da BR-364, 
a Construção de Hidroelétrica de Samuel e 
a criaÇão do novo Estado di Rondónia, em· 
21-12-81. No período 1983 a 1987, estão con­
centradas as mais expressivas migrações para 
Rondónia, e isso _se pode explicar: a) pelo 
asfaltamento da BR-3.64; b) pelos assenta­
mentos feitos pelo Incra, na década de 
1970-1980;.c) pelos resultados favoráveis que 
eStavam obtendo os migrantes ao alcançarem 
o_sonho de obterem ''seu pedaço de terra", 
e d) a intensa propaganda oficia~ do Goveino 
de Rondônia. No período retromencion;J.do 
de 1983-1987, chegaram a Rondônia cerca 
de 70% do contingente total de 961.6.61 mi­
grantes._No per{odo mais recente, de "1988 
a 1989, o flux_omígratório_sofreu u_ma d.e$ace-· 
leração. Em 1988 Rondônia.recebeu 52.109 
migrantes e, e_qt 1989, 23.073 .. Esta queda 
se deveu em muito à atuação do Incra,_ na 
déciida 1980 a 1990, a "década perdida". táo 
falada e comentada do agravamento da crise 
económia que atingiu o Brasil. 

O QÜadro n~ 3, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, desCreve a situação de localização da · 
"População Resident~ Estimada em Rondô­
niã, Seguildo os Municípios, em 19 de setem· 
pro 9e 1989:' ~Naquela data, o IBGE estima­
va uma população de 1.021.229. Em uma li­
nha -diagonal, partindo de Porto Velho, no 
Norte, às margens do Rio Madeira, até Vilbe· 
na, no Sul, és tão ~sentados nove municípios, 
com uma populção de 702.515 habitantes. Es­
ses municípios estão localizados diretamente 
na _espinha dorsal de_ Rondônia, a BR-364 . 
Daí se pode deduzir, ·ou inferir, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a importância geOpo­
lítica e econômica da BR-364 para o Estado 
de Rondónia. Antes, o Território de Ron­
dônia vivia presO-. a ocupação ciliar dos rios 
que compõem as· bacias dos rios Madeira, 
Guaporé-Màmoré, do Ji-Paraná ou Machado 
e seus afluentes. Em outro tempo histórico, 
tivemos a ocupação de Rondônia, guíada pe­
Jos trilhos da Estrada de Ferro Madeira-Ma­
maré. 

Pela ocUpação rápida de Rondônía na dé· 
cada 1950/60, não houve profundas modifi­
cações nos ecossistemas, protegidos ou res­
gu~rdados pela baixa densidade populacio­
nal, completada a ocupação pela atividade 
básica do extrativismo~ No _1)_9VO- período, 
Rondónia passou a ter as suas flqrest<i.s substi-
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tuídas por exploraçóe!> agropecuáriaS -ou mi­
nerais, que trouxeram o panorama descrito 
para Rondónia no çon'texto Amazônico, que 
se pode apreender no Quadro nP 4, "Alte~ 
ração da Cobertura Vegeral da Regiã-o Norte, 
até o ano de 1988". 

As infornÍações ·estão contidas em docu­
mento __ de respeitabilidade, produzido pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE~ denominado "Avaliação da Floresta 
Amazônica, 1988". Tristemente Rondônia é 
o Estado líder, o campeão·ctas queimadas. 
Pelas informações do Inpe, estariam compro­
metidos em Rondônia, para uma área de 
238.017, km2, 30.046,40 krn2, ou seja, 12,6% 
da área do Estado. E pergunta-se, critica­
mente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com 
que finalidade é o que temos a pretensão 
de e,xplicar, ao discutirmos o Quadro n9 5, 
"Economia de Rondônia: Extrativismo Ve­
getal, Produção Agrfco!a, Reb.a.nho Bovino 
e Mineração, 1987". 

Nos seus três séculos e meio de civilização, 
a Amazônia manteve as seguintes conjuntu· 
ras sócio-econômicas: de 1617 a 1760, ou seja, 
em cento e quarenta e três anos, produção 
de "drogas do sertão", o cacau, a salsapar­
rilha, o urucum, o cravo, a canela, o anil, 
as sementes oleaginosas, as rafzes aromáti­
cas, o puxuri, a baunilha e também as madei­
ras, e especiarias; de 1750 a 1822, elii setenta 
e dois anos, a configuraçãO-do período ante­
rior acrescentar da agropecuária; 1822 a 1850, 
em vinte e oito anos, acresce-se a borracha, 
ainda hesitante; de 1850 a 1912, em sessenta 
e dois anos, a borracha eliminando ou demais 
produtos e tornando-se a única economia; 
de 1912 a 1969nO, ou seja, em cinqüenta e 
oito anos, a produção diversifica-se e inicia­
se, timidamente, a industri~liz~ça.n. 

A partir de 1970n1, o início da etaPa atual 
de participação direta e efetiva do Poder Cen­
tral, através da execução de uma série de 
políticas tendentes a promover a integraÇão 
da Amazônia e de Rondônia, no contexto 
da economia nacional. Na Amazônia e em 
Rondónia, predominava, o -extrativisriJ.o d3.s 
riquezas da floresta. O CabloCO de Rondônia, 
integrava sua renda familiar somando os ga· 
nhos obtidos na coleta do látex em seringais 
nativos, na apanha dos frutos da castanha­
do-pará, em castanhais também nativos, na 
extração de óleos, como a copaíba, andiroba, 
ucuúba e murú-murú, em grandes maciços 
florestais. 

Todas estas atividades de recoleção, alia­
das à caça, à pesca, à comercialização de _peles 
e couros de animais silvestres eram a base 
da economia regional e, de modo particular, 
do Estado de Rondônia. Em Rondõnia, con· 
frontando-se as médias de valor da produção 
de 1960/67, com o ano de 1970, tinhaMse que, 
no primeiro período, o valor da produção 
extrativísta fora de cinco vezes maior, ano­
tando-se Cr$ 2.419 mil para castanha-do-pa­
rá, borracha e madeira, contra ape9-as Cr$ 
521 mil cruzeiros para os produtos agrícolas, 
arroz, feijão, milho e mandioca. 

Já no período correspondente ao Censo 
de 1970, a relação de 15.323 cinzeiros para 

a produção ext!ativa vegetal comparaVa-se 
co-mos 9.205 cruzeiros· pata os produtos agrí· 
colas selecionados, isto é, a relação baixara 
para apenas uma vez e meia. 

Esta situação, historicamente diferenciada 
para Rondônia, em relação à Amazônia, re­
sultava da consolidação da BR ~364, que pos· 
sibilitou o acesso hintadand de vinculou o 
Estado ao centro-Sul dinâmico e_,_ especial­
mente mig_I:_a_ções _espontâneas em busca das 
terras-férteis da parte central do meu Estado, 
seqüenciada pela já referida colonização ofi­
cial patrocinada pelo Incra 

Ao_ analisarmos o Quadro no 5, "Eco­
nomia de Rondônia: _extrativismo vegetal, 
produção agrícola, rebanho bovino e mineraM 
ção, 1987 e, pode-se notar como foram rápi­
das e profundas as transformações econômi· 
cas_, ao lado das transformações já referidas, 
graças ao processo migratório, basicamente. 

Enquanto _o extrativismo da bqrracha e da 
castanha entrava em franco declínio, decor­
rente dos de~matamentos e da desorganiza­
ção dos seringais, anota-se um crescimento 
para o abate de árvores. Em anotações do 
Serviço de Geografia e Estatística de Rondô· 
nia, no triênio 1965, 1966 e 1967, produziu-se 
respectiVamente, 44. 769m 3 ; 61.746 m3 e 
'70.120m3 • Já no ano-de 1987, o IBGE referia 
uma estatístiCa de 2.551.623 m3 -é isso mes· 
mo~ c dois milhões e quinhentos mil metros 
cúbitos de madeira em toras! -, com um 
valor de Cr$ 5.705.694.000,00. A produção 
de arroz, a mais expressiva para o triênio 
1_9:65,1966e 1967, com respectivamente 1.800 
toneladas, 1.749 toneladas e 5.220 toneladas, 
está distante 4.086% d~ produção de 213.322 
toneladas de arroz_ em casça_ produzido po 
ano -de -1987_. 

Subtraindo-se o abate de_ árvores, que é 
uma prática decorrente da abertura da froin­
teira agrícola, os dois mais típicos produtos 
do extrativismo florestal, castanha e borra­
cha, somados, perfaziam Cr$184.025 mil, va· 
lor que, comparado ao da _produção de arroz 
em casca, banana, feijão, mandioca e milho, 
era irrelevante. A soma dessas lavouras tem­
porárias-perfazia Cr$ 5.019.616~000,00 (cinco 
bilhões e dezenove milhões seiscentos e de­
zesseis mif cruzeiros), aos quais se deve somar 
os Cr$ 3.841.459.000,00 (três bilhões e oito­
centos e quarenta e um milhões quatrocentos 
e cinqüenta e nove mil cruzeiros) do cacau 
e café, resultando Cz$ 8.861.075.000,00 (oito 
bilhões_ e oitocentos e sessenta e um milhões 
e setenta e cinco mil cruzeiros), urna relação 
de 4.815% de diferença. 

O crescimento do rebanho bovino de Ron­
dônía fOi tãinbém igu~l_l!len!c;: ~petacular. No 
triênio de 1965, 1966 e 1967, o efetivo do 
rebanho bovino foi de cinco, seis e nove mil 
cabeças, para ascender em 1987 para um re­
ba!J:hO _de um milh~o de cabeças, o segundo 
mãior rebanho-bovino da região Norte, de· 
pois do Pará. 
É_pr~so que se acrescente ainda, Sr. Pre­

sidente e Srs. Senadores, que as áreas colhi­
das do café e do cacau são inferiores às áreas 
efetivamente já implantadas. Para o caso do 
cacau, por exe-mplo, quando o IBGE informa 

uma área colhida de 29_.99:8be:Ctares. ano-. 
taMse, segundo informaç~es_· da Ceplac, uma 
área plantada acima dos 50 mil hecta.çes _de 
-eacauais._ E -quaitdo. esta ár~~ cacaue~r~ ~ti­
ver em plena produção, estará contribuindo 
com umas 50 mil toneladas de cacau anual· 
mente. 

É mister ainda informar a ocorrência de 
uma área plantada de 17 mil hectares de serin­
gais de cultivo, que ainda não entraram em 
produção, apesar de estarem enfrentandQ 
problemas de convivência cOm enfermidades 
como o "mal das folhas" e outras pragas_dQ$. 
seringais. _ 

Em termos de área sob exploração agríco­
la, temos uma área para lavouras permanen­
tes de 172 mil hecta!es (café: 10-5ha, cacau: 
50ha, seringueira: 17 mil hectares) e uma área 
de 351 inil hectares de lavouras temporárias, 
que certamente deverão estar acrescidas de 
outras alternativas que não foram listadas no 
Quadro n9 4. 

Rondônia já figura, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, como o segundo produtor de ca­
_ça_u nacional, logo depois da Bahia; na produ­
ção cafeeira o Estado está em 5~ lugar, depois 
de Minas Gerais, Paraná, "Sãõ Paulo e Espí· 
rito Santo. 

A produção de minério de estanho, a cassi­
terita, foi de_30.405 toneladas, em 1987, sen­
do sua maior_ parte proveniente do Estado 
do Amazonas que, com surgimento de Pitin­
ga, sobrepassou a produção de cassiterita 
rondoniense no iníciO da década passada. 

Mas o surgimento de novos depósitos de 
estanho no garimpo do Bom Futuro, na linha 
Ç-75 do projeto de Assentamento Burareiro, 
em Ariquemes, levou Rondônia para o 1~ 
lugar da produção de cassiterita. 

Contudo, Sr. Pre~idente e Srs. Senadores, 
não trago aqui apenas ufanismo do grande 
salto que deu Rondônia em direção à ocupa· 
ção dos seus vazios demográficos, a ocupação 
de suas extensas faixas de fronteira ao cresci­
mento da produção agrícola, do acrescenta­
mento do rebanho bovino, e da produção 
mineral. Há que se perguntar como bem sen­
do feita esta ocupação, a quem está benefi­
ciando este crescimento da produção e para 
onde estão indo os recursos florestais de Ron· 
dónia. 

Ao fazermos um simples exercício, verifi­
ca-se que da área registrada no Quadro n9 
4, da alteração da cobertura vegetal, em 1988, 
anotava-se para Rondônia uma alteração de 
30.000km2, ou seja, cerca de três milhões de 
hectares. Por outro lado, o somatório da área 
de pastagens, na relação de uma cabeça = 
um hectare, de 1.000.000 hectares, conside­
rando-se o rebanho bovino, até 1987, de um 
milhão de cabeças, lavouras temporárias com 
361.000ha., e lavouras permanentes com cer~ 
ca de 172.000 hectares, teríamos uma utiliza­
ção total de 1.533.000 hectares, ou seja, ape­
nas a metade da área alterada pela mão do 
homem. Como estará a outra metade pergun­
ta-se: encapoeirada? Em abandono? Reser· 
vada á ocupaçãq? Há que se pesquisar e recu­
perar estas parcelas, por certo muito úteis, 
e, hoje, inúteis para a sociedade-rondonien-
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se. Ao invés de se ir buscar novas áreas para 
novas aberturas, dever-se-á, prtmeiro, dar 
uso mais intensivo, pleno e adequado, a estas 
áreas já tocadas pela mão do homem, já al­
cançadas pela ação antrópica. 

Um aspecto muito iinportante a analisar 
é o referente à estrutura agrária que resultou 
da ação colonizadora do Incra e da atuação 
relativa à regularização fundiária e cadast~a­
mento. 

Compulsando um cadastro_ ~-9- ~-~-tigo 
IBRA, de 1966, verifiquei que Rondônia ti­
nha uma estrutura tipicamente la-tifunâlSfa, 
pois em uma listagem dos 26 maiores proprie· 
táiíos-de Rondônia, todas elas com mais de 
25 mil hectares, chegava-se a totalizar 
3.533.061 hectareS, oo s-eJa, 35~330 Km2, cor· 
respondente a 14,5 porce_11to dá área territo­
rial de Rondônia. 

A maior propriedade, pertencente a Cala­
ma SI A, detinha sozinha 1.084.627 hectares, 
igual a oito vezes o antigo Estado da Guana­
bara. Cinco maiores propriedades tinham 
uma extensão de terras superior ao Estado 
de Sergipe, e nove propriedades possuíam 
uma área do mesmo tamanho que o da área 
do Estado de Alagoas. 

Dando-se um pulo no tempo, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, e analisando-se os 
Quadros n9 s 6 e 7, "Estabelecimentos Recen­
seados, por Grupos de Área Total, no Brasil, 
na Região Norte e em Rondônia, 1985" e 
"Área dos Estabelecimentos Rcceseados, 
por Grupos de Área Total, no Brasil na Re· 
gião Norte e_em Rondônia, 1985", logrou-se 
construir o Quadio n~ 8~ que trata de estabe· 
Iecer "Relações Percentuais Comparativas 
do Núrilero de Estabelecimentos e Área dos 
Estabelecimentos, por GrUpoS de Área To­
tal, no Brasil, na Região Norte e em Rondô­
nia, 1985". A construção ou elaboração deste 
Quadro n~ 8, resulta de análise percentual 
simples das infói"mações dos Quadros n<? s 6 
e 7, buscando-se fazer correlações entre os 
númerOs dos estabelecimentos e as áreas por 
eles detidas, por Grupos de Área Total. Estes 
Grupos de _Área Total são os concebidos pelo 
IBGE riOs AOuários Estatísticos e represen-

Ano 

1950 
1960 
1970 
1980 
198.5 

Número de 
Habitantes 

36.935 
.69.792 
111.064 
491 .069 
.908-900. 

tam agrupamentos_ tªis .cqmo:, a) Menos de 
lO.hectares; b) de 10 a menos de 100 hecates; 
c) De 100 a menos de 1.000 bécatres; d) De 
1.000 a menos de lQ.OOO hecatres e e) De 
10.000 e mais hectares. 

A visão minifundisia evidencia-se quando 
se conclui que 52,28 por c·eoto do número 
de estabc:lecim_entos existentes no Brasil são 
de grupo de área total de menos de 10 hecta­
res, e somente controlam 2·,66 por cento da 

·área total dos estabeleci..ri:tenos recenseados; 
para a Regíão Norte, o número de estabeleci­
mentos de menos de 10 hectares somava 
33,12 por. cento e controlava, paradoxalmen­
te, 1,38 por cento da área dos estabelecimen· 
tos: Já Rondônia se apresentava com um per­
centual bem mais baixo, com quase a metade 
da figura expressa para o Brasil e um pouco 
melhor que a Região Norte, Rondônia conta­
va com 27,82 por cento do número de estabe· 
lecimentos com menos de 10 hectares, totali­
zando 1,64 por cento da área recenseada. 

Para o Grupo de área total de 10 a menos 
de 100 hectares, Rondônia apresenta o mais 
alto percentual do número dos estabeleci­
mentos e tem uma expressão de 33,19 por 
cento da área dps estabelecimentos recensea· 
dos. Na Região Norte, em termos de número 
de estabelecimentos, a figura é bem próxima 
à de Rondônia, só que com um percentual 
mais baixo para o da relação da área dos 
estabelecimentos. 

Ao se analisar GnJ."pO-de ArCa total de 100 
a 1.000 hectares, com características médias, 
nem muito pequenas nem muito grandes, 
aparece novamente Rondônia com uma re­
presentação mais favorável para o Brasil e 
pa!a-·a Regi.;ío Norte; pois em termos de per­
centual da área dos estabelecimentos tem 
praticamente o·s mesmos valores (Brasil: 
35,QS%; Re$í3o_~orte: 30,~0%_~-~~n.dónia: 
35,60%.. Mas quando se verificam os números 
percentuais para- õ Dúii:teio dos estabeleci­
mentos, Rondônia se destaca com maires va· 
lares. Assim~ Brasil: 8.,89%; _Região Norte: 
15,90% e Rondónia: 19,10% dos estabel~ci­
mentos são ~desta categoria média e globa-

lizam 1/3 parte_ da área ·dos estabelecimentos 
recenseados. 

Por Ultimo, Sr. Presidente e Srs._ Senado­
r_es, ao enfocarmos a visãÕ latifundista do País 
e da Região Norte,· eriiiôbã"rido OS GiUPàS 
de Área Total de 1.000 a menos de 10.000 
hectares e.de 10.000 e mais hectares, encon­
tramos o Brasil com 0,86 por cento do núme­
ro-de. estabelecimentos somando 47,96 por 
cento da área dos estabelecimentos muito 
poucos estabelecímentos, com quase a meta­
de da área. Ron"dónia somava 0,57 por cento 
do número dos· estabelecllnentos, mas não 
alcançava os 30 por cento da área total. 

Com estas características que acreditamos 
favoráveis, percebe-se que o pape! do Incra 
na regularização e definição da estrutura fun­
diária do meu Estado foi positivo socialmen­
te, evitando o excessivo minifundismo -
muitos proprietários com póuquísSima terra 
-e conseguindo minorar o problema do lati· 
fundismo, ao mesmo" tempo em que se cons­
titui uma Classe média, do grupo de área total 
de 100 a 1.000 hectares, com bastante expres­
são numérica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em próxi­
mo pronunciamento nosso nesta Casa trata­
remos do processo de Colonização Oficial de 
Rondônia, através do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária Incra, a ins­
talação da constelação de Projetos Integrados 
de Colonização (PICs) dos Projetos de As· 
sentamento Dirigidos (PADs) e dos Projetos 
de Assentamento Agrários, e também anali­
saremos todos os aspectos da política do Go­
verno Estadual, através do Instituto de Ter­
ras e Colonização de Rondônia - Iteron. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

QUADRO) 
Evolução da População~ do Número de Es­

tabelecimentos Agrícolas e da Área dos Esta­
belecimentos em Rondônia. 

1950 -1985 

Número de 
Estabelecimentos 

Área dos 
Estabelecimentos 

(Hectares) 

-' .• 530~ 
1-012 

___ 7.082 
48.371 
$L582 

693. '17"5 
303.316 

1.631.640 
5.-223.631 
6.090.644 

fonte: IBOE, "Anuário Estatístic_Q do Brasil 
1989." 

0.15 ftabitantes/km 1 em 1950, ·páSsando sucessiva­
mente para 0,29 habitanteslkm~ em 1960; 0,45 habi· 
tantes/km~ em 1970; 2,02 habitanteslkm~ em 1980 
e 3,74 habitantes/km 2 em 1985.-

Nota: Para uma área territorial de 243.040 km~, 
Rondônia tinha uma densidade populacional de 



Junho de 1990 .. PIÁ.RIO DO CONG}llisso NACIONAL (Seção 11) 

QUADRO 2 

Evolução do Fluxo Migratório no EStado 
de Rondônia. 

1977- 1989 

Ano Número de % 
Mtgrantes 

1977* 3.140 0,32 
1978 12.658 1. 31 
1979 36.791 3,82 
1980 49-205 5' 1 1 
1981 60.218 6,26 
1982 58.052 6,03 
1983. 92.723 9,64 
1984 153.327 15,96 
1985 151.621 15,78 
1986 166.899 17,27 
1987 102.845 10,69 
1988 52.109 5,41 
1989 23.073 2,40 

Total 961.661 100,00 

Fonte: NURE/Seplan - Rondônia. 
* 29 Semestre de 1977. 

Muntclptos 

Alta Floresta d'Oeste 
Alvorada d'Oeste 
Ariquemes 
Cabixi 
Cacoal 
Cerejeiras 
Celerado d'Oeste 
Costa Maroues 
Espigi!ío d'Oeste 
Guajara Mirim 
Jaru 
Ji-Paraná 
Machadinha d'Oeste 
Nova Brasilândia d'Oeste 
Ouro Preto d 'Oeste -
Pimenta Bueno 
Porto Velho 
Presidente Médici 
Rol im de Moura 
Santa Luzia d'Oeste 
Si!ío Miguel do Guaporé 
Vila Nova do Mamoré 
Vi lhena 

Ron<lõnta 

QUADR03 

População Residente Estimada em Rondô­
nia, Segundo os Muniçípios - 1' de Setembro 
de 1989. 

População 
Residente 

18.549 
1 1. 849 
82.256 
8.687 

64.701 
19.863 
37.171 
13.851 
20.216 
29.732 
'64.398 
76.709 
38.539 
23.539 
61.594 
68.560 

216.254 
35. 100 
50.784 
16.981 
14.768 
13.762 
32.943 

1. 021.229 

Sábado 16 3127 

Diretamente no 
Etxo da BR-364 

82.256 

64.701 

64.398 
76.709 

61.594 
68.560 

216.294 
35.100 

32.943 

702.515 

Fonte: IBGE, "Anuário Estatístico do Brasil_ Su- Nota: Nos nove (9) municípios com sede municipal Velho/Cuiabá, reside uma população correspon 
plememo~ 1989." assentada diretamente no eixo da BR-364, Porto dente a 68,8% da população total residente no Esta· 

do de Rondônia. 
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QUADR04.·. 
Alteração da Cobertura Vegetal na Região 

Norte, até o Ano de 1988. - -

Unidade Área em Alteração % de 
Federativa Km2 até 1988 A 1 ter ação 

(UF) (Km2) (UF) 

Acre 153.697,5 5.509;64 3,5as; 
Amapâ 142.358,5 842,25 0,592 
Amazonas 1.567.953,7 12.836;58 0,819 
Pará 1. 246. 833. 1 88.741,45 7,117 
Rondônia 238.378,7* 30.046,40 12,604 
Rora1ma ·225.017,0 2.187 ;4o 0,972 

Total Região Norte 3.574.238,5 140.163,72 3,921 

Fonte: INPE, "'Avaliação da floresta Amazônica 
- 1988." 

'"A área territorial de Rondônia é de 243.044 kmz. 
A anotação referida pelo INPE se explica pela zona 

em disputa na faixa ·de fronteira com o Estado do 
Acre .. Extrema." 

QUADRO~. Economia d~ Rondônia: Extrati~ismo vegetal,.ProdQC5o Aqr!eola, Robanho Dovino e Min~­
ração - 1987, 

It.enf' 

1) ExtratLv!smo Vegetal: 

Borracha coagulada 
castan~a do Pará 
Madeira em Toras 

2) Produção Agr!cola: 

~~y~~:~ t~E~!~!!!: 

Arroz ·~ Casca 

Banana 
Feijão 

Mandioca 

MJ.lho 

~!!:~~!!- Permt~nente a 

Cacau em Amêndoas 

. Café em Cõco 

3) Pecuária: 

Re,banho Bo'\1'1no 

4) Mineração: 

Minério Estanho 
(cassiterita} 

Are a 
Colhida (!ia) 

136~913 

15.151 

7S.O .. t9 

26.:"'1.2".2 
105.77'6-

29.998 

105 .. 350 

Quantidade 

{Tonelada) 

4.605 

784 
2~551 .623 (a) 

2D.322 
12.308(b} 

44.075 

414.456 

173.112 

29.123 

118.500 

1.051.067 (c) 

;?o. I.; oS .......... 
Fonte; IBGE:, Anoãrio Estatisti_co do D!:-asil- 1989. 

(a) -Madeira em Toras, cn M3. 
(b) - Dane. na em 1. OOQ_. cAchos. 

(c) - Rebanho oovino em número de cab~ças.: 

(d) - Valor do Rebanho. 

Valor 
(Cz:"$ 1.000) 

176.938 

7.087 

5.705.694 

1.046.632 

395.117 

923~857 

1.808.211 

845. i99 

1.644.054 

:2.197.395 

8.551.350 

~,483·.!/'r 
LiSB.11B 

':'otal 

5.889.719 

3 .. 841.459 

S.SS'f .JSQ {<!) 

;;,.423.(!1{ 
1-:zse. 1 :::8"" 
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QUADRO G . Estabelecimentos Recenseados por Grupos de Área Total no Brasil, Região Nor­

te e Rondônia - 1985. 

Estabelecimentos Recenseados 

Total Gru~os de fi.rea Total {HcctCJres) 

Menos de 10 De 10 a De 1.CO a De 1.000 a De 10.000 
Henos 100 Menos 1.000 Menos 10.000 e _.V.ais 

Brasil 5.834.779 3.085.841 2.166.424 51$.618 47.931 2. i 74 

Norte 165.512 2'49" 3.97 79.469 4.190 278 

Rondônia 

499.775 

81.582 22.698 42.i71 '15,581 445 29 

Fonte: IBGE, lhnuário Estatístico do_Brasil -- 198S.v 

Nota: Foram recenseados, sem declaracão de área, 13.791 estabelecimentos no Brasil, 929 

na Região· Nortê e s_a estal;>elecimentOS em RondõTda. 

QO.nDnO ':;l · .. Jtrea dos Et::tabelec.:L"'l''Cntos Recenseados, por Grupos de 1\re.a Total no B.rasil, :R~g.f. 

ão Norte e Rondõni3 - 1985. 

Área. _ÕOJ; EstabeJ,.e_c;i..-;en~os Recenseados 

Total 
Grupos de Área Total (Hectares) 

Menos de 10 De 10 a De 100 • De 1 • 000 • De 10.000 
Menos 100 Menos 1. 000 Menos i Qo. 000 e Xais 

Br.o.sil 376.286.5/7 10.029.780 G9.G73.93~ 131.893.557 108.397.132 S6.28.7.H8 

Norte •H. 884.364 6?.0.2G2 --9.258 .. -S!fi 13.559.578 9.462.327 11.983.5:93 

Rondônia 6.090.64i 100.156 2.021.804 :.!.168_.4.90 951 .557 848.63_7 

Fonte: IBGE; ";...nuário Estatístico do. BrOJ.sil - 19-85.'" 

QUADRO 8 • Relações Percentuais Compara"t:tv.<..:i;-NUrnero -de Estabeleo::i::lentos e Jú-en dOs Es-:::a~ 

lecimentos po~ Grupos de Area Total no Brasil, Região Norte e ROndônia - 1985. 

Grupos de BAAS!L P.EG!.ÃO t-:OR1'E ROND~~IA 

Area Totnl NÚ!:le:::o-e.e ~ú=:erc de Ni!mer~de 
Estabelecimentos f..rea Zstabelec~mentos t..rea Estabelecimentos A:-ca 

Ker.os de 10 52,28 2,6G '3'3,12 1,38 27,82 1 , 64 

Co ÍO a 37,1J 18,50 49,90 20,63 52,43 33,19 !1cnos 100 

Do 100 a 8,89 J-s-,os 15,90 3Õ,.-20 19,1d 3s,60 Mc::.os 1 .coa 

Do 1~000 a 0,82 28~80 0,84 21,08 0,54 15~62 
M~:1ÔG 10.0GO 

De 10.000 0,04 1.4 ,.,6 0,05 26,70 0,03 13,93 o l-!üitl 

Pon~e:' E~abOzação cor.:. :Se:.&C nos Dados do ISGE: - Ouad:os e 
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O SR. PRESIDENTE (Pompe!l de Sousa) 
-Concedo a palavra ·ao nobre Senador Jai­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS...: 
PA .. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, depois da confe­
réncia magnífica do Senador Odacir Soares 
-vou pedir a S. Ex' uma cópia do seu discur­
so -rejubilo-me de ter tido parte, na Consti­
tuinte, no sentido de impedir aquilo que a 
esquerda desejava como reforma agrária. 
Exatamente porque, conversando com as Li­
deranças da Esquerda, eu, na ocasião, disse­
lhe que eles mesmos haviam prejudicado a 
possibilidade de fazer reforma agrária no 
Brasil, na medida em que, preocupados com 
o Sr. Ronaldo Caiado e a UDR, na época, 
colocaram, desde logo, nas suas emendas, 
a intocabilidade no minifúndio e a intocabi­
lidade da empresa média; essas seriam insus­
cetíveis de desapropriação para fins de refor­
ma agrária. 

O que leu agora em suá ·magnífica confe­
réncia o Senador Odacir Soares, mostra bem 
o problema do minifúndio até em áreas de 
extensão territorial tão grande como a Ama­
zônia. 

E o que dizer do minifúndio no Nordeste 
do Brasil? E o que dizer do minifúndio no 
próprio Rio Grande do Sul? Se tivéssemos 
de fazer -e devemos um dia fazer -uma 
reforma agrária, ela não pode deixar de pas­
sar, evidentemente, pelo remanejamentO" dos 
minifú-ndios. E a nossa área da Amazônia 
uma empresa média terá mais de mil hecta: 
res, pelos módulos que são levados em consi­
deração. Isso significará que essa empresa 
pode ficar esperando, como reserva de valor 
à própria terra, que pasSe I á uma estrada, 
que passe a linha de eletricidade para ela 
se valorizar. ' 

De modo que aí está a razão pela qual 
muitas pessoas equivocadas dizem: "Ah! O 
Senador Jarbas Passarinho foi contrário à re­
forma agrária!" Não fui contrário à reforma 
agrária. Fui contrário à tese que se defendia 
que era, po~ si! contrária f reforma agrária.' 

Mas o obJetivo de tomar a atenção, hoje, 
também, do Senador Mauro Benevides, que 
está presente,- citei apenas o Senador Oda­
cir Soares, mas estamos honrados com a pre­
sença da Liderança do PMDB, -é falar s-o­
bre os cortes de pessoal que o Governo pre­
tende fazer, chegando a um número, prova­
velmente cabalístico, de 360 mil pessoa-s e 
não 359 mil e 700, por exemplo mas 360 
mil. • 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço 
o conferencista da manhã, que é o nobre Se­
nador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Agradeço a V. Ex' 
o fato de ter escutado o meu discurso, e não 
pelo fato de ter ficado silencioso, mas de tê-lo 
escutado com atenção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Até che· 
guei a dizer - no momento parece que V. 

EX'- estava falando com o pessoal do plenário 
- que eu gostaria de ter o discurso de V. 
Ex• 

O. Sl-:-Qdacir Soares - Eu o passarei às 
mãos de V. Ex• Eu queda apenas ratificar 
a colocação que V. Ex• fez acerca da questão 
da reforma agrária, quando disse que ela ter­
minou ~orno uma ~andeira das esquerdas, 
ou termmou sendo 1deologizada. E a meu 
ver, o plano ambicioso do Governo J~sé Sar­
ney de assentar durante o seu Governo cerca 
de um milhão de famllias, a meu ver, foi 
~ustradop~la ideologização da questão agrá­
na no Brasil. Eu que, de certa forma, tenho 
~studado essa questão, do ponto de vista polí­
tico, do ponto de vista profissional, como ad­
vogado. Há muito tempo me vejo envolvido 
n~sa questão de terras, principalr.1ente no 
Estado de Rondônia, no Brasil-, penso que 
um dos grandes defeitos de todas as pol(ticas 
de reforma agrária_ que todos os Governos 
tentaram implementar no Brasil, exceto no 
início da ím_elantação do Estatuto da Terra 
foi o fato de ter-se deliberadamente exclufd~ 
da questão da reforma agrária ou da coloni­
zação no Br_asil as empresas particulares, as 
empresas pnvadas. Em Rondônia temos urDa 
ex"pefíência de colonização particular através 
d~ Calama_ SI A, a qual me referi no meu 
discurso; temos as experiências do Sul do 
País, no Paraná, que foram, inclusive bem­
sucedidas e depois disto, apesar de a 'figura 
da empresa privada, particular ser objeto do 
E~t~tuto da Terra, na realidade, ela não foi 
utilizada. Mesmo em terra pública, defendo 
a presença da_colonização particular, através 
de pressupostos ou de parâmetros que o Go­
v:rno Federal deveria e deve, tem a obriga­
çao de estabelecer para que a colOnização 
particular se faça, deixando de lado a coloni­
zação oficial que tem sido caríssima para o 
Brasil e tem sido fonte permanente de corrup­
ção. De modo que queria me solidarizar com 
V. Ex• na medida em que faz o registro de 
que uma das razões pelos insucessos de todos 
os programas de reforma agrária no Brasil 
tem -sido e _foi - e é do conhecimento da 
Nação -, a questão da ideologizaçã_o dessa 
questão da reforma agráiía: 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agra· 
deço a V. Ex• o aparte e lembraria, na tese 
que V. E~ recorda agora, e traz ã baila, que 
já houve experiê~cias, infelizmente malogra­
das, da colonização feita pela iniciativa priR 
vada. 

No meu Estado do Pará, que represento 
aqui, tenhO que dizer o meu Estado que re­
presento e não o_ Estado em que eu nasci, 
houve um projeto extraordinariamente bem 
articulado, bem planejado para a região de 
São Félix do Xingu, que era o Projeto Tucu­
mã, feito pela Andrade Gutierrez. Eu tive 
a oportunidade, nobre Senador Odacir Soa· 
res, de visitar esse projeto. Era alguma coisa 
racional, correta e muito bem administrada. 
Foi pJ6jlldiCado pela ideologização a que V. 
E~ se refere, porque, em seguida, houve a 
invasão do território e as invasões foram ern 
tal quantidade, em tal número, que o Projeto 

ficou inteiramente malogrado. A empresa re­
solveu pedir ressarcimento das suas despesas 
a? Go...:e~.f!O_ I:ederal e, hoje, aquilo que esta­
na preparado para uma pr9dução racional 
efetiva e eficiente, está transformado num~ 
série de min'ifúndios de famílias que-ocupa­
ram aquela região de maneira desordenada. 

Fazendo uma conferência para a Escola 
Superior de Guerra, durante toda uma ma­
_nhã de quarta-feira, tive a oportunidade de 
falar sobre os problemas dos partidos políti­
cos e a-diferença entre a retórica política e 
a ·ação política, a diferença entre o programa 
que está escrito e aquilo que o partido faz. 
Porque, desgraçadamente, entre nós, embo­
ra um participante, um militante do partido 
a assinar uma ficha para entrar no partido' 
em que ele se obrig<!- a respeitar o program; 
e o estatuto, ele não lê nem o programa e 
nem o estatuto. Então, eu comecei por anali­
sar, exatamente, que a debilidade dos Parti­
dos políticos no Brasil provinha disso: da falta 
da nossa cultura política. Acontece que nesse 
campo da reforma agrária, eu comecei a ana· 
lisar os programas dos partidos principais. 
Ora, el~s eram, até há bem pouco tempo, 
dezesseiS ou dezess~te partidos com registro 
definitivo, vinte e nove partidos com registro 
provisório e dois em andamento. E algumas 
coisas curiosas, como já citei: o Partido Serta­
nejo Brasileiro, o PartidO Brasileiro da Mu­
lher, o Partido Nacional dos Aposentados 
em que houve um cisma, e já tem o PNA 
do B - Partido Nacional dos Aposentados 
do "B". Não levei esses Partidos em conside­
ração, evidentemente, quando analisei essa 
questão. Mas, quanto à reforma agrária, por 
exemplo, quando tive o encargo dado pelo 
nobre Senador José Sarney, que era então 
Presidente do PDS, de fazer o Qocumento 
original Para Õ firograma do PDS'; evidebte­
mente coloquei a questão sob forma também 
de preocupação com a área fundiária, com 
o nome de reforma agrária. Mas, discutindo 
a matéria com o General Golbery, anteS de 
termos o encontro com o. Partido', S. Ex• me 
pediu para mudar o nome_dç_reforma agrária 
para política agrária. Então, teríamos uma­
política agrária, aliás, um pouco de cacófato 
éxpressão essa que ficava melhor para S. Ex; 
do que reforma agrária. 

Analisando os outros programas, verifi­
quei, por exemplo, que o PT não desejava 
uma reforma agrária; ou, quando falav~ '.q_u- -
ma reforma agrária radical, o PT pregava a 
eliminação da estrutura fundiária. Primeiro 
tinha_que eliminar a estrutura fundiária atual 
para, depois, pensar, então, numa organi­
zação que fosse, em grande parte, coletivista. 

O PDT, do nobre Engenheiro Leonel Bri· 
zola, no seu primeiro programa falava em 
reforma agrária com toda a ênfase. Mais tar­
de, quando S. Ex' foi caridida'i:o â Presidência 
da República, desapareceu a expressão "re­
forma agrária" do Programa do PDT. Por 
quê? Porque S. Ex~ achava que aquela ex­
pressão estava de tal modo marcada pela 
ideologia que lhe causaria problemas. 

O Sr. Odacir So8res- Perderia votos. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO ::.._Perderia 
votos~ Então, vi, ~om algumas surpresas­
apenas algumas - que o segundo programa 
do PDT já não fala claramente em reforma 
agrária~ O PMDB, por exemplo, f<!-la em re· 
forma agrária, o PDS 1 o PL, -o PSDB, falam 
colocando sempre a questão de que aproprie­
dade privada é respeitada- deve ser a norma 
-,entretanto, subordinada ao bem comum, 
ao interesse social, à função social. Contra 
o que me bati, em parte -defendi, mas me 
bati, em parte - na Constituinte; 'foram os 
quatro pres!>upostos de função social. 

O primeiro é de que a empresa cumprisse 
a lei trabalhista no Brasil. Perfeitamente, não 
há dúvida de que isso é uma obrigação. 

Segundo, que fosse produtiva. Ora, se não 
fosse produtiva, é evidente que, em pouco 
tempo, iria à falência. Estávamos, também, 
inteiramente de acordo. 

Terceiro, que respeitasse o meio 3!llbiente. 
Aí já começava a ficar um pouco difícil, por­
que não sabia o que ocorreria se um funcio­
nário do Incra chegasse lá e soubesse que 
um riacho que passava ali estaria Ou não sen­
do comprometido por dejetos, por exmeplo, 
da área habitada. Já começava a ser um pouco 
subjetiva. _______ _ 

E o piõr de todOS dizia que preCisava satis­
fazer aos interesses do proprietário e dos em­
pregados, o bem-estar do proprietário e dos 
empregados, o que considerei altamente sub­
jetivo. 

Citei, por exemplo, a Fazenda ltamaraty. 
Na Fazenda Itamaraty - 50 mil hectares, 
se não estou equivocado, maior produção iso· 
lada de soja no mundo - existe a casa dos 
administradores, engenheiros, quase todos 
engenheiros agrônomos; trabalho de irriga­
ção e as casas dos trabalhadores. Mas poderia 
ser que alguém chegasse lá e achasse que 
as casas dos trabalhadores significavam a sen­
zala do passado e a casa grande do lado de 
cá. E poderia reclamar tambéni. . 

Ent;io, a função social paramim é absolu_ta­
mente necessária para ser comprometida. Ela 
deve fazer parte desse sistema. E isso mostra 
que estávamos certos quando discutíamos Q 

programa de reforma agrária, pOrque quería­
mos trabalhar - o PDS, como os partido!i 
de quadro. em geral, não os partidos de massa 
-com o assentamento das pessoas sem terra, 
levando, evidentemente, a resolver aquele 
impasse de que Oliveira Viana falava: ··Numa 
área há terra sem o homem_ e noutra área 
há o homem sem a terra". Então. seria unla 
questão de vasos comunicant~ 

O Sr. Odacir Soares- Senador Jarbas Pas­
sarinho, permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço 
V. EX", Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odãcir Soares- Priirieíiam"e"nfe que~ 
ria voltar àquela questão dos partidos políti­
cos. a que V. Ex• se referiu ainda há pouco, 
para concordar inteiramente cãm V. Ex~ In· 
clusive. salvo engano, terça ou quarta-feira 
aprovamos aqui projeto que prorroga o prazo 

dê vigência dos_ registros provisórios dos par­
tÍdos políticos.-

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aquilo 
fot um figurino típico só para o Partido Verde 
-PV. 

O Sr. Odacir Soares- Exatamente. Então 
veja V. Ex•, estamos aí praticamente às vés­
peras de um plebiscito para definir se seremos 
uma República presidencialista ou parlamen­
tarista, e a no~~a experiência hoje, aquilo que 
estàinos faiim-do do ponto de vista legislativo, 
não nos leva a termos partido já consolidados 
do ponto de vista doutrinário ou do ponto 
de vista ideológico, mesmo do ponto de vista 
legal, como decorréncia de pressupo!itos que 
assegurem uma fidelidade partidária que as­
segurem uma lealdade partidária, e assim por 
diante. Estamos às véspera!i de um plebiscito 
que vai definir se -serenios uma República 
parlamentarista ou presidencialista ... 

O Sr. Mauro Benevides- Ou monarquia. 

O Sr. Oôãcir Soares- Ou uma monarquia, 
inclusvie. Na realidade, não temos partidos 
políticos fortes, com doutrina definida, com 
pressupostos pragmáticos de funcionamento, 
na realidade não estamos nos preparando pa­
ra essa experiéncia nova, que fudo leva a 
crer, pelas manifestações que recebemos de 
Deputados e Senadores, que vamos ser real­
mente uma República parlamentarista. A 
tendênci~ parece-me ser esta. Sou presiden­
cialista mas vejo que a coisa está caminhando 
para o parlamentarismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não se 
entregue desdC logo, nobre Senador. 

O Sr~-Odãcir Soares- De modo que vejo 
com muita apreensão esse fato que vem pela 
frente, porque não estamos criando me_ca­
nismos legais para que o País possa viver sob 
um regime parlamentarista, onde a lealdade 
partidária, os compromissos doutrinários ou 
programáticos se exercitem e se exerçam no 
dia-a-dia da atividade parlamentar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -V. Ex• 
tem razão. A Arena e o PDS levaram vinte 
anos para poder entrar em desintegração; o 
PMDB, como é muito eficiente, levou cinco. 
(Risos.) E hoje, o que verificamos é que esses 
partidos fortes, como o foram, no bipartida­
rismo, a Arena depois PDS, MDB depois 
PMDB, o que eles sofreram foram cismas 
internas. O PFL, o que ê? O PFL, partido 
a que V. Ex• pertenct: -conheci V. Ex• no 
meu partido, na Arena -o PFL é o "efeito 
Maluf". 

O Sr. Odacir Soares- É verdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O PFL 
f~i a dissiçlénciã causada pela obstinação do 
Sr. Maluf em ser candidato insistindo em ser 
candidato e sabendo-se que ele perderia no 
Colégio Eleitoral. E o PMDB? O PMDB era 
uma frente partidária, e rodo _mundo que fa­
zia oposição ao Governo instalava-se nas trin­
cheiras do PMDB. De maneira que não seria 

surpresa que o PMDB depois passasse a dar 
substância, como um médium espírita faz o 
ectoplasma, para a produção de novos orga­
nismos, e fizesse aparecer novamente os par­
tidos comunistas, que .tinham dupla militân­
cia dentro do PMDB, que foram ganhando 
legalidade e começaram a sair do PMDB. 

Mas a dissidência ma:is forte do PMDB foi 
a dos Tucanos. Quando os Tucanos deixaram 
o PMDB, o PMDB perdeu aquilo que eu 
chamo "o grupo social-democrata intelectual 
do Brasil", onde estão Chagas Rodrigues, 
Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso 
etc. E receio que esse grupo, apesar da social­
democracia estar muito em moda no mundo 
hoje, a tal ponto que os comunistas passaram 
a ser social-democratas e eles tinham a social 
democracia como maior inimigo, porque 
eram reformistas. Os comunistas hoje ado­
tam a social-democracia. Mas receio que no 
Brasil tenhamos uma repetição do antigo 
PSB, do antigo Partido Socialista do Brasil, 
que tinha grandes cabeças e não tinha corpo, 
não era um partido obreiro. 

O Sr. Odacir Soares- Nem voto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Então. 
esse é o problema que eu vejo hÕje no PSDB. 

Por outro lado, o PSDB parece ter des(le 
Jogo se destinado a restringir-se, a ter um 
elitismo político na medida em que não pode 
aceitar presidencialista na sua grei; são só 
aqueles que fazem declaração firme de con­
vicção parlamentarista. 

Quando entrei para a política, entrei forra­
do no chãmãdo solidarismo cristão. Era dou­
trina social da Igreja antes da Igreja ter aderi­
do à análise marxista na CNBB, ou na CNBB 
do B. Acontece que, apenas naquela altura, 
eram a Doutrina Social da Igreja, as Encí­
clicas Papais, e eu entrei por acidente. De­
pois, achei que se fundássemos um Partido 
Solidarista Cristão ele também seria limita­
tivo porque muçulmÍlno não entraria nele, 
só os cristãos poderiam entrar. 

Penso ser um equívoco_ do PSD B colocar 
isso como questão fundamental. Não estou, 
evidentemente, me oferecendo a sair do meu 
partido para ir para outro, morro na trin­
cheira onde nasci. Isso pode ser um defeito 
e pode, também, ser uma virtude ... 

O Sr. Odacir Soares- Mas V. Ex·, tam­
bém, é da social -democracia -Partido So­
cial Democrático. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não. 
não! Aí há uma grande diferença. Não é ape­
nas um jogo de palavras. A social-democra­
cia, por exemplo, tem como social-democra­
cia- não estou analisando exatamente ape­
nas o programa do PSDB- uma tffidência 
doutrinária grande de intervenção do Estado, 
ainda que limitada, se comparada com o PT, 
ou o PDT. Pelo programa do PDT, a inter­
venção é genenilizada do Estado nos meios 
de produção. Todos eles. com raras exceções~ 
estariam nas mãos -do Estado - inclusive o 
sistema financeiro e o sistema bancário. 
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Já o PSDB não trata_ disso dest;1 maneira. 
O PDT e o PT falam em coletivização -
na empresa coletivizada, ou seja, é a KOikoz 
ou a Sovkoz soviética, mais a Kolkoz do que 
Sovkoz. Então, a nossa posição partidária, 
no meu entender, Senador Odacir Soares, 
só não rearrumou, já na tentativa de fazer 
partidos mais estáveis, porque infelizmente, 
quando houve a convotaçáo da Assembléia 
Nacional Constituinte ela fOi seguida cte trés 
eleições: no primeiro ano, tivemos logo el~i­
ção para prefeitos. COmecei a ver tanta gente 
da Direita votaildo ·com a ESquerda que não 
entendia porque. Depois é que entendi que 
ela queria votos, queria simPatias do eleito­
rado em relação às po"siÇões consideradas po­
pulares ou progressistas. Depois, veio a elei­
ção para Presidente da República e, agora, 
a eleição principal pafã Cluas Casas do Con­
gresso N acionai, a renovação da Câmara dos 
Deputados, de um terço· do Senado Fed_e_ral 
e dos Governos estaduais. 

O Sr. Odacir Soares - E das Assembléias 
Legislativas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então, 
não dava para se fazer novos partidos, porque 
náo haveria tempo de organizá-los e divulgar, 
no markding político, a sua legenda. Desde 
logo, foi uma coragem muito gfciride o PSDB 
se organizar como partido. Não quero ~~r 
irreverente, muito menos impolido em falar 
em certos partidos que estão proliferando aí 
e arranjando mais cinco Senadores, sete a 
dez Depu[ados etc., como o PRN, por exem­
plo, que, até hoje- acho que ninguém sabe 
qual é a sua filosofia di! vida pregada- passa 
de um candidato para vinte; só não tem du­
zentos, porque o Presidente da República 
não quer. Então, esse- que acho é o grande 
mal nosso. 

O Sr. Mauro 8enevides- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pojs 
não, ouço V. EX' 

O Sr. Mauro Benevides -A proliferação 
de partidos, numa campanha como essa, tem 
criado complicaç6es legais até insuperáveis. 
Diria a V. Er o seguinte: a lei eleitoral esta­
belece, no caso de configurar-se uma coliga­
ção, que os convencionais de cada partido 
deixem claro por manifestação expres.c;a, nu­
ma cédula própria, se concordam com a coli­
gação com esse ou aquele partido. Os respon­
sáveis pelos partidos maiores, ao· elaborarem 
as chapas, são compelidos a mencionarem 
as siglas. E como ocorreu no meu Estado, 
já em meio a convenção, recebemos o estímu­
lo de outros partidos, cuja existência até se 
desconhecia, que desejavam ingressar na co­
ligação. Ora, nobre Senador, não tínhamos 
antecipadamente preparado aquelas cédulas 
para incluir determinadas facções. Levanta­
mo-nos com dificuldades, algumas delas po­
dendo até nos conduzir a uma realização, no 
prazo fatal de 24, de uma ou[ra convenção 

para admitir, na coligação majoritária, mais 
tr_ês ou quatro siglas daqueles partidos de me­
nor densidade eleitoral. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Que 
aderem à aliança. E há os fatos constran­
gedores. Eu, por exemplo, no meu Estado, 
considerado como o homem que sempre tive 
posições, a partir do momento em que estudei 
o marxismo e tive posições contrárias ao mar­
xismo, então era considerado como refonnis· 
ta, e o sou -inclino-me a aceit(ir a posição 
reformiSta e não a posição revolucionária­
e como tal era o inimigo figadal dos comu­
niMas. 

Estava eu com o meu Diploma apresentado 
aqui no Senado, eleito com uma coligação 
com o PC e o PC_do B, que não me deram 
um voto, não me deram nenhum voto. Ao 
cCfntfáriO; durante a campanha tive dificul­
dade de conviver com eles, grande dificul­
dade, menor aqui quando participei da Cons­
tituinte. 

Eu vejo que o nosso Presidente está me 
alertando com a luz vermelha. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Jarbas Passarinho, apenas 
procuro cumprir o Regimento, apesar da ma­
nhã tão vazia de plenário. V. Ex' como brilho 
de sempre, anunciou a esta Presidência um 
pequeno discurso, cujo tema ainda não ini­
ciou, pelo brilhantismo com que trata desses 
assuntos, aliás, multiplicado em brilho pelos 
seus aparteantes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pelo bri­
lhantismo dos apartes e pela intervenção da 
Presidência também. 

O Sr. Odacir Soares- Senador Jarbas Pas­
sarinho, eu gostaria só de fazer um registro. 

O-SR. JARBAS PASSARINHO- Eu que· 
ro entrar realmente rápido no meu assunto 
fundamental, que é amazônico mas é brasi~ 
leiro. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• falou em 
coligações que constrangem, em adesões e 
coligações que constrangem. Há cerca de 20 
dias, eu, conversando com um líder dos cha­
mados partidos progressistas, ele me dizia 
que de modo algum aceitaria fazer uma coli­
gãÇão cõm o PCB ou com o PC do B, porque 
as bandeiras vermelhas perturbavam muito 
os comicios, as bandeiras vermelhas dos dois 
partidos tomavam conta do palanque e de 
toda a frente do povo e, portanto, pertur­
bavam. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Em 
compensaÇão, veja V. Ex• as notícias dos últi­
mos dias do jornal, a respeito da coligação 
que o engenheiro Brizola pretende fazer no 
Rio de Janeiro. Têm sido malograda as suas 
tentativas; a última foi corri o PSDB e malo­
grou. E!e pretendeu com um outro partido 
e malogrou. Agora aparece com a possibi­
lidade de se ligar com o PRN, com o Presi­
dente Collor, que foi.atacado pelo engenhei­
ro Brizola da maneira como foi. De modo 
que, infelizmente, esses partidos no Brasil, 

com raras exceções, estão longe- da definição 
do século XIX, de Benjamim Constant, o 
francês, quando ele diz: "Os partidos são reu­
nião permanente de pessoas que professam 
a mesma doutrina". No Brasil isto não é ver· 
dade, com raras exceções, 

Mas, Sr. Presidente, alertado pelo brilho 
da intervenção de V. Ex•, tambt!m eu quero 
chegar ao motivo que me trouxe a esta banca­
da, -já não digo mais â tribuna, porque 
já não se usa a tribuna nesse meu terceiro 
mandato- para falar sobre os cortes de pes­
soal. O-Presidente da República, dizem, tem 
um computador especial no qual, acionando, 
chegou à conclusão de que são 360 mil pes­
soas que devem ser demitidas para poder dar 
uma economia de 1,5% do PIB. 

Quando fui Ministro pela primeira vez, o 
Presidente Costa e Silva foi atraldo pelo gênio 
e talento de Hélio Beltrão, que também des­
cobriu, naquela ocasião, números redondos: 
eram 170 mil ociosos. O resultado foi o piai 
possível da política adotada, porque, com a 
proposta de fazer obrigatoriamente a apo~en­
tadoria com o vencimento proporcional ao 
tempo de serviço ou voluntário, os que ti­
nham capacidade, os que eram migradores 
de grandes vôos sabiam que podiam sair com 
um terço de um vencimento pequeno para 
fora e, Já fora, no mercado~ .obter um bom 
emprego. Mas havia uma economia em plena 
a~nsão, diferentemente da atual, em que 
estamos vendo ameaça de um processo reces­
sivo claramente indicado aí. 

Ora·; Sr. Presidente, o pior para mim -
e hoje já temos mais Senadores no plenário. 
Comecel só me dirigindo a V. Ex• e ao Sena­
dor Odacir Soares, mas agora já temos o Se­
nador Chagas Rodrigues e o Senador Jutahy 
Magalhães, que é uma das presenças mais 
assíduas desta Casa - o pior para mim é 
chegar a um __ número e dizer: "é preciso cortar 
27%, é preciso cortar 30%, linear", o que 
levou um Deputado a fazer uma imagem, 
que achei muito interessante. Ele diz: ·•Ima­
ginem o Faustão ... (este que está sendo Übje­
_to de programa muito bem-sucedido na Tele­
visão Globo, agora, que se sabe que é um 
homem gordo, para não dizer obeso) ... se 
devesse perder 30% do seu peso, então ele 
perderia 30% do cérebro; 30% do coração; 
30% dos intestinos. Isso, então, seria a solu­
ção linear". É o que parece estar aconte­
cendo. 

Sr. Presidente, especialmente na minha 
Amazônia, há área de malária, o último redu­
to de malária no Brasil. E corta-se a Sucam, 
funcionários da Sucam, que é a Superinten­
dência que sucedeu ãs antigas Superinten­
dências das Endemias Rurais. Ora, o que está 
acontecendo, e ainda há pouco o nobre Sena­
dor Mário Maia que pediu desculpas de não 
estar aqui, porque tinha de viajar para o 
Acre, me dizia que na cidade em que eu nasci, 
na cidade de Xapuri, existem 8 funcionários 
da Sucam e nada podem fazer porque falta 
materiaL Quer dizer, além de faltar material 
para combater a malária ainda cor_tam o efe» 
tive desse pessoal. Isso está acontecendo nu­
ma região onde a malária grassa, onde se 
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morre de coma de malária, porque já nãO 
é mais o Plasmodium Vil'ax é o Plasmodium 
Falciparum. Então, morrem da chamada ter­
çã maligna. E nessa hora corta-se 30%. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. EXl' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO ~ Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O Sr. Odacir Soares- Esse fenômeno da 
Sucam também está ocorrendo em Rondô­
nia. É lamentável porque, na realidade, a 
Sucam necessita de mais pessoal e equipa­
mentos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Lem· 
bro-me de um cidadão Pinotti, que foi Minis­
tro da Saúde do Go"'-erno Getúlio -Vargas·: 
Usava ele os cabelos muito grandes, na época 
em que os moços não usavam cab~lo grande, 
só os maestros. Ele usava aquela cabeleira 
muito grande e, fazendo um discurso no Pará, 
disse que tinha acabado de erradicar a malá­
ria, e voltou para o Rio de Jaileiro. O comãn­
dante da base naval teve a sua esposa com 
malária e, então, telegrafou pedindo que ele 
voltasse para acabar com o último foco que 
ainda existia em Belém. - - -

O pior, Sr. Presidente, é que provavelmen­
te a decisão de Pinotfi pudesse ter sido a 
melhor possível. Esse é um fato interessante 
para que nós pensemos nele. Ele adotou um 
sistema. Como era muito d-ifícil na Ainazóni<1 
combater-se pelo DDT, porque no interior, 
na floresta, as próprias casas só têm o com­
partimento de procriação fechado, o resto 
é aberto, os grava tais, as árvores e as plantas 
que detêm a água da chuva, e ali prolifera 
o mosquito, o anofelino. Então, ele ínventou 
uma coisa muito interessante: ele faZia com 
que as pessoas recebessem um sal cloroqui­
nado. Isso aconteceu quando eu estava na 
Petrobrás, chefiando equipes. O sal comum 
era trocado por sal cloroqutnado, e o cloro­
fino no organismo impedia o desenvolvimen­
to do hematozoário de Laveran, que é o cau­
sador do problema da malária. Então, ficava 
neutralizado. Era como se foSse quase uma 
vacina, mas que, permanentemente, ingeria.-

Houve um sujeito terrível, alguém profun-· 
darnente ruim. péssimo para este País, que 
inventou que a ingestão do ::;ai cloroquinado 
causava deficiência na virilidade do homem. 
Em conseqüência, ninguém maís quís o sal 
cloroquinado, Jogavam-no fora e só toma­
varn o sal comum. E haja malária. 

Esse é o quadro que temos, crônico no 
Brasil. Grande parte do Brasillivrou~se dele, 
mas ainda há parte~ e focos, e o último mais 
importante ~ o da Amazônia. 

Há um Instituto no Pará que tem renome 
internacional. chamado Evandro Chagas, 
voltado para o e~tudo das doenças tropicais. 
Um grande baiano mt!dico, Afrânio Peixoto, 
que eu li certa vez. não concordava com essa 
expressão de doenças tropicab: dizia que 
doenças tn)picais. por exemplo, ã malária, 
davam na Itália de Mussolini e lia União So­
viética. Então, talvez a única doença tropical 

seja a leishm::iiifoie. Fora disso não seria~ Ele 
defendia a sua tese, mas nós ainda falamos 
em doe11ças tropicais. 

Esse InstitUto tem a maior significação 
científica no Brasil, com repercussão no mun­
do, e está com corte de pessoal. 

A Fundação Sesp, que foi criada na Segun­
da Guer;ra Mundial, quando os americanos 
tinham interesse na produção de borracha 
no Brasil, pàra sair com materia_J estratégico 
- fizeram o saneamento básico conosco -
merece um monumento no Pará e na Ama­
zônia. 

Quando assumi o Governo do Pará, Sr. 
Presidt::nte, ~penas três lugares tinham hospi­
tal no interior, e todos três hospitais eram 
da Fundação Sesp. 

Depois ela criou abrangência maior, nacio­
nal, e, agora, está debaixo de corte de pes­
soal, o que levará à sua in viabilização. 

Estamos nós com este caso também no Mu­
seu Emílio Goeldi que conseguiu, depois de 
muito tempo,- um corpo de técnicos, d.e cien­
tistas. e pesquisadores da_!D-elhqr _qualidade. 
Esses homens também serão dispensados, in­
clusive porque não têm 5 anoS de atividade. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
EX'! um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Entrelaçada­
mente a esse es_tágio do pronunciamento de 
V. Ex', eu me permitiria lembrar que recebi 
do meu Estado, de onde retornei na última 
quarta-feira, um apelo veemente no sentido 
de que se preservassem os agentes da Socam, 
também desses cortes que incidiriam sobre 
os servidores federais. O trabalho desenvol­
vido pela Sucam no interior do Ceará -acre­
dito que no País como um todo, mas sobre­
tudo no Nordeste - é extraordinariamente 
valioso, e há um apelo no sentido de que 
se preservem esses agentes da Sucain, do 
anunciado corte a ser procedido pelo Go­
verno Federal. 

O SR. JAimA!; PASSARINHO- O apoio 
de V. EX" é extraordinárío para mim, tem 
grahde valor, porque nós caracterizamos dois 
quadros díVersos. No caso do Ceará deve ser 
apenas a manutenção do status qtio; a malária 
praticamente não existe, porque está sendo 
neutralizada. No caso da Amazônia, estamos 
em plena fase de .agudização da malária. En­
tão, é mais grave ainda. 

Lembro· me, com imensa tristeza, de que, 
qt.iando assumi o Governo do Estado do Pará, 
com todo esforço extraordinário que o Presi~ 
dente Castello Branco fez para modernizar 
este País, e pagou por impopularidade, ini­
cialmente- hoje é bem julgado -eu tive 
de manter as turmas da Sucam pagas pelo 
Erário do E~tado do Pará, porque o Governo 
Federal não tinha mais recursos para manter 
as turmas da Sucam trabalhando. Veja que 
é uma velha história. 

Concluo, Sr. Presidente, a menos que. o 
Senador Odacir Soares queira falar. 

O Sr. Odacir Soa.,es - Quero apenas soli­
darizar-me com V. Ex~ nessa parte também 
da Sucam, porque. esse feoômeno- pate­
ce-nie - vem ocorrendo em todo o País. E 
é grave porcjue a Sucam tem poucos servido· 
res. O Governo deveria redistribuir servido­
res para a Sucam, notadamente na região 
amazônica, onde seus efetivos estão aquém 
de suas necessidades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado a V. Ex• É a tradução de um quadro 
real que V. Ex• faz. Nós que fazemos campa­
nha na Amazônia, vivemos na Amazônia, ve­
mos o pessoal morrendo de malária. Nos ga­
rimpos nem vale a pena falar: a morte e conti­
nuada. Agora, estamos vendo que inclusive 
nos Yanomamís, preocupando a CNBB e a 
todos nós, já há índios contaminados de malá­
ria, conseqüência do chamado avanço das 
fronteiras da civilização. 

Que civilização, Sr. Presidente? 
No momento, agradeço ao Sr. Presidente 

a tolerância pe!o tempo que me deu e aos 
ilus.tres Pares a honra que me deram com, 
os seus apartes. Penso que o Governo parece 
que começa a modifi~ o~eu critério, já acei~ 
ta uma eeonomi3 que não seja necessaria­
mente feita com a demissão de pessoal mas, 
sim, com a redução das despesa<>. Oxalá isso 
possa ser feito sem prejudicar esses serviços 
essenciais da minha terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao ·nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não aparteei o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, porque vi 
que V. Ex' estava com a luz vermelha já pis­
cando, preocupado com o tempo. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho abor­
dou um tema que todos nós, representantes 
dos di~ersos Estados brasileiros, poderíamos 
apoiar com conhecimento de causa, porque 
esses efeitos se estão reproduzindo pdo Brà· 
sil inteiro. 

É fácil dizer: vamos cortar 30%, e pareCer 
qtie is-só é uma solução adequada para a eco· 
nomia e para acabar com o déficit público. 
O que está acontecendo com esse corte linear 
de 30%? Primeiro, diz o Governo que Só 
vai cortar os ociosos. Então, começa ofen­
dendo a todos os funcionários que serão de:_ 
mitid,as, que irão ficar sem emprego, num 
momento de recessão e ainda são .conside­
rados ociosos. Entre esses ociosos, li nos jor· 
nais outro dia, está o Operário-Padrão da. 
Vale do Rio Doce, com dezoito anos de servi­
ço, eleito pelos colegas de trabalho e com 
o apoio dos diretores da empresa. E é agora 
demitido. Segundo as palavras do próprio Se­
cretário João Santana, tão querido pelo Con~ 
gresso Nacional, ele também é um ocioso. 

Nobre Senado_.r Jarbas Passarinho, não pu­
de apartear V. Ex~, mas quero aprÇ>Veitar este 
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primeiro moment~ do meu pronunciamerlto 
para solidarizar-me com V. Ex• e com todos 
os que aqui se manifestaram a respe-ito destê 
assunto. Está havendo reclamações das uni­
versidades a respeito do corte linear de 30% 
de seus quadros. Entendo serem situações 
diferentes, necessídades diferentes, porque 
o Governo não se preOcupou- em fazer um 
estudo sério a respeito dessa questão. Ele 
deveria, antes de fazer essa chamada reforma 
administrativa por demissão, fazer um estudo 
de cada setor e verificar quais as necessidades 
que existem, porque tirar pessoal, não dar 
condições ... 

Aqui já foi dito, não me lembro por quem, 
se pelo nobre Senador Jarbas Passarinho ou 
outro Senador, que não é indo a um hospital 
e criticando o quadro que lá encontra, sem 
olhar a falta de condições desse hospital para 
executar os seus trabalhos, os seus serviços 
de atendimento â população, a falta de mate~ 
rial, afalta_de_esparadrapo, álcool e de outros 
materiais necessários a um bom atendimento, 
nem é demitindo pessoal que se vai chegar 
a uma solução. 

Sr. Presidente, também quero aproveitar 
esta manhã de sexta~ feira, voltando às nossas 
tertúlias de algum tempo atrás às sextas~fei­
ras, para falar sobre o que temos visto através 
dos meios de comunicação, ou seja, uma soli­
citação muito forte por parte do Senhor Presi­
dente da República para que os brasileiros 
economizem. 

Ora, Sr. Presidente, o discurso e a reali­
_dade nos mandam economizar. Não sei se 
muitos brasileiros t6m condições de econo­
mizar, se ganham o .suficiente para ter pou­
pança. Mas, quando uma autoridade faz uma 
campanha num sentido, ela deve dar o exem­
plo. E o que estamos vendo, nestes últimos 
dias? O Senhor Presidente da República~ com 
uma comitiva, parece-me que de 20 pessoas, 
segundo os jornais, sendo 10 seguranças, vai 
a um restaurante em Paris onde. o preço míni­
mo é de 150 dólares. 

Aqui tenho um artigo, que li ontem no 
jornal, "uma cena a preço de Presidente", 
O articulista, o Sr. Pomodoro .di Capri, faz 
um artigo muíto interessante, quase qUe todo 
em italiano, mostrando os pratos solicitados 
pelo Senhor Presidente da República num 
restaurante, lá na Itália. E os preços! E na 
final ele diz apenas o seguinte: 

"Multiplicado por 50 - nomero de 
personas atendidas sábado passado pelo 
matre Daniele Sacco na comitiva do jo­
venile Co.llor - 5 mllhones e 400 miJe­
liras no total." 

Algo em torno de 4 mil e 500 dólares. 

Então, vamos economizar, S.enhor 
Presidente! 

E esse é o grande exemplo que Dós estamos 
tendo daquele que nos pede para economi­
zar. 

Em Paris, também não se vai ã Casa Her~ 
mes, vai~se à Casa Hermés. E lá na Casa 
Hermés, compra-se um blazer por um preço 
que muitos trabalham alguns meses para po· 

der pagã.i. 'TalVez .ãlguns anoS, segundo diz 
o Senador ,Chagas Rodrigues. No entanto, 
nos mandam economizar. Essa é a diferença 
entre. o discufso e a prát_ica. E nós tem()s 
tido -aqui muitos exemplos, citados pelo Sena­
dor Divaldo Suruagy, a respeito dessa dife­
rença. Nós também escutamos o Senhor Pre­
sidente da República dizer que no Brasil as 
fábricas de automóveis fabricam carroças, 
que O§ representantes da elite merecem puni­
ção e que Sua Exc_elênciaseria severo com 
esses representantes da elite. 
Ta~J?ém, o que se vê hoje na prática? 
·Hoje, li no Correio Braziliense, na coluna 

do Ari Cunha, um exemplo pequeno- para 
muitos pode parecer pequeno-, mostrando 
que o Governo não tem o direito de rbci::ber 
favores de empreSas multinacionais. O que 
se fez? O Goyemo·vendeu não sei quantas 
centenas de carros. No entanto, está alugan­
do carros para a Presidência da República. 
Então, .vem a desculpa. Não, os preços são 
baixos, porque isto é feito diretamente com 
a fábr_ic(i . .fQi-se procurar saber se as fábricas 
podem fazer isso para os Estados, para os 
Municípios, e não podem. Isso é um favor 
que está sendo feito. Aquele mesmo tipo de 
favor que se fez ao Sr. João Santana- nova­
mente o Sr. João Santana -, quando uma 
empresa privada estava pagando. as suas des­
pesas aqui, em ,Brasília. 1:. o mesmo favor 
q~e, também, sem nenhuma preocupação, 
sem nenhuma cerimônia, se faz quando di­
ze~ gue e~tã<?, pagando os apartamentos que 
os Srs. Ministros ocupavam até há pouco tem~ 
po -··agora parece que já estão tendo os 
apartamentos funcionais- com preço espe­
cialíssimo, para a Ministra Zélia e o pessoal 
da área econômica terem condições de pagar. 

Então, são esses tipos de favores que ne­
nhum representante do poder deveria acei­
tar. 

Essa, também, é a diferença entre o discur­
so e a prátiCil; porque os_ montadores de auto­
móveiS·, montadores de carroças estão sendo 
os hospedeiros do Presidente da República 
em Turim, 

S,r. Presidente, deveríamos, acabar com is­
to.-no Brasil: o discurso totalmente diferen­
ciãdo da prática. E a cada dia isso se repete, 
a cada dia opovo vem sendo.enganado. Atra~ 
v és das jornais, da televisão e do rádio, ve­
mos, a cada instaitte, a repetição dos equí­
vocos a que o povo está sendo levado ao 
querer uma ação moralizadora que, na reali­
dade, não tem nada de moral, Os exemplos 
não podem ser seguidos; o discurso, talvez, 
sim. Quando ouço dizer que nós, nós, não, 
porque eu não votei nele, mas que os brasi­
leiros aprovaram o"Plano que está em execu­
ção, através das eleições, é outro equívoco 
que se quer cmneter, é outra maneira de que­
rer enganar a opinião pública. Qual é o brasi­
leiro que tinha conhecimen!o do chamado 
Plano Collor? Acho que ninguém, Com exce­
ção da equipe econômica - e Deus queira 
que mais ninguém -, somente uns poucos 
sabiam que aquilo ia ser feito no Brasil e 
não tinham conheci.nlento durante o período 
eleitoral dos projetos que estariam em execu~ 

çâo com a eleição do Presidente da Repú~ 
blica. 

Sr. PreSidente, o que me trouxe aqui foi 
tratar desse aspecto do pronunciamentO .do 
Senador Jarbas. Passarinho e trazer esse 
exemplo típico, quer dizer, o operário padrão 
é um ocioso! Se V. Er não sabia, S.enador 
Jarbas Passarinho, passa a saber que esse está 
entre os 30% de demissões que, segundo se 
diz, segundo se lê a cada instante, foram orde­
nados pela Presidência da República e estão 
sendo cobrados. Teríamos que completar isso 
dia 16, amanhã, no entanto, graças a Deus, 
não houve tempo para se chegar a essa degola 
total no funcionalismo público. E, não saiis· 
feitos, ainda vêm avi~ando previamente que 
o funcionalismo público, este ano, terá au­
mento zero. Como a inflaÇão é zero. estamos 
tendo um aunlento zerO para o funcionalismo 
público da União! Então, os funcionários são 
os grandes culpados pela inflação e pelo caos 
econômico que assola o País. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pennite~me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
náo, Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- A.g:fadeçÓ a V. 
Ex• a solidariedade ã t~s~_que.defendi ainda 
h.á pouco. Gostariá de chamar a atenção de 
V. Ex~ para um fato da maior importância, 
que me parece estar conjugado com essa ima­
gem de que é preciso economizar com os cor­
tes de pessoal. Nós, evidentemente, sabemos 
que mUitas empresas estatais incharam; hou­
ve, realmente, cabide de emprego à vontade. 
Daí por que creio que o corte a ser feito 
deve ser seletivo e não linear. Noto tarnbém 
que há uma pressão sobre o Legislativo, a 
partir dessaS pOSições que considero pirotéc­
nicas, porque dão um grande efeito para o 
grande público, o que chamávamos outrora 
de "jogar para a arquibancada", porque um 
jornalista- e sempre tratamos os jornalistas 
aqui com a maior cordialidade - escreveu 
há.dois dias, num artigo do Jornal do Brasil, 
falando em dois "trens da alegria" que as 
duas Casas iriam fazer agora. A impressão 
que se teve - de quem leu aquilo e não 
conhece a Casa - é que estão ingressando, 
no momento, 5 mil novos funcionários no 
Congresso Nacion"al - Câmara dos Depu­
tados e Senado Federal. A explicação dada 
pelo Presidente do Senado e pelo Presidente 
da Câmara ganhou um pequeno espaço no 
jornal. Mas ontem havia um editorial sobre 
o assunto. Tenho a impressão de que isso 
se faz muito na base do contraste, quer dizer, 
enquanto o Executivo está cortando, o Legis­
lativo está empregando e empregando da pior 
maneira possível, quando, na verdade, é um 
plano de classificação de cargos que vai ser 
colocado. em votação. E o outro fato é o cum­
primento da Constituição, que preservou 
aqueles que há cinco anos estavam trabalhan­
do continuadamente. Esse quadro leva-me 
a ver com apreensão o futuro imediato nosso, 
porque o que é o fiJJidamental? Esse Plano, 
realmente, surgiu com um ingrediente novo 
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que os planos anteriores náo tiVer~-ni, que 
fofo congelaineitto -para não chamar con­
fisco, porque o CÕnfisco só Se- dará se não 
devolverem mesmo- das nossas poupanças, 
das nossas economias. Quem está pagando 
por isso hoje, Senador Jutahy Magalhães -
e tenho a impressão de que V. E~ concordará 
comigo - é- apenas ·a classe média.- Porque 
a ilustre SI' Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento disse aqui não guardo de me­
mória, mas lembro-me do número que S. Er 
expressou, muito grande S. Ex~ disse aqui, 
repitó, que bilhões de cruzados novos tinham 
sido transformados em cruzeiros por proces­
sos fraudulentos de empresários. O Jornal 
do Brasll de alguns dias declara que do total 
inicialmente congelado resta apenas um ter­
ço. Tive a oportunidade de conhecer esse ra­
paz da equipe da Ministra, chamado Antônio 
Kandir, que expõe com muita lógica e muita 
didática. E talvez um dos melhores exposi­
tore$.,dO Governo atuaL Perguntei a ele se 
isso era verdade. Ele disse-me: "Não é bem 
isso". O que prova que está bem próximo 
de ser isso. Então, se já estamOs com apenas 
um terço daqueles 105 bilhões de dólares que 
foram congelados, é evidente que a liquidez 
CQncordou comigo que aumentou, e muito. 

Ora, no momento em que aurD.enta a Hquidez 
- e aqui tenho um ponto de vista pessoal, 
talvez V. Ex• não concorde comigo; nas pou­
cas vezes em que não concordamos - g Le­
gislativo resolveu provar a sua autonomia no 
pior momento e com a píor natureza, que 
foi quando derrubou a medida provisória que 
suspendia as liminares para a conces-são_ de 
aumentos pelos Tribunais Regionais do Tra­
balho. Ora, juntem-se o aumento da liquidez 
- dois terços -dos cruzados transformados 
em Cruzeiros-, os aumentos que começam 
a ser, dados pelos Tribunais, na base de cento 
e sessenta e tantos por cento, cento e oitenta 
por cento, e assim por diante, e verifique-se 
o que isso pode significa:! em termos de con­
tenção da inflação. Suponho que vai ser ex­
tremamente difícil contê-la. E o quadro ime­
diato que vejo, sem querer colocar nenhum 
pessimismo nisSo, é, com todos esses cortes, 
com todas essas atitudes que o Governo está 
tomando, a instalação da estagflação; vamos 
ter outra vez uma estagnação econômica- e 
um processo inflacionário. Não sei se V. EX' 
admite, como eu, esse pensamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Veja 
V. Ext como nós concordamos praticam'ente 
em tudo, porque esse é o meu pensamento. 
Várias vezes tenho feito pronunciamentos 
nesta Casa. Sei que no infcio, quando criticá· 
vamos o Plano, éramos quase apredrejados 
por aqueles que achavam que era a grande 
salvação nacional, ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Oitenta por 
cento de aprovação popular! 

O SR:-JUTÃHYMAGALHÃES­
quando torcíamos para que desse certo~ Mas 
todos nós, como V. Ex•, eu e tantos outros, 
pugnávamos para que fossem feitos alguns 

acertos para melhorar o Plano e torná-lo exe· 
qüível, porque, na realidade- V. Ex~ sabe 
muito inelhor do que eu-, temos uma equi~ 
pe ecoriõmiciCde primeira qualid<ide no País. 
Agora, essa equipe econômica que ocupava 
os órgãos administrativos do Planejamento, 
da Fazenda, dos Ministérios anteriores~ _foi 
colocada de lado e apenas vem essa nova 
equipe econdmica, considerando-se sabedora 
de tudo, conhecedora de tudo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- E na qual, tal­
vez, falte um pouco de cabelo br_~co. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -.Falta 
experiência. Além da idade, eles não iiõham 
nenhuma prática de ordem administrativa, 
praticamente. E. por maior qualidade que 
tenha a Ministra, o único cargo executivo que 
havia ocupado anteriormente era de terceiro 
escalão, assim como os seus auxiliares mais 
imediatos. Foram jogando fora todos aqueles 
experimentados que tinham conhecimento da 
burocracia e que faltaram nessa hora para 
dar os seus conselhos e dizer: "Não, SI' Minis· 
tra, isso aí não: é possível se fazer dessa manei· 
ra. A gente faz é desta ou daquela maneira". 
Aí teríamos evitado esse vaivém que estamos 
vendo a cada dia, porque, ao mesmo tempo 
em que podemos elogiar quando a pessoa 
reconhece o erro e procura consertá-lo, pode­
mos também criticar aqueles que não sabem 
o que fazem e ficam a todo instante tendo 
que mudar de posição. 
-Então, concordo com V. Ex~, até quando 

fala na Medida Provisória n" 185. Apesar de 
achar que não era muito correta, entendo 
que ali o Governo perdeu o que não podia 
perder. Perdeu uma batalha que não poderia 
perder, também por inexperiência das suas 
Lideranças. Como miquele episódio que qua~ 
se aconteceu, também por inexperiência e 
falta de conhecimento_. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Aí V. Ex~ me 
permita um aparte. A_questão _aí não foi de 
inexperiência, porque o responsável funda­
mental tem muitos mandatos' exercidos. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, 
mas não é Sõ ter mandato, é ter exPeriência 
de liderança e ter conhecimento do que está 
fazendo. 

Esta- é a dificuldade qUe õ G_oy:emo está 
encOntrando. Veja V. Ex~., que conhece mui­
to melhor do que eu, que na área do Palácio 
do Planalto existi~m funcionários que tinham 
OOnheciniento administratíVo, e que funcio­
naram em :todos os governos, para dar sua 
experiência, mostrar- o que está certo e como 
deveriam ser feitos os decretos etc. que tam­
bém foram deixados de lado. É lógico que 
quem não conhece não pode acertar. Aí es'tá 
o resultado. 

Quando falamos sobre a questão da estag­
fl;ação, que é o grande drama que estamos 
vivendo, para ver se isso_é possível ainda ser 
evitado, todos nós queremos ajudar. Por isso 
digo que nâo são as palavra, são os exemplos 

qUe têffi que ser mostrados para o brasileiro 
seguir, e não apenas o discurso. Quando pen­
samos nisso, vemos também- mudando um 
pouco de assunto - como se joga com os 
números. 

Tem havido agora, Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, uma campanha para mostrar que 
a inflação está diminuindo. Então, vêm os 
dados do Dieese, Fipe etc. dizendo que, real­
mente, era de 84%; passou para quarenta 
e tantos por cento e agora está em 8%, 9%, 
12%, e irei nesta base, para mostrar que, 
se não se tivesse cometido o equívoco de dizer 
que a inflação em março era zero, nesta hora 
estaríamos todos satisfeitos com a inflação 
em menos de 10%. 

Entretanto, como se joga com números, 
é fácil. Ê só perguntar ao Senador Roberto 
Campos o que S. Ex' diz a respeito· de estatís­
tica. Então, veremos como é fácil jogar com 
os números. 

Agora, parece-me que, para comprovar 
que a inflação está diminuindo, o Governo 
já está aceitando que ela, em maio, vai atingir 
um percentual perto de 10%. Antes não acei­
tava isto. O Governo dizia que a inflâçã:o 
de março foi de 3% e em abril foi de 5%. 
Agora, já aceita que foi de 24% e 48%. Ao 
mesm-o tempo, não admite perdas salariais. 

Veja V. Ex~ como é fácil jogar com núme· 
ros Para dizer que está diminuindo, acham 
uma grande coisa considerar que estamos 
com quase 10% de inflação. No entanto, até 
há poucos dias, discutia-se que estávamos 
com3% aS%. 

Ora, Sr. Presidente, é preciso ser transpa­
rente -esta é uma palavra, hoje, mundiaL 
Não podemos, aqui, no Brasil, deixar de fazer 
com que o Governo tenha a transparência 
necessária. Não podemos ficar querendo ilu­
dir a opinião pública. Não podemos ficar que­
rendo discutir que temos, hoje, um ganho 
salarial para os empregados. Não podemos 
ficar a discutir que não é a classe média que 
está sendo sacrificada, porque os únicos que 
ainda têm cruzados__ novos bloqueados são os 
representantes _da classe média. 

Então, Sr. Presidente", vamos falar a verda­
de para o público. Vamos discutir dentro da 
verdade, dentro da realidade nacional, por­
que, aí, talvez, todos possamos ajudar, todos 
possamos apoiar o esforço do Poder Execu­
tivo, que deve ser no sentido de evitar aquilo 
que todos nós estamos com medo que acon­
teça no BrasiL Não é apenas o retorno da 
inflação, é a estagflação, a hiperestagflação, 
é quando vemos os Tribunais dando 166% 
de aumento, tudo isso por falta da transpa· 
rência necessária para examinar os assuntos. 

Então, Sr. Presidente, nesta sexta-feira, 
quis apenas tratar de vários assuntos, daquilo 
a que eu chamava de pot-pourri das sextas­
feiras. Este foi o meu objetivo: abordar estes 
assuntos, chamar a atenção para eles e, poste­

, riórmetJ.te, discuti-los com mais profundida­
de. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU DISCURSO: 

"UNA CENA A PREÇO DE PRESIDEN­
TE 

Cardápio de capo Collor em Torino 
fica molto salgado 

Turim, Itália -Sotaque é cosa que eu gos­
to e, auguro, o ;tmado leitor respeite. Súbito, 
andiamo a un giro por una cittá que oferece 
ao paladar estrangeiro una incredibile varie­
dade de bares e ristoranti. É vero que os 
brasiléiros estão matando panini e Coca-cola 
a gritos de 5 mileliras no balção do Infernot, 
bar que dá atchesso a un ristorante na Piazza 
San Carla, ao lado da Varig, a linea aerea 
brasiliana. Pobrero Infernot, precisou se· 
qüestrar os canapé aperitivi do balcao, qoe 
estavam sendo atacados pelos tifosí verdeoro. 
Ma, nem tutti que passarano por quá manja­
ram male. E.ara provar questa verdadi, con· 
duzi o singnore Arb e il signore Lof, due 
brasiléiros, ai ristorante Del Cambio, inaugu~ 
rado em 1757 e que já fói frequentado por 
Cavour e, pfu recentemente, pelo presidente 
CoUor, I'estadiste troppo jovenile del mondo. 

O garçoniere ha ricomendato o menu es­
colhido pelo capo Collor, na véspera dello 
gioco contra a nazionale sueca: Fiori de abó­
bora com recheio de trufas (piatto d'apertura 
-18 mil liras), ravioli de berinjela ao-pomo­
doro fresco- non sono io, heinl - (primo 
piatto -12 mil liras) e tagliata di carne con 
stragone (secondo piatto -28milliras). Bra­
vo presidente! Os preços sono salgados, ma 
que buona é Ia comida. 

Os signores Arb e Lof preferiram comer 
na abertura una moccetta di cervo allolio e 
limone, que, em bom português, não passa 
de um viadinho fresco afogado no óleo e no 
limão. Dopo, signore Arb aplaUdiu de piede 
a pedida de suo presidente. "Esse ravioli Oe 
berinjela arrãsou", disse i1 signore Arb, al­
zando um puo troppo demais a voz naquello 
ambiente de lustres de cristais, afrescos de 
querublns, relógio 'd'oU.io neÕclâssico, es­
pelho!> alie fine Século XVIII, due entradas 
de serviço, due sociales, comerieri de fra­
ques, poltronas em veludo púrpua con crochê 
branco, salas de banho em mármore e, em 
destaque, a mesa onde Cavour -uno degli 
artífices della unificação italiana -costuma­
va sentarei per observare o movimento no 
prédio do parlamento, defronte do Del Cam: 
bio, na época em que Torino era la capital 
da Itália. "Paria piano, Sig. Arb", ricomen­
dou il Sig. Lof, roSso de ver~ogna. 

Stava divino, de forma iguale, a lasagnette 
ai salmone fresco e rucola (una folha de pala­
dar forte e amaro), que il Sig. Lof coméu 
em silêncio. Ha fatto meno barulho que la 
manifestação que meza dúzia de sei o sete 
viechi faziam na piazza Carignano, davante 
il Del Cambio, onde stá localizado o Museo 
dello Egipcio. Per fine, í signori Arb"Lof e 
io comemos um salmone cucinato sull'arde­
sia, casa que deixou miei amici brasiléiros 
de olhes trocados. Acompanhou la comida 

-~!l)u<;)Iio vin:Õ--A:m.ejs _Rqeiro (21 mil liras), 
uno lícor amaro de 6 mil liras, coperto de 
7 niilliras e servizio de 15%. Finale, un conto 
de 324 mil liras (tr~c_hento e vinte_quatro miJe­
lira). Div_itito por trê, 108 mil liras per capita. 
Multiplicado por 50 -- nomero de pe~onas 
atendidas sabado passado pelo rnaitre Da­
niele Sacco na comitíva- do jovenile Collor - ª m_i_Ihones e 400 mileliras no total. Algo 
em torno de 4.500 dólares. Forza Brasile! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevfdes. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pronuncia _o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Sendores,_ em várias_ oportu­
nidades, iia presente Sessão Legislativa, te­
nho-me ocupado de assuntos relacionados 
com o_desenvolvimento do Nordeste, recla­
mando contra medidas que, a meu juízo, sig­
nificam prejuízo pai-a alguns dos organismos 
incumbidos de atenuar as disparidades exis­
tentes entre aquela e outras áreas geográficas 
do País. 

Mais recentemente, quando um decreto 
presid(!ncial exclui o Bªnco do Nordeste do 
Conse!lfio Monetái-io Nacional, insurgi-me 
veementemente contra tão despropositada 
iniciativa, através de dois longos e incisivos 
discursos neste tribuna, que contaram, aliás, 
com a p}oqta e decidida solidariedade de nu­
merosos Senadores, todos, como eu, exigin­
do a refonnulação do ato do Executivo. 

Felizmente, a Medida Provisória nf' 188 res­
tabeleceu a presença do BNB no aludido Co­
legiado, que tem a missão de fixar as dire­
triz.es da hora político-econômico-financeira, 
estando ':!_matéria pendente de deliberação 
do Congresso Nacional, o que deverá ocorrer 
até o dia 28 do corrénte mês. 

Dentro de uma linha de vigilância que nos 
é imposta pelo próprio desempenho do man­
dato popular, desejamos definir posição con­
trária, à Mensagem Presidencial n~ 48190, que 
dispõe sobre a composição do Conselho De li~ 
berativo da Sudene, com a absurda exclusão 
do Presidente do Banco do N ardeste de s_eu 
magno plenário. 

O argumento, Srs. Senadores, de enxuga~ 
mento da máquina admiiiis(rativa federal e 
a conseqüente diminuição· do déficit público 
não poderão certamente ser invocados como 
pretexto básico, poi_s, ao que se sabe, nem 
jeton percebe aquela autoridade por sua par­
ticipação mensal nas reuniões ordinárias da 
Sudene. 

Acresce destacar que~ como agente finan­
ceiro_ do_Finor, e do Fundo Constitucional, 
o Banco do Nordeste necessita acompanhar, 
com direito a voi e voto, as decisões adotadas 
pelo Conselho Deliberativo daquela autar­
quia especial, hoje vinculada à Secretaria de 
Desenyolvimento Regional da Presidência da 
República.___ _ , 

Se _isso õCor.re em felação ao Presidente 
do BNB, no que concerne ao próprio Supe­
rintendente da Sudene, a pretendida inova­
ção. constante da citada mensagem presiden-

cial, é tarnb_ém esdrúxula, quando não asse~ 
gura ao dirigente máximo do órgão a tradi­
cional prerrogativa de presidi -lo no ensejo 
de_ suas sessões ordinárias e extraordinárias:-

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR~-MÁURO BENEVIDES-- Tàl prer­
rogativa, dentro da tradição até aqui cum­
prida exemplarmente, é deferida, de modo 
~xplícito, aos governadores da região, ao s_e­
cretário _de desenvolvimento regional e aos 
ministros de estado. 

Por que não se garantir, clara e meridiana­
mente, a presença do Conselho ao superin­
tendente do órgão, cabendo-lhe a atribuição 
de distinguir, cóm eventual convite, qualquer 
governador ou ministro piesente? 

Concedo o aparte a V. Ex', eininente Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mauro 
Benevides, V. Ex•, mais uma vez, está atento 
aos problemas que dizem respeito ao Nor­
deste, muito especificamente ao Banco do 
Nordeste. V. Ex! tão bem o presidiu e conhe­
ce as possibilidades e a capacidade que tem 
o banco de organizar o desenvolvimento re­
gional através de ações bancárias· e adminis­
trativas. V. Ex• liderou aqui, no Senado, a 
campanha para que o Banco do Nordeste fi­
zesse parte do Conselho Monetário N acionai. 
Isso foi conseguido. Agora, V. Ex• traz a este 
p.lenário, para discussão, e terá a solidarie­
dade de todos os seus colegas, principalmente 
dos Colegas do Nordeste, para que venhamos 
a ter novamente o Banco do Nordeste com 
assento no Cons-elho da Sudene, para poder 
deliberar a respeito das necessidades da nossa 
região. Mais uma vez parabenizo V. Ex~ Te­
nha a certeza de contar com a minha solida­
riedade nessa luta-que' V. Ex•_começa a em­
preender. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito gra· 
to ·a V. Ex~, nobre Senador Jutahy Maga­
l!tães. Na primeira oportunidade em que se 
investiu, aqui, através de um decreto do Pre­
sidente da República, contra a formação do 
Conselho Monetário "Naciorial, e se preten­
deu a exclusão do Banco do Nordeste, eu 
aqu~ _ergui a minha VO:j!: protestando com a 
maior Veemência. Naquela ocasião, recordo 
que também V. E~ e alguns Senadores' do 
Norte e do Nordeste estendemos ao Basa a 
nossa preocupação. V. Ex', nobre Senador 
Jutahy Magalhães, juntou a sua voz ao nosso 
protesto e, hoje, já se registrou a ·refonnu­
Iação do pessimamente inspirado ato presi­
dencial, com a reinclusão do Banco do Nor­
deste no Conselho -Monetário Nacional.· 

Nobre Senador Jutahy Magalhães, há ou­
tra tentativa de se desprestigiar o Banco do 
Nordeste do Brasil. Pretendeu-se, na primei­
ra ocasião, excluí-lo do Conselho Monetário 
Nacional. Agor~, já se vai mais adiante~ pre­
tende-se retirar o, assento doBNB do plenário 
do Conselho Deliberati-vo da Sudene. Está 
dito e referenciado no meu pronunciamento, 
que o Banco do Nordeste é o ageQte finan­
ceiro do Fino r. A Sudene aprova todos os 
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financiamentos cuSteados pelo Fínor. Então, 
como o próprio agente financeiro que vai ser 
responsável pelo cumprimento das normas 
preconizadas pela Sudene, exercitando tam­
bém a _tarefa de fiscalização daquilo que lhe 
é pertinente, como O Presidente do B-anCo 
do Nordeste .vai ficar à margem do plenário 
do Conselho Deliberativo da Sudene? Parece 
que houve uma intenção preconcebida de al­
guns tecnocratas governamentais de excluir 
o banco-, ora do Conselho Monetário, ora 
do Conselho da Sudene, deixando-o~ assim, 
numa posição de autêntica marginaliza-ção 
dos órgãos que decidem, o Conselho Mone­
tário, sobre as políticas económícas e finan­
ceiras no País, e a SU:dene, sobre o planeja­
mento e desenvolvimento regionais. 

Muito grato, portanto, a V. Ex•, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, que nesta oportu­
nidade também forma decididamente conos­
co, nessa tentativa de se emendar já agora 
a Mensagem Presidencial através da qual en­
viada ao Congresso o Projeto de Lei Comple­
mentar n"242, que aqui está atingindo direta 
e injUstamente o BNB. Por razões que não 
encontram justificativa, alcança-se também 
o próprio Superintendente, que não terá maís 
direito a vOto nas deliberações do Conselho, 
nem sequer poderá presidi-lo, quando ausen­
te o secretário de desenvolvimento regional, 
a quem se vai atribuir agora a competência 
privativa de presidir o Conselho Deliberativo 
da Sudene~ 

O Si'. C-hagas Rodrigues - Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• presta, mais uma vez, rele­
vantes serviços ao Nordeste, ao qual todos 
estamos ligados com muita honra para nós. 
Essa idéia é completamente absurda. Deve 
ter sido mais um equívoco, como aqueles já 
praticados. Espero que o __ Gbvcrno venha a 
rever esse seu pensamento, pois, de modo 
contrário, o Congresso não_ poderá acolher 
esse projeto de lei, porque ele agasalha uma 
idéia profundamente prejudicial ao Nordes­
te. _V. Ex~ tem a nossa total solidariedade. 
Não podemos admitir que o Banco do Nor­
deste seja enfraquecido. Sabe V. Ex' que o 
desenvolvimento da Região Nordestina re­
sultará, sobretudo, do fortalecimento da Su· 
dene, do Banco do Nordeste e do Velho 
Dnocs, pois são instituições que precisam ser 
tanto quanto possível, racionalizadas, moder­
nizadas para que tenham a eficácia devida. 
Tem V. Ex• nossa solidariedade. Não pode­
mos aceitar isso. E o que se exige é que -a 
Sudene e o Banco do Nordeste sejam fortale­
cidos, porque nós, nordestinos, já não mais 
admitimos discriminações. Aí estão as estatís-­
ticas, sobretudo as últimas, nas áreas de saú­
de e de educação, que deixam o Nordeste 
em uma situação terrivelmente inferiOr às de­
mais regiões do País. V. Ex• tem _nosso ã:poio. 
O-Norde-ste, makUnia vez, iiiiegradÕ- no Bra­
sil e lutando pelo desenvolvimento nacional, 
quer um des_envolvimento harmónico e que, 

portanto, venha também atender às necessi­
dades âas nossas populações. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se­
nador Chagas Roqrigues, V. Ex•, que tem 
VisãO g!Obalizada dos problemas brasileiros, 
identificClu conl muita precisão a necessidade 
de um entrosamento perfeito entre Banco do 
Nordeste e Sudene, ambos incumbidos de im­
pulsioriar o desenvolvimento de uma das 
áreas mais carentes do -País que, por slllal, 
representamos nesta Casa, V. EXI', eu, o Se­

-fiador Jutahy Magalhães defl:tre outros com­
panheiros que compõem a chamada bancada 
nordestina. 

Não teria sentíóá,- noOre Senador Chagas 
Rodrigues, que sendo Superintendente da 
Sudene, Membro do Conselho de Adminis­
tração do BNB, como é também do Dnocs 
portanto, o SUperintendente d~ Sudene tem 
cadeira cativa no Conselho deAdmiD.Istração 
do Banco do Nor9este - não se ju-stificaria 
nunca que houvesse a exclusão do Presidente 
do Banco do Nordeste do Conselho Delibe-
raHVo da si.ictene:-- - -

V. Ex~, portanto, concebeu com muita exa­
tfdãó e justeza a necesSidade dessa ··conju­
·gação- ae ação -e de presença entre BNB e 
Sudene. 

Falo, neste instante, _com -a própria expé· 
riência, dirigindo-me aos vários Senadores 
que-se -encontram presentes, mas de forma 
particular a V. Ex• e ao Senador Jutahy Maga­
lhães, que me honraram com brilhantes apar­
tes. A minha -vivência como-Presidente do 
Banco do Nordeste durante um ano, 85/86, 
credenda-rne a vir aqui def6D.der a necessi­
dade de __ uma participação do Presidt,!ote do 
Banco no Cons_elho, a fiin _de gue ele possa 
influir nã(juelã.s decisõeS q-ue são assentadas, 
especialmente em relação aos recursos do Fi­
nar, do Fundo de Investimento do Nordeste. 

Se Ir certo -qu-e esses recursos do Fio_ o r estão 
limitados õ.o -tempo pal-a uma nova avaliação 

-no-dia JO de outubro do corrente ano, naque­
la tenta_~Lva. que se encontrou de se obstacu­
lizar a- extinçãó pt.Íra e simples pretendida 

_ _p~Jo Plano de Estabilização Econômica, mes­
mo assim, vamos lutar até o derradeiro mo­
mento para que a Sudene, funcionando com 
base nos inc.ehtivos fiscais, e o Banco do Nor­
deste cõnlo agente financiador e pagador de 
tais incentiVOs, num entrosamento perfeito 
e correto. Vam-os lutar pela junção desses 
dois organismoS. em favor do desenvo_lvimen­
to regional. 

Essa é a nossa intenção, claramente enten­
dida por V, Ex' e pelo Senador JutahY Maga­
l_hães, deseja~os que _esses dois órgãos fQn­
CíóDem harmonicamente e propiciem aquilo 
que é o interesse de 40 milhões de brasileiros: 
o Cresdmcrito e o progresso do chamaç!o Pçlí-
gÕn!) d_as Se-cas. _ __ _ 

Sr. Presidente, por que não se garantir cla­
ra e meridianã.mente à Presidência do Conse­
lho ~o Superintendente do órgão, cabendo­
lhe a atribuiç_ão de distinguir, com eventuaJ 
convite, qualquer Governador ou Ministro 
presente? Essa é uma orientação regimental, 
até aqui segUida indiscrepantemente nos 30 

anos de fecunda existêncía da Sudene. Ela 
precisa ser preservada, mediante_ emenda, 
que desde já me propondo a formUlar ao tex­
to original, na convicção de que a mesma 
corrigirá uma redaçãO equivocada e de ob je­
t_ivos_ desconhecidos. _ 

Pressupõe-se que, ao nomear um Superin­
tendente~ o Presidente da República a ele 
delega _a_ imensa responsabilidade de coman­
Qar a política desenvolvimentista regional, 
com o apoio de um corpo técnico qualificado 
e dos ilustres membros de seu Conselho Deli­
berativo. 

Não se entende, Sr. Presidente, por isso; 
que um novo diploma lega! impeça o titular 
daquele importante cargo de exercer a Presi­
dência do Conselho, exercício também defe­
rido com merecida honraria durante fases das 
reuniões, aos Governadores do chamado Po­
lígono das Secas. 

Esta modificação, ora sugerida, será obvia­
mente endossada como já o foi através de 
apartes dos Senadores Chagas Rodrigues e 
Jutahy Magalhães, pelas duas Casas do Parla­
mento e haverá de receber a sanção do Presi­
dente, pela justeza de que a mesma se re­
veste. 

Igualmente, confio em que a presença do 
BNB no Conselho Deliberativo será imedia­
tamente estabelecida, pondo-se fim a essas 
confusas e descabidas alterações que alcan­
çam as duas conceituadas entidades governa­
mentais ambas com um lastro imenso de ser­
viços prestados à região e ao País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

0 SR. RUY_BACELAR (PMDB -!lA. 
Pionuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Brasil da década 
de 90 tem por desafio maior sua própria mo· 
dernização_. Essa tem sido, aliás, a idéia cen­
tral do discurso de nossos atuais governantes. 

Diante dessa promessa, a Nação brasileira 
põe-se em expectativa e aguarda o anúncio 
dos planos governamentais para verificai se 
eles, realmente, irão conduzir-nos à moder­
nidade. 

Seguramente, o plano de_ modernização 
brasil~ira haverá de contemplar, com alta 
prioridade, as obras de infra-estrutura de que 
0-País tanto necessita. nelas incluídas as rela­
tivas ao transporte. Digo-o porque "é o transa 
porte_ uma resisténcia ecoTI.ômica, embora se­
ja, paradoxalmente fator essencial à evolução 
econ.ómica do mundo'', segundo ensina meu 
vel_ho mestre Vasco Azevedo Neto, logo na 
introdução de sua tese ·•Transportes - prin­
cípios de seleção". 

Então, diante desse veredicto, só nos rf:sta 
esperar que o Plano do novo Governo, se, 
de fato, é veraz seu compromisso com a mo­
dernização do Brasil,_ e, até mesmo por sim­
ples questão de coerência, venha a brindar 
ã. Nação com um Programa de, Transportes 
que seja, no mínimo, exemplar. 
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Essa obrigação é imposta ao novo Go.verno 
porque o Brasil já não pode suportar tantos 
equívocos no setor transportes, como os que 
nos legou nosso passado, como também o 
País não mais tolera o adiantado estágio de 
degradação em q·ue se encontram nossas ma­
lhas rodoviárias e ferroviárias e o obsoletismo 
dos equipamentos de nossos portos, de nos­
sos navios e de nosso material rodante. 

Isso posto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
evidenciam-se, de plano, duas conclus6es. 

A primeira é que é urgente ao Brasil aplicar 
recursos na recuperaçã:o de infra-estrutura de 
transportes, sob pena de que sua degeneres­
cência venha, muito proximamente, a pôr em 
risco nossa economia. 

A segunda é que a Nação brasileira deve 
inciar já uma profunda discuss-ão sobre sua 
matriz de transportes. Do debate devem par­
ticipar, a meu ver, todos os segmentos produ­
tivos do País. Pois a questão é tão importante 
e vital para o futuro brasileiro que o novo 
Governo não deverá outorgar â Nação ne­
nhum plano de transportes sem antes consi­
derar a vontade nacional e a escolha da me­
lhor opção de transportes para o Brasil, res­
peitadas suas características de país continen­
tal, que ostenta o título de oitava economia 
mundial e tendo em vista o objetivo governa­
mental de promover a conquista, pelo País, 
da modernidade. 

Fundamento esse ponto de vista, Sr. Presi­
dente, Srs. Senãdores, na convicção de que 
a longa crise econômica que vivemos no Bra­
sil já nos forneceu elementos suficientes para 
que, a partir de agora, como nação, possamos 
eleger as melhores alternativas para a promo­
ção de nosso próprio desenvolvimento. 

No campo dos transportes, julgo que a 
consciência nacional já se deu conta de nossos 
grandes equívocos, como a prematura opção 
feitã pelo rOdoviaiismÕ, o abandono de nos­
sas ferrovias e o abandono do transporte 
aquaviário. 

Considero, ainda, que a consciência nacio­
nal já tenha sido molestada o bastante, pela 
longa e ininterrupta seqüência de crises que 
temos vivido no setor transportes, todas elas 
causadas pela teimosa insistência na adoção 
de equivocadas políticas e estratégias para 
o setor. A meu ver, desde a primeira aguda 
manifestação da crise do petróleo, na década 
de 70, até a atualíssima crise do Proálcool, 
não tivemos senão ~ma só e longa crise no 
setor transportes, a crise de um país que não 
sabe ou não quer ser eilergiticamente ii'lde­
pendente. 

Basta, porém, de cris_es no Brasil. Consi­
dero que, no setor transportes, temos de dei­
xar morrer as errôneas concepções do passaR 
do e substituí-las por nova filosofia, que seja 
consentânea a nossa realidade. Para isso~ é 
necessário discutir a questão. Vã.mos, então, 
ao debate, pois o atual momento J'O!Ctico bra­
sileiro é extremamente propício âs discussões 
que visam à reestruturação do setor. 

Sou de_ opinião, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que é a ferrovia o elemento funda­
mental que irá desencadear a reestruturação 
do setor transportes do Brasil, tendo-se em 

conta gue os países de grande extensão terri­
torial não podem prescindir do transporte fer­
roviário. 

No caso brasileiro, somos forçados a ex­
pandir J].Ossa_malha ferroviária, porque soR 
m__os um país de dimensão continental, e, infe­
lizmente, a alternativa de que dispomos para 
o transporte ferroviário é o transporte rodo­
viário, altamente_ oneroso, como todos sabeR 
mos. 

Não_ acredito, então, na modernização do 
País sem_ o ressurgimento da ferrovia brasi~ 
!eira, porquanto s6 teremos uma economia 
más:lema e competitiva se ela for de escala. 
Co_m transporte caro, porém, permanecere­
mos_, infelizmente, em desvantagem frente a 
nossos concorrentes. -

Portanto, temos de conferir, no Brasil, 
prioridade ao transporte ferroviário, relega~ 
do, aqt.if, a segundo plano desde o fmal da 
década de 50. 
·O que·estou efetivaffieine defendendo, no~ 

bres companheiros, é que a construç~o de 
novas ferroviaS se torna necessária ao Brasil, 
!! fiii_l de_ que se operem modificações substan­
ciais_ em sua matriz de transporte interno. 
Em suma, esta é minha convicção: uma maior 
participáÇão do .ti-ansporte ferroviário, na 
~atriz de tran~orte brasileiro só trará bene­
fíCíOs -a nossa economia. 

Em síritese~-defendo mUdanças radicais no 
setor, p-ois nossa situação, no que concerne 
à fe_n:_Qyiª, é de caréncia. 

O Brasil possui atualmente 30.1.00 km de 
ferrovias. Deles, somente cerca de 2.000 km 
sâo eletrificados. · 

Diante dã-dimensão continental brasileira, 
avaliada em quase 8,5 milhões de km2, nossos 
30.100 km de ferrovias são quase que absolu­
tamente inexp:essivos. Além di~so, noss~s li­
nhas férreas são muito mal distribuídas. Ape­
nas as regiões Sudeste e Sul possuem uma 
razoável ligação entre si. As demais regiõeS: 
apresentam poucas e precárias -interconexões 
ferroViárias. 

O Nordeste, por exemplo, enc_ontra-se li­
gado ao Sudeste por apenas um elo de baixa 
capacidade, o qual ostenta vários garga_!Os 
em seú percurso_. _ _ _ 

Já a região Centio-Oeste liga-Se ã Sudeste 
por intermédio de dois elos, sendo, contudo, 
a_mb_os de capacidade limitada, o que impede 
uma maior expansão na movimentação de 
cargas. Embora o Centro~Oeste possua um 
grandioso potencial agrícola e mineral, não 
possui até hoje -é quase um absurdo_dizé-lo 
-nenhuma ligação ferroviária eficieiite com 
o litor31. Perante 011-tros países, nossa situa­
ção ferroviária é calamitosamente precária. 
OS EStados Unidos,por exemplo, com exten­
são territorial quase igual à nossa, operam, 
hoje, mais de 300mil km de ferrovias. A ArR 
gentina, com área três vezes menor que a 
brasileira, tem i_nstalados, em seus 2,9 mi­
lhões de km2, 36 mil de ferrovias, o que signi­
fica que sua malha é 20% superior à brasi­
Jé:ira_.__Se tomarmos por referência a produção 
ferrçviária a situação bi"a.Sileira é, ainda, mais 
aCentuadamente precáría: Enquanto nossa 
rnalha ferroviária -tiiuiSPortou, em 1986, em 

médía, 100 -bilhOe~ de tonel~das_ por_ quilô­
metros úteis_(TKü), no mesmo ano os Esta­
dos Unidos transportaram 1.500 bilhões, e 
a URSS, 3.700 bilhões. Essas cifras, Senhores 
Senadores, bem demonstram nossa fragilida­
de na produção ferroviária. Em termos per­
centuais, atingimos nlen_os de 3% da produ­
ção-soviética e aproximadamente 6% da norR 
te-ametícaQa~---

Essa disfunção não é devida apenas à redu­
tida malha ferroviária brasileira. Em grande 
parte, é conseqüência da má utilízaçáo do 
sistema ferroviário, resultado de uma distri· 
buiçâo mo_dal de transportes de cargas incom­
patível com -as características territoriais, ecq­
nômicas e sociais do Biasil. Nil atual matriz 
de transportes de cargas brasileiras, a parcela 
maior cabe ao sistema rodoviário. Atualmen­
te, 62% de toda a produçáo brasileira são 
transportados por rodovias e tão-somente 
12% (excluído desse índice o transporte de 
minério de ferro da C ia. Vale do Rio Doce) 
são transportados pelo sistema ferroviário. 
Nos pafses desenvolvidos, a situação é bas­
tant_e ~diferente_. Lá, há predominância do 
transporte ferroviário. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, o transporte de cargas por fer­
rovias alcança a média de 40% do total (30% 
são realizadas por rodovias)_. Nos países co­
munistas, esse índice atinge até 73% .do total 
traqsportado. 

como se depreende da análise dos dados 
até agora expostos, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, a posição brasileira diante de outras 
nações, no que conceme ao transporte ferro­
viário, é bastante desfavorável. Na verdade, 
a chamada oitava economia do mundo oci­
dental tem realizado desperdício de recursos 
de forma inescrupulosa, pois, com ~ opçáu 
rodoviarista, tem ostentando elevados custos 
de frete e crescente consumo de combustível, 
além de estar prejudicando regiões com acen­
tuada vocação desenvolvimentista. 

Na verdade, o Brasil apresenta, entre todas 
as nações do mundo, um dos mais elevados 
custos de transportes. Pode-se afirmar que, 
em decorrência da baixa utilização do sistema 
ferroviário, o Custo de transporte no Brasil 
é"12% maior que o canadense, o dobro do 
soviética e· do chinês, e 60% maior que o 
norte-americano. 

Tudo o_ que acabo de expor, nobres compa­
nheiros, a conseqüência de uma série de erros 
históricos cometidos pelo Brasil. Enquanto 
em outros países as ferrovias tiveram signifi­
-caáo -fUndamental no processo do seu desen­
VOlvimento e integração, aqui, coritiariamen· 
te, as ligações erroviárias nunca foram usadas 
para agregar nosso espaço de dimensão conti­
nental, embora sejam detentores de topogra· 
fia altamente adequada à ferrovia. 

É evidente que estamos pagando muito ca­
ro por todos esses erros. Infelizmente, não 
me é possível, agora, porque é limitado o 
espaço de tempo de que disponho, dedicar· 
me à análise minuciosa de todas as conse· 
qüências de_sses erros. No ~ntanto, apenas 
para tanger ao fema, desejo.enumerar alguns 
outros malefícios causados ao País pela au· 
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sêricia, nele, de uma malha ferroviária razoá­
vel. Eis alguns desses males: o elevado custo 
do frete; - consumo Continuadainente cres­
cente de combustível e a consequente e peri· 
gosa ·dependência em relação ao diesel, a que­
da de competitividade da agricultura brasi­
leira, causada pelas alto custo do transporte, 
e a manutenção de enormes vazios popula­
cionais nas regiões cent,rais biasileiras. Em 
síntese, todos esses problemas são véi-d-cidei­
ros elementos nutrientes desse monstro que 
se apoderou da economia brasileira: a ID.fla:. 
ção. 

A bem da verdade, porém, é conveniente 
esclarecer que se começa a observar, no Bra­
sil, nos últimos anos, o renascimento das fer­
rovias, encontrando-se várias delas em proje­
to, em construção ou em operação recente. 
Cabe citar como exemplos: a Ferrovia do 
Aço, trecho Jeceaba (MG)--' Saudade (RJ), 
a Ferrovia Transnordestfua, a FerrOvia Nor­
te-Sul, a Ferrovia Leste-Oeste e a·Ferroeste 
(Ferrovia da Produção), além do Trem Bata, 
para uansporte de passageiros no treCho Rio 
de Janeiro- São Paulo- Campinas. 

Senhor Presidente, Srs. SenidO!eS; se a si­
tuação do transporte, no Brasil, é de precarie­
dade, a do Nordeste é de aniquilamento. 

De acordo com a visão oficial, expressa 
no Programa de Desenvolvimento do Setor 
Tranportes-Prodest, 1990-93, "o subsisteaia 
ferroviário da região é deficitáriõ devido à 
baiXa densidade de tráfego. A via permanen­
te está, em maior parte, em alto estado de 
degradação, com trechos somente trafegáveis 
em velocidade??reduzidas e com cUidados es­
pecias.": 

Segundo, ainda, o Prodest, "os sistemas 
de sinalização e de telecomunicações da RFF· 
SA encontram-se em estado precário, neces­
sitado de restauração e de melhor serviço da 
conservação." O rol dos problemas, porém, 
não se encerra aí. Há outros e graves proble· 
mas. A maioria dos pátios e terminais é inade· 
quada às necessidades de operação, careceo.: 
do, em conseqüência, de remodelação. Há, 
ainda, os problemas operacionais, como o 
aumento do ciclo dos trens, que ocorrem em 
face da troca de tração, em Virtude da existên­
cia, na regiãõ, de admlnistraçôes ferroviárias 
distintas. 

Por tudo isso, o segmento rodoviárío terit 
elevada participação na movimentãção de­
cargas no Nordeste (67%). Já _o setor ferro­
viário tem paiticip"ação pouco ·exp-resSíva na 
matriz regiõtiil de cargas; com índice -ss% 
inferior à media brasileira. -

Sr. Presidente, o Srs. Sen-ãdo!c!S: -dTailti 
do lamentável quadro do transporte ferro­
viário do Nordeste, os que habitam aquela 
sofrida região, temos algumas reivindicações 
a fazer ao_ novo Governo, cuja palavra de 
ordem é modernização. 

Minha primeira reiVindicação é no se.i:J.tido 
de que se determinem providências imediatas 
para o início dos melhoramentos, recupera· 
ção e remodelação de toda a malha ferro­
viária nordestina, a fim de que o transporte 
ferroviário se torne competitivo frente às de­
mais modalidades existentes nã. região. -

A -seguitda feivíndicação dlz respeito à 
construção de novas ligações feirõViárias no 
Nordeste. 

Embora ciente de que a situação económi- · 
co-finailceira ·da BraSit"-caraCteriza-se por 
acentuada escassez de recursos, exatamente 
por isso temos que destinar os recursos pUbli­
co prioritariamentç, açs projetos que tenham 
maiof ãlcance socÜll, conforme, aliás, o anun­
ciado compromisso do atual Governo. 

Entre esses projetos, incluo o da Ferrovia 
Transnordestifla, ligação da maior iniportân­
cia para a região Nordeste, pois irá integrar 
os "Estados nordestinos às demais regiões do 
País. 

Q iirip_ácto POSitíVO ·ao _empreendimento na 
região é inquestionável. Sem dúvida, a Trans­
nqr:destinat-~erá um elemento indutor de de­
senvolvimento para toda sua área de influên­
cia porquanto sua grande função será á de 
piOmOver o escoatnénto Q_a produção Norte/ 
Nordeste para U Centro-Sul, afém do escoa­
mento, através dos portos de Recife/SUAPE, 
SarvâOor e Fortalez_~, d~ .Pt:<;~dução do oeste 
b_aiánO e do norte de Minas, que se destina 
à exportação, bem como promover o escoa· 
mente da produção dessas regiões no âmbito 
do mercado interno de todo o Nordeste. Po­
de-se afirmar, ainda, que, sem a Transnor· 
destina, peirn.anece falho o transporte ferro:: 
viáríô- rio NOrdeste, já que sua malha atual 
não- está físk:a e· espacialmente capacitada pa~ 
ra_ absorver o transporte nem da produção 
atual nem da que é proposta para o futuro. 

COmo se sabe, a malha ferroviária do Nor­
deste é resultado da fusão de várias linhas 
isoladas, quase todas construídas no século 
passado. A direção predominante do fluxo 
dessas linhas era o leste, melhor dizento, os 
postos ali situados, airavés dos quais se ex­
pQrtava matéria-prima e se importavam pro­
dutos acabados. 

Atualmente, a predominância dos fluxos 
é nq sentido Sul-Norte, pooisa grande maio­
ria dos centros produtores está situada na 
região Centro-Sul, e!i:tando os col_lsumidqres 
locaffzadOs no Norte e no Nordeste. Daí, en· 
tão, a inadequação da malha nordestina. 

-No futuro-, porém, essa realidade deverá 
modificar-se uma vez que, até o final do sécu­
lo, com a implantação de projetos estrutu­
rados no Nordeste, ocorrerá um equilíbrio 
na rilatríz produ"ção-const1ino- regional, com 
reflexos no sistema de transporte, o que ãJte­
rará a tendência atual do fluxo, que opera 
no sentido Sul-Norte, para um fluxo intra-re­
-gíonal. Devido a isso, é grande a importância 
estratégica daTransnordestina para a região, 
pois ela será relevante fator de integração 
dos Estados nordestinos, como antes afirma­
do. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs_. Senado· 
res,- ela promoverá sigriificativa redução no 
percurs-6 ferroviário Norte-Sul, Graças, ain­
da, aos grandes projetos Brasil Central e Ca­
rajás, impl<intação da Transnordestina repre­
sentará expressivo incremento na atual pro­
dução de transporte ferroviário no _sentido 
Norte-Sul e diversa. 

Parte integrante do Corredor do São Fran· 
ciSCO, ã Tránsnordestina objetiva a ínfi!gia­
ção moda! ferro-hidroviárió através do com­
plexo portuário Petrolina (PE) -; JUazeiro 
{BA} complementando o corredor de expor­
tação do Nordeste nos portos de Recife, Sal­
vador e Fortaleza, além de objetiVa-r a infe­
gração do Sistema Ferroviário -d9 Nordeste 
pelo inteiior, - - - -

Na verdade, a prop-osta da Ferrovia Trans­
nordestina visa a corilpfeinentaçãO -da malha 
atual, não sendo mujto longos dos tre~os 
a serem construídos, recuperados ou moder­
nizados. 

O projeto da ferrovia prevê a construção 
dos trechos Petrolina (PE)- Salgueiro (CE) 
- Ingazeiras _(CE), com 342 km; Crateús_ 
(CE)=Piquet Carneiro (CE), com 178 krii;­
a recuperação do trecho Iaçu (BA)_- Senhor 
do Bonfim (BA), com 339 km; e a moder· 
nização doS corredores para Recife (PE), Sal· 
vador (BA), Fortaleza (CE), Teresina (PI) 
e São Luís (MA), 

Levando-se- em conta que o trecho ferro­
viário a ao qual estou me referindo interliga, 
com os portos de Itaqui (MA), Mucuripe 
(CE), Recife/SUAPE (PE) e Salvador (BA), 
as duas Superintendências Regionais do Nor­
deste da RFFSA, â hidrovia do rio SãO Fran· 
cisco e toda a malha rodoviária pavimentada 
da região, pode-se definir a área de influência 
da Transnordestina como sendo as regiões 
de mercado do Norte, Nordeste; Sudeste e 
Centro-Oeste. -

Mais diretamente, porém, sua área de in­
fluência abrange a totalidade do Estado de 
Pernambuco, o oeste e o sertão da Bahia, 
o sertão paraibano, a província salineira de 
Mossoró, no Rio Grande do Norte, e o cen­
tro-sul do Ceará. 

Pode-se, ainda, situar em sua área de in­
fluência o pólo industrial de São Luís (MA), 
com todas as potencialidades do Projeto 
Grande Carajás, bem como a região central 
do Piauí. 

· A Transnordestina irá, por certo, benefi­
ciar a região do Vale do São Francisco, espe­
cialmente o oeste baiano, permitindo o escoa­
mento da soja aí produzida. 

O oeste baiano compreende uma área equi­
valente a 214.627 Km2 , que corresponde a 
cerca de 38% do território do Estado. Lá, 
vivem aproximadamente 1.000.000 de pes­
soas, que se dedicam, predominantemente, 
às atividades agropecuárias e ext:r)ltivas. ·Lá 
estão, também, 6% dos cerrados brasileiros, 
nurfflotal de 10,5% milhões de hectares. De 
ocupação recente, o oeste é a última frente 
de expansão das fronteiras econ'ómíc:fs da Ba­

, hia. Região de alta potencialidade económi· 
ca, para lá estão convergindo fortes fluxoS 
migratórios. 

Como se depreende de todo o exposto, 
a Transnordestina é de fundamental impor­
tância: par-a o Nordeste. Principalmente quan­
do a associamos às potencialidades de sua 
área de influência e aos programas regionais 
que ali se prevêem implantar. 

Referindo-me a programas regionais; de 
plano, tenho que me ater aos projetos públi-
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cos e privados de irrigação, previstos sobre-
tudo para o vale do São Francisco. -

Na área de influência ~a Ferrovia, as pes­
quisas já desenvolvidas concluem pela viabili­
dade concreta de atividades produtivas de 
inestimável valor para a economia nacional 
que incluem desde produtos destinados ao 
mercado interno até os de exportaç~o, sejã 
insumos industriais, seja géneros da alimen­
tação básica da população, como soja. trigo, 
algodão, feijãÕ, milho, mandioca, arroz, sor­
.go e hortifrutigranjeiros, a'Iém da pecuária. 

De acordo com estudo do Planvasf- Pla­
no Diretor para o Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco, há, na região, cerca de 
10,3 milhões_ de hectares de terras para irriga­
ção, dependendo é claro- das possibilidades 
dos recursos hídricos. De acordo, porém com 
levantamento preliminar realizado pelo Plan~ 
vasf, até o ano 2000, 512.000ha áev:erão estar 
incorporados às áreas irrigadas. Consideran­
do~se, então, todos os projetos de irrigação, 
haverá, até o final do século,_ um acréscimo 
na produção regional de 9,8 milhões de tone­
ladas, sendo 2,3 milhões de. toneladas de 
grãos, 241 mil toneladas de algodão, 2,4 mi­
lhões de toneladas de tomate industrial e 3,8 
milhões de toneladas de produtos hortifruti­
granjeiros. 

No que diz respeito à estimativa de deman­
da futura por transporte ferroviário na área 
de influência da Transnordestina, estudos 
realizados pelo extinto Ministério dos Trans­
portes concluíram que, no período de 1990 
a 2010, a demanda potencial crescerá de 2, 
9 milhões de toneladas para 8,8 milhões, in­
cluindo entre os produtos a serem transpor­
tados os siderúrgicos, açúcar, adubos, álcool, 
alumínio/alumina, cimento, concentrado de 
cobre, derivados de petróleo, farelo de soja, 
gesso, grãos, minério de ferro e sal. 

Apenas no trecho Pet.rolina-5algueiro-­
Iqgazeiras, que constitui a primeira etapa 'aa 
Transnordestina, os estudos feitos indicam 
a demanda por transporte ferroviário de 2,2 
milhões de toneladas, em 1990, e de 7,8 mi-
lhões de toneladas, em 2010. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados 
expostos evidenciam a importância da Ferro­
via Transnordestina para o Nordeste. E mais 
do que sua·importância, destacam a urgê-ncia 
de sua construção. 

É por isso que defendo, com veemência, 
que o Plano de Transportes do novo Governo 
deva conferir-lhe a necessária prioridade e 
assegurar-lhe os 360 milhões de dólares, esti­
mados como iÍtdispensáveis para a implemen­
tação do projeto, cuja conclusão foi prevista 
para 1994, segundo estudos realizados no Go-
verno anterior. ~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, expostas, 
em linhas gerais, a situação de precariedade 
da ferrovia brasileira e nordestina, e a urgen­
te necessidade da construção da Ferrovia 
Transnordestina, detenho~me, agora, ·ainda 
que rapidamente, a tríltar da situação da ago­
nizante ferrovia baiana. 

A malha ferroviária de meu Estado não 
possui mais que 1.852Km, e é, toda ela: ge­
renciada pela SR~7- Salvador, da Rede Fer-

roviária Federal S. A. Além da Bahia, a ma­
lha alc<!nça o Estado de Sergipe e parte de 
Minas Gerais. É composta pela Linha Norte, 
que une Salvador e Propriá, pela Linha do 
Centfo, -que liga Juazeiro a São Francisco, 
e pela Linha Sul que interliga Mapeie e Mon-
te Azul. _ 

De fato, a ferroVIa baian:Ústá agoflizando. 
A Linha Norte e_ncontra-se com sua via per­
manente em adiantado estágio de degrada­
çã~, deyido, Principalmente, à grande inci~ 
dência de massapé e de mangues. _lá a Linha 
do Cen.tro, embora assentada em solo de boa 
capacidade de_s:uporte de_carga, estável e fa­
vorável à drenagem, apresenta diversos pro­
blemas relacionados sobretudo com a supe­
restrutura, como grandes extensões em lastro 
de terra, trilhos desgastados e dormentação 
acentuadamente deteriorada; além disso, sua 
infrã.-estrutura" necessita de serviços de regu­
larização de plataformas e drenagem. Situa­
çã_o_ c_rítka, também, é a dae Linha Sul. Por 
ser a de maior fluxo de transporte, apresenta 
sua via permanente com graves problemas, 
tanto na infra-estrutura como na superestru­
tura, o que tem contribuído para registrar 
elevados índices de acidentes. 

Os graves problemas que 'ilãfetam a Linha 
Sul não càusa!]l prejuízos apenas à economia 
baiana, mas sim a todo o Nordeste_e ao Sul/ 
Sudeste, vez que o trecho integra à unica 
ligação ferroviária entre aquelas regiões bra­
sileiras. 

O segmento compreendido entre Mapeie 
e Salvador Pinto, com 123Km, situado na 
Linha Sul, é o mais problemático de todos 
os que se encontram sob a responsabilidade 
da SR-7 àRFFSA. Esse trecho tem-se consti­
tuído em verdadeiro elemento restritivo ofer­
ta dftjransporte da região, tanto nos aspectos 
operlcionais como nos de manutenção da via. 

Implantado no século passado, em região 
que apresenta difíceis problemas de constru­
ção, como os solos do tipo massapé e tauá, 
abundantes no Recóncavo baiano, o trecho 
a que me .refiro apresenta diversos limita­
dores ao atendimento da creSGente demanda 
de cargas entre o Norte e o Sul do País·. 

O traçado obsoleto da via é um desses limi­
tadores. Há, no trecho em pauta, curvas re­
versas de até 100m de raio, que coexistem 
com rampas e contra-rampas acentuadas. É 
natural que um traçado _com tais caracterís­
ticas -redunde em alta taxa de resistência à 
traÇão. _ 

Dificuldades oUtras advêm dos trechos de 
massã.pê. Há ali, pesados e constantes aciden­
tes de tráfego, devido à instabilidade do mas­
sapé. Em apenas 60km do trecho (3% da 
malha da SR-7), concentram-s_e nada menos 
que 40% dos acidentes ocorridos em toda 
a Regional. Essas dificuldaqes estão associa­
das à construção da ferrovia, pois, no século 
passado, desconhecia-se tecnologia adequa­
da à construçãC? de ferrovias.~m solos expan­
sivos. 

Problemas sérios encontram-se, ainda, no 
canyon do rio Sauípe, onde a ferrovia corta 
trecho constituído de arenito em alto estado 
de ciecomposíç~o. muitas vezes com cortes 

de taludes negativos. Os principais acidentes 
nesse trecho são causados por escorregamen­
tos que danificam a linha, implantada em 
meia encosta, a desagregação desses taludes 
provoca a queda de pesados blocos da rocha, 
que obstruem a linha e danificam Os inelos 
de.contenção. 

Outro obstáculo é a travessia do tauá. Tauá 
é um solo argiloso, com baixa estabilidade, 
em cujos trechos são freqüentes de desliza~ 
mentes de taludes e o rompimento de aterros, 
que ca~sam a interrupção do tráf~g_oferroviá­
rio. Devido à- ([agilidade da infra-estrutura, 
em trechos onde há a presença de tauá, em 
épocas chuvosas, o tráfego já chegou a ficar 
interrompido por mais de cem dias em um 
ano. 

Há, ainda, os problemas relativos a ram­
pas, algumas delas de até 3,8%._ Esta taxa, 
por si só, condena qualquer ferrovia moder­
na, porque impõe alto risco ao tráfego e pro­
voca a "quebra" da tração, obrigando à ma­
nutenção de duas locomotivas no auxílio à 
subida e descida das rampas. 

Outros percalços existentes no trecho são 
a haste de manobra na cidade de Cachoeira, 
situada em rua estreita, e a ponte rodofer­
roviária Dom_ P.edro li, que não permite o 
tráfego simultâneo de trens e de outros veícu~ 
lps. 

Como se observa, são muitos e graves os 
problemas que afetam a Linha Sul da Bahia, 
principalmente no trecho Mapeie-Salvador 
Pinto. -- --

Todos esses problemas impõem sérios pre­
juízos ao transporte ferroviário na Bahia, 
conforme no lo demonstram os dados que 
exporei a seguir. 

A capacidade teórica desse trecho é da or­
dem de 1,6 milhão de toneladas úteis anuais 
(MTA). No entanto, em virtude das precárias 
condições da via permanente, essa capaci­
dade tem-se mostrado~ na realidade, inferior 
a 0,9 MTA, valor muitíssimo inferior aos 4,5 
MTA previstos para o mesmo trecho no ano 
2000. 

Conseqüências danosas são impostas pelas 
mas ~ondiçóes da Linha Sul para a economia 
baiana e brasileira. Em vista de a ferrovia 
ser incapaz de transportar· a demanda atual, 
vem-se acentuando, cada vez mais, a transfe­
rência do transporte ferroviário para o si tema 
rodoviário, coto todos os ônus que essa trans· 
feréncia acarreta, tais como o crescente aban~ 
dono da ferrovia, o aumento do consumo de 
combustível, a elevação do custo final do 
transporte e a consequente repasse desse cus~ 
to para o preço do produto que penaliza, 
em última instância, o con,.umidor final. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, só há uma 
maneira de evitar o malogro total do trans~ 
porte ferroviário em meti' Estado: é a aplica­
ção de recursos na malha ferroviária da SR-7. 

A propósito, a Superintendéncia de Salva­
dor concluiu recentemente a elaboração de 
um Plano Diretor, que indica as partes da 
malha onde esses recursOs devam ser priorita­
riamente apliq.dos. O objetivo principal des­
se Plano é, acima de tudo, dotai a malha 
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ferroviária da SR-7 de condições de tráfego 
compatíveis com os níveiS de demanda previs­
tos e reduzir, em cqnseqUência,·o número 
de sinistros hoje ali existentes. 

Para que não se frustre esse objetivo, faço 
apelo ao Exm~>. Ministro da Infra-Estrutura, 
Dr. Ozires Silva, para que, na revisão a que 
vem sendo submetido o orçamento do antigo 
Ministério dos Transportes, continue con­
templada a malha ferroviária baiana. Além 
disso, faço apelo ao Ministério da Infra-Es­
trutura para que mantenha no novo Plano 
de Transportes, conforme previsto no Proje­
to da Transnordestina, a recuperação do tre­
cho Juazeiro São Francisco e a cOnstrução 
do antigo trecho Senhor do Bonfim, ambos 
pertenceq.te~ à Linlia do Centro da Bahia. 
E mais ainda: faço apelo ao Sr. Ministro Ozi­
res Silva para que determine o início imed).ato 
das obras da Variante do Paraguaçu (76 Km), 
cujo edital de concorrência foi lançado ainda· 
em 1989. 

Todos esses apeles, nobres companheiros, 
têm uma razão de ser. É o receio de que 
a política de privatização do atual Govemo 
seja iildiscriminadamente adotada e em todos 
os setores em todas as regiões do Brasil e 
venha, assim, atingir o transporte ferroviário 
J;Wrdestino. Meu receio não é, propriamente, 
de que o Governo venha a privatizar a ferro­
via nordestina, sobretudo porque em seu es­
tágio -atual, não representaria nenhum atra­
tivo para a iniciativa privada. O que de fato 
temo é que, por não oferecer vantagens à 
privatizaçáo, por não ser "privatizável", dei­
xe de receber os recursos de que tanto neces­
sita: para recuperar-se e para modernizar-se. 

Em síntese, pretendo dizer que a recUpe­
ração da ferrovia do Nordeste, por-encon­
trar-se ela em região predominantemente 
subdesenvolvida, não pode prescindir da 
ação R_o Estado, diferentemente de algumas 
ferrovias das regiões Sudeste, Sul e Centro­
Oeste, cujas concessões estão sendo feitas 
à iniciativa privada, ou que estão sendo co­
mercializadas junto a empresários, que inves­
tem no empreendimento e recebem fretes em 
troca. Aliás, sobre a questão da participação 
do Estado no transporte ferroviáiiOs desejo 
externar minha concordância com a decla­
ração dos ferroviários brasileiros que, em re­
cente carta aberta ao Exm~. Sr. Ministro da 
·Infra-Estrutura, Dr. Ozires Silva, enfatiza­
ram que "os sistemas ferroviários de todo 
o mundo, sem exceção, recebem apoio do 
Es.tado na fonpa de investimento, recursos 
para saneamento e re"italização e subvenções 
para despcl;as correntes". No caso brasileiro, 
justificam os autores da carta, "o setor ferro­
viário desempenha atividades de caráter so­
cial (passageiros), de apoio infra~estrutural 
(siderurgia, distribuição de combustível), de 
fomento regional (Nordeste e Centro Oeste), 
de fomento setorial (exportação) e de suporte 
estratégico~militar (fronteiras), compreen­
dendo, assim, uma enorme gama de funções 
exorbitam da esfera estritamente comer­

cial" 
A propósito do que acabo de expor, mais 

um.' vez recorro à autoridade de meu mestre 

Vasco Azevedo Neto, para reforçar todos es· 
ses pontos de vista. Segundo o autor de 
"Transportes_-:"":princípios de seleção". "têm 
a estrada de ferro caráter de monopólio, ao 
contrário do que acontece à rodovia e à hidro­
via". No Nordeste, enfatizo, esse monopólio 
tem que ser estatal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aProximo­
me do final deste pronunciamento. No entan­
to, não poderia encerrar minha dissertação 
sem antes referir-me a oportuno editorial pu­
blicado no jornal A Tarde , de Sal"ador, em 
24 de abril último, sob o título "Ferrovias 
para o Nordeste". _ 

O editorial foi, aliás, a iaSpiração que me 
fez debruçar, de maneira entusiástica, Sobre 
o tema que ora lhes apresento. 

-o editorial é oportuníssimo -porque, além 
de denunciar a desativação de quase toda a 
rede ferroviária nacional, ocorrida nos últi­
mos 30 anos, enfatlza que, na Bahia, ferina,' 
os transportes reduzidos à dependência ex..r­
clusiva do caminho e do ônibus. Ele é oportu­
nissímo, repito, porque coloca em evidência 
questões capitais, que ~be ao nosso Governo 
enfrentar. Entre essas questões, está da conti­
nuação das obras da FeJ!Ovia Norte-Sul, e 
a -da feiTo via em geral, que, na visão do edito­
ri alista, "em função de questões estratégicas 
e políticas", nó poderá continuar sendo igno­
rar pelo Governo, pois o Bi'ãsil é Hum pais 
de dimensões continentais". Além desses 
pontos, o edito-rial põe em fiscussão outra 
serissimã .-questão: deve o Governo fazer op· 
ção pela ferrovia da soja, "cujo objetivo seria 
trazer as monumentais safras de grãos do 
Centro-Oeste para escoarem pelos pontos do 
OceaÍlo Atlântico", ou, antes, deva promo­
ver a ligação rodoviária entré Cruzeiro do 
Sul (AC) e Pucãlcapa, no Peru, e o trecho 
Inampari-Assis Brasil, "que permitiria ao 
Brasil levar suas ~neladas de grãos para um 
ponto peruano no Oceano Pacífico" 1 para ex­
portá-las para o Japão? 

Em suma, o editorial faz séria· cobrança 
ao- GOverno- quais são suas prioridades, no 
setor dos transportes ferroYiárioS? Seria, por 
exemplo, a Ferioeste, que liga· a fronteira 
do Paraguai coni a costa do Paraná, ou seria 
a reeúperação da malha nordestina: 

O editorial conclama, por fim a sociedade 
baiana para mobilizar-se buscando "transfor­
mar a velha Leste Brasileiro num corredor 
para a exportàÇã<fâos grãos que a Bahia vem 
produzindo no Além-São Francisco". 

E conclui o editorial: 

_ "~vando-se em conta que um sistema 
ferioviário demanda anos para ser proje­
tado e m,_ª-ÍS anos para ser executado, era 
hora de as forças vivas da sociedade baia­
na, em tod~ os seus escalões, voltarem 
a pressionar· o governo federal, a fim 
de que o Nordeste e a Bahia não fiquem 
à margem de nenhUlll projeto nacional 
voltado para a construção e recuperação 
de ferrovias nesta região. Se razóes de 
natureza estratégica e geopolítica justifi­
cam a execução de monumentais proje­
tos ferroviários, aqui as razões de ordem 

sócio-econômico falam mais alto, e nos­
so estado e nossa região não podem e 
não devem permaneCer fora dos trilhos". 

O editorial de A Tarde teve grande reper­
cussão junto aos meios ferroviários. 

A Associação dos Engenheiros da Viação 
Férrea Federal Leste Brasileiro, através de 
seu presidente, Engenheir? Carlos Alberto 
Martins da Motta, pronunciou-se sobre ele, 
afirmando que: 

"Em unit_~tªºo.,como a.BahíQ, .. sem 
d6vida carente de ferrovias,· o Jornal ·A 
Tarde lança o seu apoio decisivo à cons· 
trução das mesmas, apoio este que ( ... ) 
deve ter a participação da comunidade 
baiana e nordestina, face ao caráter fun­
damental que tal sistema de transporte 
desempenha em qualquer economia de­
senvolvida''. 

Já o·superintendente da Rede Ferroviária 
.federal em Salvador, Dr. Neville C. Barbosa 
da Silva, em carta dirigida ao jJomal A Tarde 
, entre outros pontos, expressa e esperança 
de que o novo Governo haverá de dicidir-Se 
por política de investimentos que favoreça 
o desenvolvimento do transporte ferroviário 
no Nordeste e na Bahia. 

Louvando-me nas palavras do Dr. Nevil~e, 
exponho-as, a seguir, com a plena convicção 
de que, para concluir este pronunciamento, 
a propriedade dos juízos que elas exprimem 
e a melhor síntese de tudo o que, até agora, 
pretendi expor-lhes, nobres colegas: 

"Confiamos que O novo presidente da 
República haverá de adotar para a! fer­
rovias do Nordeste uma política de inves­
timento-s que não cOntraste com o àlnplo 
programa governamental de desenvolvi­
mento da região, portanto, reconbeciM 
mente, o sistema ferroviário, coni sua 
típica capacidade de movimentação de 
grandes volumes com alto desempenho 
energético, não poderá ~er ignorado no 
contexto de tão extenso e ambicioso pro· 
jeto do soerguimento e integração dos 
estados da região à economia nac_içmal. 

,No caso especial; da Bahia, a nossa 
convicção é ainda mais fortlliecida pelà 
concreta realidade econômica do nosso 
estado: o pólo petroquímico em pleno 

funcionamento e em fase de expansio, 
as crescentes safras de grãos do cerrado; 
ã produção mineril.l, as indústrias de ferM 
tilizantes e cimenteiras de Sergipe -to· 
das geradoras de cargas que demandam 
o moda! ferroviário de transporte: Por 
outro lado, estudos diversos da demanda 
potencial de transporte levam a Superin­
tendência RegiOnal Salvador (a antiga 
Leste Brasileiro) a situat-se em posição 
estratégica, tomando imprescindível in· 
vestimentas em suas linhas, na sua" tração 
e n.os seus veículos de cargas, a fun de 
que Possa cumprir o papel que lhe é des­
tinado." 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Mui­
(o bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES.-

Carlos Patrocínio- João Castelo- José 
Agripino - Mansueto de Lavor --Jutahy 
Magalhães- Ruy Bacelar- Afonso Arinos 
- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
Maurício Corréa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está finda a Hora do Expediente. 

Pp.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Estão presentes na Casa21-Srs. Senadores. 
No plenário, entretanto, não há número 

sequer para a sustentação regimental da ses­
são. 

Nestas condições; a Presidência irá decre­
tar o fim dos trabalhos. ficando adiada para 
a próxima sessãO toda a matéria constante 
da pauta constituída do Projeto de Lei do 
Senado n~ 23/9.0, Mensagem n~ 182/89 e Pare­
cer no 130/90, itens 1 a 3, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria da próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Ne 23. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos ~ermos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 23, de 1990, de autoria 
do Senador João Menezes, que compatibiliza 
os interesses dos trabalhadores com as neces­
sidades das empresas em situação dificil (de­
pendendo de parecer). 

-2-

MENSAGEM N' 182, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336,_c, do Regimento Interno) 

Mensagem n·• 182, de 1989 (n" 500/s-9, nã 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Piauí, 
em caráter excepcional, a emitir, _mediante 
registro no Banco Central do Brasil, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Piauí 
(LFr-Pl), destinadas a possibilitar a substi­
tuição de 1.200.000 Obrigações do Tesouro 
daquele Estado (dependendo de parecer). 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'· 50, DE 1990 
(Em regime de urgência, no:s termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado no 50, de 1990, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que estabelece . 

novas disPosições penais e processuais penais 
parrcos cnmesae seqüestro e extorsão me­
diante seqüestro, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

- N' 23, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiScussão, em turno únicO, do--Projeto de 
Resolução n~ 23, de 1990 (a,presentado pela 
COthfS:sãO de ASsUntos Económicos como 
conclusão de seu Parecer n~· 198, de 1990), 
que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro cio Estado do 
Rio Grande do_ Sul (LTF-RS), cujos recursos, 
advindos de tal emissão, serão destinados ao 
giro de 107.862.370 (cento e sete milhÚes, 
oitocentas e sessenta e duas mil, trezentas 
e-setentá} Letr~s Finan~eiras daquele Estado, 

-5-

Discussão 1 em turno único, do Parecer n~' 
130;de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluindo pela resti­
tuição <fú Poder Executivo da Mensagem n9 
n, de 198'7 (n" 97/87, na origem), encami­
nhando ao·-senado Federal proposta de reas­
sentamento de ex..;ocupante da Reserva Indí­
gena Pimentel Barbosa, no Estado do Mato 
Grosso, atr8.vés de alienação de terras do do­
mfnio da União, com área superior a 3.000 
hectares..-

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 55, de 1989 (n~ 4.968/85, 
na Casa de origem), que altera ~i?positivos 
da Lei n" 6.3S9, de 9 de dezembro de 1976, 
qUe fixa as referências de salários dos empre­
gados do Grupo-Processamento de Dados, 
tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 30, de 
1990, da Comissão 
~de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrãda a sessão. 

(Levanta-se a sessão às li horas.) 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DO 
CÓDIGO DE MENORES 

3• .REUNIÃO ORDINÃRIA. 
REALIZADA EM 

!7bE MAIO DE 1990 

Às dez horas do dia dezessete de maio de 
mil novecentos e noventa, na Sala de Reunião 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Seilhores Senadores: Nabor Júnior, Presi­
dente; Francisco Rollemberg, João Calmon, 
Alexandre Costa, Antônio Luiz Maya: e Mei­
ra Filho, reúne-se a Comissão Temporária 
do Código de Menores, incumbida de apre­
ciar os Projetos de Lei do Senado n~· 255/89, 
que .. instituí o Código de Menores e dá outras 

' I 
\ 

providências", de autoria do Senador Nelson 
Carneiro; Projeto de Lei do Senado n~ 279/8(}, 
que "altera os artigos 32 e 34 da Lei n6 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui o Códi­
go de Menores, dando-lhe nova redação na 
conformidade da Constituição Federal em 
seu Capítulo VII, artigos 22"6, -g- 3", e 177, 
caput, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da; e o Projeto de Lei do Senado n9 193/89, 
que "dispõe sobre o estatuto da criança e 
do_ adolescente, e dá outras providências", 
de autoria do Senador Ronan Tito, Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores; Wilson Martins, Mansue­
to de Lavor, Lourival Baptista, José Ignácio 
Ferreira, Louremberg Nunes Rocha e Jarbas 
P~ssarinho. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente, Senador Nabor Júnior, 
dedara aberto os trabalhos, dispensando a 
Ieitufa da A ta da feunião anterior, que foi 
considerada aprovada. O Senhor Presidente 
comunica a seus pares que a presente reunião 
destina-se a apreciação e votação da Redação 
Fin"ãl do PLS n'·' 193/89, de autoria do Senhor 
Senador Ronan Tito. O Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Fran­
cisco Rollemberg, relator, que apresenta a 
Redação Final do Projeto de Lei do Senado 
n? 193/89, que "Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e dá outras provi­
dências", colocado em discussão, não haven­
do quem queira discutir é aprovado por una­
nimidade. Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, antes de encerrar a presente 
reunião, o Senhor Presidente agradece o 
comparecimento de todos~ e determina a 
mini, Kleber Alcoforado Lacerda, Secretário 
da Comissão, seja lavrada a presente Ata, 
a qual lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente.- Senador Nabor Júnlol-. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

!O• REUNIÃO. REALIZADA EM 
6 DEJUNHO DE 1990 .. 

Às dez horas do dia seis de junho de mil 
novecentos e noveiita, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Pn::sidência do Senhor Senador Severo 
Gomes, com a presença dos Senhores Sena­
dores: Jorge Bornhausen, Mansueto de La­
vor, Matta Machado, Wilson Martins, Afon­
so Sancho, José Fogaça, Dirceu Carneiro, 
Fernando Henrique, José Richa, Mário Co­
vas, Maurício Corrêa, Leite Chaves, Márcio 
Lacerda, Jamil Haddad, Mauro Borges, Rai­
mundo Lira, José Agripino e Aluízio Bezer­
ra, reúnewse a Comissão de Assuntos Econó­
micos. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores: Ronaldo 
Aragão, Meira Filho, Mauro Benevides, 
João Calmon, Francisco Rollemberg, Ronan 
Tito, Cid Sabóia, Edison Lobão, Odadr Soa­
res, Marcondes Gadelha, Teotónio Vilela Fi­
lho, Olavo Pires, Carlos De"Cai'li, Roberto 
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Campos e Moisés Abrão. b Senhor Presi­
dente declara abertos os_ trabalhos, dispe!l­
sando a leitura da Ata da reunião anterior. 
que é dada por aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente comunica que a presente reunião 
destina-se à exposição dos Senhores Ibrahim 
Eris, Presidente do Banco Central do Brasil 
e Antônio Kandir, Secretário Especi3fde Po­
lítica Econômica do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, sobrC-o.Pr~rama 
Econômico do Governo Collor. Em seguidã.. 
o Senhor Presidente confere a palavra ao Se­
nhor lbrahim Eris, para que teça suas consi­
derações a respeito do tema. Finda a expo­
sição do Senhor lbrahim Eris, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao _Senhor António 
Kandir, para que discorra sobre o assunto. 
Encerrada a exposição, o Senhor Presidente 
franqueia a palavra aos Senhores Senadores 
que desejem interPelar os Senhores lbrahim 
Eris e Antônio Kandir. Participam dos deba­
tes, os Senhores Se:Uadores: Mansueto de La­
vor, Fernando Henrique Cardoso, José Foga­
ça, Jorge Borhausen, Afonso Sancho, Mário 
Covas e Jamil Haddad. Não havendo mais 
quem queira usar da pafãvra, O Senhor Presi­
dente agradece a presença dos Senhores Ibra­
him E ris e António Kandir, declarando cum· 
prida a finalidade da reunião. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião às treze 
horas e trinta miinitoS, lavrando eu, Dfrceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, 
hda e aprovada, será assinada pdo Senhor 
Presidente. -Senador Severo Q:Jmes, Presi­
dente. 

Íntegra do Apanhamento Taquigráfico 

ANEXO A ATA DA 10' REUNIÃÓ 
DA COMISSÃíTI5rA.SSUNTOS 
ECON6MICOS, REALIZADA ~EM 6 
DE JUNHO DE 1990, AS DEZ HO· 
RAS, REFERENTE A EXPOSIÇÃO 
DOS SENHORES ---'1/JRAHIM ERIS, 
PRESIDENTE DO BANCO CEN· 
TRAL DO BRASIL E ANTONIO 
KANDIR, SECRETÁRIO ESPECIAL 
DE POLfTICA ECON6MICADO MI· 
NISTÉR/0 DA ECONOMIA, FAZE;N· 
DA E PLANEJAMENTO, SOBRE O 
PROGRAMA ECON6MIC0 DO GO~ 
VERNO COLLOR, QUE SE PUBLI· 
CA DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE SE· 
NADO R SEVERO GOMES. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Vamos dar infcio à reunião da Comissão de 
Assuntos EconômicoS, -que obedece ao re­
querimento dos Senadores José Fogaça e Rai­
mundo Lira, pedindo a presença do Presi­
dente do Banco Cential, Dr. Ibrahim Eris 
e do Seçretário Especial de Política- Econô­
mica do Mínistêrio da Economia, Dr. Antô-
nio Kandir'. • 

Eu pediria ao Dr. Ibrahim E ris e ao Dr. 
Antônio Kandir que tomassem assento à Me~ 
sa. (Pausa.) 

O requerimento dos Senadores José Foga­
ça e Raimundo Lira, pedia que o Presidente . 

dõ Banco Central e- o Secretário Especial de 
Política Econômica,_do Ministério da Econo­
mia fizessem uma exposição sobre o desen­
volvimento do Plano Econômico do Governo 
Collor. 

Então, posso a palavra ao Dr. lbrahim E ris 
e, em seguida, pa~sarei ao Dr. Antônio Kan­
dir, após o que teremos oportunidade de en­
trar na fase dos debates. 

Lembro aos Srs. Senadores que os depoen­
tes têrii ~ uin compromissO de almoço coín a 
Secretária dó COmércio Anlericano, Karla 
Hills, e precisam safr daqui em torno de meio­
dia e meia hora. 

Com a palavra o Presidente lbrahim. 

O SR. IBRAHIM ERIS -Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Sr'! e Srs., hoje, o Professor 
Kandít e eu tentaremos dar uma visão dos 
últimos dois meses e meio de implementação 
no Plano Brasil Novo. 

Vou me limitar, tanto quanto pos."i(vel, aos 
assuntos ligados ao Banco Central, para dei­
xar o Professor Kandir expor outros aspectos 
do Plano. 

Durante estes 75 dias, o Banco Central in­
troduziu várias modificações nos diversos 
mercados em que ele atua, em que ele fisca­
liza, conforme deterniinado pelã. Lei nP 8.024 
e outras leis que compuseram o Plano Brasil 
Novo. As transformações introduzidas no sis­
tema financeirõ nacional e na área externa 
foram profundas. 

Desde o primeiro dia do Plano, na área 
externa, passamos a praticar taxas flutuantes, 
em matéria de câmbio. O mercado de câmbio 
passõu a -õpetar Com taxas· flutuantes, sem 
anúncio prévio de uma taxa de câmbio por 
parte do Banco Central. 

Essa prática, il.a verdade; faz parte de uma 
política maior de comércio exterior, que está 
sendo implementada progressivamente-. Essa 
política de comérciO exterior, significará uma 
abertura maior de economia e uma maior 
eficiência em -nosso pa-rque industrial. 

Várias medidas já foram tomadas na área 
de importações. progressivamente liberando 
as importações. Esta política de liberações 
das importações exigia, na verdade, que a 
taxa de câmbio flutuasse para que essa polí­
tica de abertura não r~sultasse uma redução 
substancial de nossas reservas, e que as taxas 
de câmbio se ajustassem à nova ralidade de 
política de importações, tal que exportações 
reagissem, concomitantemente para prewr­
varmos as nossas reservas. 

Dur~nte esses _75 dias de prática de taxa 
tlutuante de câmbio, os resultados foram ex­
trcmamenúi favoráveis. Nesse período, no 
Banco Centrafacumulamos reservas interna­
cionais, perto de 2 bilhões e meio de dólares, 
além de pagarmos algo em torno de 800 mi­
lhões de dólares, d-e importações já efetuadas 
e os pagamentos atrasapos. Então, liqüida­
mente poderemos dizer que algo acima de 
3 bilhões e 300 milhõel. de dólares foram efeti­
vamente comprados pelo Banco Central. 

A taxa que se encontrava algo abaixo de 
40 cruzeirosp_or dólar, no início do periodo, 
está hoje em toino de 55 e meio cruzeiros 

por dólar. Todas as operaçÕes com o câmbio, 
hoje, transitam neste mercado, inclusive 
transferências financeiras que não são efetua­
das em dólares, transitam como se eles fos­
sem efetivamente transferidos para fora. Al­
guém que deve alguma coisa, por exemplo 
juros, vai ao mercado fecha o câmbio e este 
câmbio é entregue ao Banco Central, objeti­

-vando dar maior transparência ao mercado 
e que a taxa refletisse a melhor maneira possí­
vel às necesgj~ad_es de câmbio do País. 

As desvalorizaçoes que aconteceram neste 
período, na verdade, refletem as forças do 
mercado. Claro que o Banco Central atua 
no mercado no sentido de fonnar reservas 
e suavizar eventuais movimentos na taxa de 
câmbio. Mas a nossa participação no mercado 
vem_ progressiya:mente. dimil).uindo, ·ta( que 
nos últimos 15 dias estamos operando,_ na 
verdade, em quantias bastante marginais, 
comparadas com o volume total do ro~rcado. 

A implementação dsta sistemática permite 
que absorvamos, sem transtornos, a abertura 
que estamos fazendo na área de importações. 

Hoje, como mencionei em outras ocasiões, 
nossas reservas estão entre 7,5 e 8 bilhões 
de dólares. 

Na área monetário-financeira, também nós 
implementamos várias novidades nos merca­
dos. Primeiro, adaptação do sistema bancá­
rio. A Lei n~ 8.024 foi completa. Foi um proR 
cesso demorado, difícil tecnicamente e extre­
mamente complexo, exigiu de parte dos ban­
cos um esforço muito grande de adaptação 
de suas contas à nova realidade, praticamente 
todas as contas foram duplicadas, na medida 
em que hoje existem contas em cruzado e 
em cruzeiro, em todos os ativos financeiros; 
as reservas bancárias, hoje, são expressas em 
cruzados e um cruzeiros, todas as regras de 
trânsito de cruzeiros versus cruzados já foram 
implementadas; as reservas em cruzados que 
faltavam efetivamente foram cobertas pelos 
cruzeiros, os dados e informações que o Ban­
co Central vem pedindo dos bancos, hoje, 
estão totalmente normalizados, os fluxos des­
tes atos e este processo foi conseguido sem 
grandes traumas para o sistema financeiro 
nacional como um todo. Nós não temos, ho­
je, grandes problemas em nenhuma institui­
ção dentro do sistema financeiro nacional. 

Finalmente, eu destacaria as modificações 
que introduzimos na política monetária. Re­
cen.temente, modificamos uma prática de 
muitos anos no relacionamento do Banco 
Central com bancos comerciais e mercado 
como um todo, em matéria de administração 
de titulas públícos e politica monetária como 
um todo. Eliminamos- a prática de o Banco 
Central zerar, automaticamente no final do 
dia, posiçôes descobertas das instituições fi­
nanceiras. Hoje, efetivamente, as taxas de 
juros refletem a gjtuação de liquidez do mer­
cado e a atuação do Banco Central, mais uma 
vez, está limitada a suavizar os movimentos 
br~scos de taxas ?e juros que podem, tempo­
ranamente, surgir devido a uma Htquidez ou 
a uma excessiva liquidez do mercado por um 
momento. 
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Mas uma característica destas modificações 
é que, na verdade, diminuímos bastante no 
mercado financeiro e no mercado de câmbio 
o processo de indexação. Hoje, o câmbio não 
reflete mais nem inflação passada e nem infla­
ção futura; simplesmente reflete a necessi­
dade de reservas do País, e taxas de juros 
também estão muito distantemente ligadas 
à inflação passada e à inflação futura, refle­
tindo muito mais a necessidade de liquidez 
do sistema e necessidade de política mone­
tária que é perseguida pelo. Banco Central. 

Obviamente, se.fa câmbio, sejam taxas de 
juros, sempre mantêm uma lígação .distante 
com a inflação esperada, mas certamente eles 
não servem mais como indexadores na econo­
mia-. Taxa de overnlght e taxa de câmbio de 
forma utilizadas por anos, como indexadores 
na economia, não servem mais como indexa­
dores. As flutuações nessas duas taxas são 
substanciais para eliminar tal prática. Isso, 
na verdade, faz também parte de uma política 
progressiva de_ desindexação da economia 
que o Professor Kandir, tenho certeza, vai 
deferir, 

No tocante à reforma administrativa, o 
Banco Central está estudando também as al­
ternativas. considerando as peculiaridades da 
instituição. Estamos tentando nos enquadrar 
às exigências da reforma administrativa. Até 
o dia 18 o Banco Central fará a sua parte 
para adaptar seu quadro à nova realidade 
também. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENtE (Severo Gomes)-'­
Concedo a palavra ao Dr. Antônio Kandir. 

O SR. ANTÓN!O KANDlR - Muito 
obrigado. Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, demais presentes, em primeiro 
lugar, eu gostaria de manifestar a minha enor­
me satisfação de ter a oportunidade de vir 
a esta Casa para ct.lmprir uma obrigaç~o fun­
damental- a democracia, que é estabelecer 
um claro canal entre o Executivo e .o Legisla­
tivo, e por esse intermédio, a sociedade, para 
que possamos esclarecer todas as dúvidas 
com relação à execução do plano econômico. 

Por essa razão mesmo, a exemplo do que 
fez o Presidente Ibrahim Eris, farei uma in­
trodução mais curta possível para que possa­
mos, de fato, a partir das questões, prestar 
todos os esclarecintentos necessários. 

O Presidente Ibrahim Eris deu todas as 
informações detalhadas sobre os aspectos 
econõmicos de execução da política Brasil 
Novo, durante esses dois meses e meio, e 
quero;-então, feita já essa "observação dete­
lhada pelo Presidente lbrahim Eris, me res­
tringir a uma colocação mais geral, que diz 
respeito à concepção do plano e em que etapa 
nos encontramos e para qual etapa estamos 
caminhando. 

Como foi manifestado em diversas oportu­
nidades, o programa econômico tem, como 
objetivo fundamental, a resolução dos pro­
blemas cruciais da sociedade brasileira no qu_e 
diz respeito à enorme desigualdade de renda, 
aos enormes ·problemas sociais, e_ ao riivel 
baixo-ae renda que existe, o nível de pobreza 

que existe _na sociedade brasileira é muito 
marcante. 

Não há a menor dúvida de que, para resol­
ver esse problema - e essa é uma colocação 
riluito clara-, o País não tem outra alterna~ 
tiv~ que não a promoção de um crescimento 
importante, mas que esse crescimento seja 
feitO através de um processo de moderniza· 
ção da econotnia e dã sociedade brasileiras. 

O padrão de desenvolvimento existente 
após o período do Plano de Metas, ele se 
eXauriu claramente no final dos anos 70 e 
início dos_ ano_s 80, por uma séríe de razões 
qu,ç:não cabe detalhar aqui, e nós só podere~ 
mos recuperar esse padrão de desenvolvi­
mell!9· ou melhor, reintroduzir um novo pa· 
drão de des_envolvimento e por esse desenvol­
vimento superar os graves problemas sociais 
que a sociedade brasileira enfrenta através, 
de fato, de um novo padrão que passa por 
uma modernização importante. 

Porém, a recuperação do cresciriiento com 
modernização" só será possível se, de_fato, 
aniquilarmos, de vez, com o processo infla­
cioriário:lSso está muito claro e esse, de fato, 
é o objetivo instrumental n* 1 do Programa 
Brasil Novo. 

O objetivo é- eliminar a pobreza, eliminar 
as desigualdades sociais, mas para fazer isso 
precisamos do desenvolvimento com moder~ 
nização e o desenvolvimento com moderni­
zação passa pela resolução do problema da 
i!Jflaçáo. Este é o problema no 1, n~ 2 e n~ 
3 do Governo: eliminar o problema da infla-
ção. -

Para fazer isso, o programa está estrutu· . 
rado em três etapas: a primeira foi a imple­
mentação do choque que se consubstanciou 
em três conjuntos de medidas que foi anun­
ciado: a política fiscal, e reforma monetária 
e uma política de rendas que seria transitória 
enquanto o programa não se consolidasse. 
Essa fase foi implementada. 

EStamos concluindo a segunda etapa. As 
observações do Presidente Ibrahim Eris são 
justamente nessa direção, de mostrar como 
essa segunda etapa, ou seja, a de criação ,de 
condições para administração de políticas fis­
cal e manetária, pode garantir o controle da 
inflação brasileira~ superada a ameaça hipe­
rinflacionária, feita através da implementa­
ção e utna descontinuidade, numa série de 
regimes no processo de formação de preços, 
que· foi pronunciado pelo plano; a segunda 
etapa foi e está sendo a de administração 
em condições já de uma inflação moderada. 
O País se encontra em uma situação de infla­
ção moder:adl;l, ou seja, não se trata mais de 
uma situação pré-hiperinflacionária; trata-se 
de uma situação convencional de inflação mo­
derada, onde - aí sim - os instrumentos 
de políüca monetárja e fiscal pa<:sam a ter 
efiCária. · · 

O objetivo da etapa nY 1~ foi recuperar a 
capacidade de fazer política econômica, O 
Pais não tinha condições de fazer política eco­
nômica. A_ desorganização que existia no 
País, em função tanto da fragilidade finan­
ceira do setor público, como pela rápida pers-

pectiva inflacionária,- impediaffi o GoverD:o 
de ter qualquer tipo de instrumento de polí­
tica econômica. A partir daí, a partir da pri­
meirã-etapa, ele recuperou os instrumentos 
de política econômica, e são esses instrumen~ 
tos que vêm sendo operados em grande parte 
pelo Banc_o Central, de tal maneira a fazer 
com que essa inflação moderada se mantenha 
sob controle_._ 

Porém, temos isto muito claro: essa situa­
ção só se sustenta caSo tenhamos êxito na 
terceira etapa desse processo, que é, exata­
mente, a e-tapa que já se iníCíóú, mas que, 
na verdade, sua implementação vem agora 
de forma mais importailte, que é um conjunto 
de iniciativas qUe vão permitir de fato a mo­
dernização do País e, principalmente, o au­
mento de produtívidade. 

Como colocainos aqui-no início, temos ab­
soluta consciência, isso é um fato absoluta­
mente notório à socie-dade, coloco isso muito 
claramente, de que existe uma tensão social 
latente, em função exatamente dos níveis de 
renda extremamente baixos do nível de salá­
rio, que é absolutamente ínfimo -no caso 
do Brasil e que isso, em algum momento, 
precisa ser superado. Quer dizer, de alguma 
maneira, o progra.Ifiã tem que criar condições 
para recuperação do salário real. Porém, essa 
recuperação só será compatível com a estabi­
lização inflacionária_ se se criarem condiç~es 
para o aumento da prodUtividade. Essa é a 
tarefa fundamental nessa etapa n~ 3, ou seja, 
essa estabilização que foi conseguida em um 
primeiro iriomen·to atrav~s de um chqque, 
e que está sendo mantida através de instru­
mentos ccmyencio_nais de política monetária 
e fiscal, só se consolida caso a sociedade brasi­
leira com o GoVerno tenham a competência 
e a coragem de enfrentar o conjunto de tare­
fas cruciais para modernização do País, e af, 
por essa via, o aumento de produtividade e, 
por consegointe, a possibilidade de aumento 
real com estabilização na inflação. 

É nesse contexto que se insere o programa 
de privatização do Governo, a idéia de criar 
condições, regras claras e permanentes para 
a entrada do capital estrangeiro. 

A política de abertura comercial insere~se 
no contexto de aumentar .o grau de exposição 
da economia brasileira à concorrência inter­
nacional. A livre negociação dos salários le­
vada ao seu extremo, ou seja, colocando de 
frente os diversos fatores sociais numa nego­
ciação, para fazer de fato uma negociação 
entre margem-lucro e salário real - e isso 
não ser repássado. Isso é uma etapa neces­
sária na modernização da economia. 

_ A~ ~_mpresas até hoje, de maneira nenhu­
ma, tinham a preocupação de aumento de 
produtividade, porque sabiam que poderiam 
repassar qualquer aumento de salários para 
os preços. O enfrenfamento dessa questão 
é absolutamente crucial nesse processo de 
modernização da. economia. Um conjunto de 
iniciativas pãra: desregulamentar a economia, 
criar condições mais fáceis para o desenvol· 
vimento de uma série de atividades, sem in­
terferência do Estado ~egulamentar, é um dos 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 16 3!45 

aspectos esseneíais nessa definição de linhas 
básicas para à ·modernização da economia.· 

A existência de um programa nacional de 
produtividade e quatidade é um aspecto abso­
lutamente crucial _e que será desenvolvido lo­
go agora no segundo semestre. E, finalmente, 
uma legislação que deixe muito claro quais 
são aqueles abusos com relação â existência, 
abusos econômicos que invadam tanto os di­
reitos mínimos do consumidor, como as re­
gras mínimas da concorrência em um capita­
lismo moderno, como este que precisamos 
construir. 

Esse conjunto de atividades, ou melhor, 
esse_ conjunto de versóes é absolutamente 
cruciais e o Governo está empenhado em de­
finir, junto com a sociedade, um conjUnto 
de regras claras e permanente_s que permitam 
criar um horizonte objetivo, para que os di­
versos fatores econômicos possam tomar ini­
ciativas que, de fato, permitam não só a reto­
mada do crescimento, mas a retomada do 
crescimento com aumento de produtividade, 
de tal maneira - aí sim - a ter condições 
de aumentar o salário real, em um quadro 
de estabilizaçáo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -­
Com a palavra o Senador Mansueto de La­
vor. 

O SR . .MANSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do 
Banco Central, Sr. Assessor Económico, 
creio que, não fora o falecimento do emi­
mente Senador e colega nosso, Luiz Viana 
Filho, esta Comissãó estaria com· o qUOium 
mais elevado. Conforme se diz: "Quanto me­
nos somos, melhor passaremos". Entáo. o 
meu primeiro pedido à Mesa é que aquele 
tempo geralmente destinado a cada Senador, 
diante do número não elevado de participan­
tes, seja elastecido, jJara que se possa, de 
uma maneira maís profunda, debater sobre 
a exposição do Sr. Presidente do Banco Cen­
tral e do Sr. Secretário de Assuntos Econô­
micos. 

Eu pediria apenas um pouco da sua condes­
cendência, Sr. Presidente, para aprofundar 
mais um pouco no Plano. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Senador Mansueto de Lavor, acho que até 
teremos oportunidade de aprofundar bem as 
questões, respeitado sempre o limite de tem~ 
po que temos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - É 
isso o que vamos tentar fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
V. Ex• continua com a palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, as autoridades da área econômica 
vêm fazendo uma série de declarações à im­
prensa, que revela, com maior nitidez a cada 
dia, que o Plano Econômico, óu_o ·PlanO Co­
llor ou Plano Brasil Novo, que está sendo 
implantado, carece não apenas de base _con­
ceitUal, dadas as divergências de conceitos 
enrre autoridades, entre_a Ministra Zélia Car-

do.So "de Mdio, o .Presidente rbrahim Eris e 
o Dr. Antônio Kandir, mas também. está ca­
recendo de bases estatísticaS, e'stá faltando 
estatística neste assunto. 

Sem dúvída alguma, ao que· nos parece, 
neste poilto concordamos inteiramente: o 
vóo alçado pelo piãno económico está sendo 
um "vóo cego"_- a aexpressão é do ex~Mi­
nis~ro Mário Henrique Simonsen,- um vôo 
sem bússola. 

-0 primeiro aspecto 1rrip0rtante, que gosta­
ríamos de pedir melhores esclarecimentos aos 
eminentes expositores, diz respeito à condu­
ção da polí~ica monetária em si- mesma~ que 
é erigida como o pilar do Plano Collor, segun­
do todas as declarç'ões de integrantes da área 
econômica e do conjunto do Governo. 

Basicamente, as autoridades monetárias 
dizem que estão procurando controlar a liqui­
dez da economia, e isto em um percentual 
de 14 ou 15% do PIB. Acham suficiente esse 
tõiftfole. Essa liquidez é definida, por essas 
mesmas autOfiQades, como sendo o quocien­
te existente entre a quantidade nominal da 
moeda e o valor nominal do PIB; ou seja, 
é defiriida pela expressão moeda - PIB, a 
qual se tenta manter nos ditos 14%. 

Veja-se .a propósitO o que declarou ao jor­
nal O EStado de S. Paulo, o Sr. Presidente 
lbrahim Eris, na sua edição do dia 25 de maio 
passado: "O Presidente do Banco Central, 
Ibrahim Eris, afirmou ontem que o volume 
de dinheiro na economia é atualmente corres­
pondente a 50% dos recursos existentes no 
sistema antes do Plano Collor, isto é, que 
o dinheiro na economia atualmente corres­
pende a 50% dos recursos existentes antes 
do Plano Collor. Isso significa que de 19 de 
março de 18 de maio, o Governo permitiu 
que cerca de 54 bilhões de dólares, ou 14% 

-do PIB, estivessem em circulação na econo­
mia. Segundo Ibrahim Eris, foi possível ao 
Banco Central resgastar os instrumentos para 
controlar o fluxo de moeda no País. O total 
de recursos hoje, na economia, é perfeita­
mente administrável e adequado aos obje­
tiVos do Plano Collor - garantiu Eris. Esta 
é a matéria. 

Essa afirmação, Sr. Presidente, feita com 
tanta segurança, realmente não resiste a al­
guns ourroÇdados, é uma questão de respeito 
à definição de moeda, de meio circulante, 
que não 6 de .forma nenhuma pacífica entre 
as autoridade monetárias, segundo tem dado 
a entender. Se colocarmos frente a frente dois 
economistas de escolaS diferentes, todos sa­
bem, não há uma conceituação exata de moe­
da, e o Governo também vai por esse cami­
nho. Basta ver essa nota de 25 de maio do 
Banco Central, onde se estabelece, numa ta­
bela, 4 conceitos de moedas, um englobando 

-o outro; Ml, M2, M3 até o M4. Fica difícil 
entendermos essa jogada, essa linguagem. 
Acho mais fácil entender árabe ou turco do 
qUe entellder essa nota, desculpe--ine, é só 
uma brincadeira, do que entender isso que 
o Governo quer dizer: Ml, M2, M3 -e M4. 
Fica difícil jogar. Mas algumas conclusões po­
demos tirar díSso af. 

. De:- acordo com O estudo realizã"do pelas 
autoridades monetárias, para respaldar a sua 
decisão de bloquear os depósitos de poupan­
ça superiores a 50 mil, ficaria retido à ordem 
do Banco Central um total de 3,615 bilhões 
e disponíveis ã ordem do público um total 
de 1,485 bilhões de cruzeiros, na data-base 
de 31 de março próximo passado. Ora, infor­
maçó~s reçentes, publicadas pelo próprio 
Banco Central, dão conta de que a primeira 
daquelas cifras atingiu apenas 2,858 bilhões 
de cruzeiros e a segunda 1,938 bilhões, o que 
configura diferenças substanciais, conside­
rando que grande parte dos ativos mo~etários 
financeiros, existentes na economia, é forma­
da por papel-moeda em poder público e no 
caixa dos banCos comerciais, por títulOs fede­
ral!! ou por cadernetas de poupança, que são 
ativos emitidos pelo próprio Goverilo. É pú­
blico e notório ainda que essas autoridades 
não dispõem de informações recentes a res­
peito da captação líquida das cadernetas de 
põUpança, isto é, a respeito da diferença dos 
últimos depósitos e as as últimas retiradas 
no sistema. É também do conhecimento geral 
que o Governo não está conseguindo estimu­
lar o público a voltar a depositar seus recursos 
nas cadernetas de poupança com a mesma 
intensidade de antigamente. Ora, o saldo des­
sas cadernetas de poupança entra na defini­
çãO dos meios de pagamento, de meios circu­
lantes ou de moeda, que as autoridades utili­
zam na sua definição cje __ liquidez. 

É claro, pois, que 'se não podem controlar 
sequer os saldos existentes de forma rápida 
e segura, e nem prever as reações do público, 
qualquer controle do agregad<? monetário 
correspondente fica extremamente difícil de 
calcular, senão impossível; isto para não lem­
brar as dificuldades que existem para a com­
pilação estatística do PIB, uma vez por ano, 
pelo IBGE, quanto mais para a sua compi­
lação trimestral, mensal ou quinzenal, como 
seria desejável para o controle da razão moe­
da-PIB. 

Uina outra questão, Si-. Presidente, diz res­
peito às relações de dependência que existem 
entre a política monetária e os valores nomi~ 
na! e real do PIB. A relação existente entre 
essaS variáveiS, nO pOntO de tempo e ao longo 
do tempo, depende não apenas de uma varie­
dade inextrincável de- políticas governamen­
tais, como também de um número incalcu­
lável de decisões econômicas tomadas a uivei 
de microeconomia pelos agentes econômícos, 
as quais são absolutamente insuscetíveis de 
q~alquer monitoramento ou controle. 

A despeito dessas questões concernentes 
à definiçáo de! moeda, à falta de informações 
estatísticas confiáveis, à impossibil.idade. de 
se prever reações do público e suas influên­
cias sobre o agregado monetário - como já 
citei na questão das cadernetas de poupança. 
---:- e da in;tpos_s~bi!idade teórica e prática de 
se controlar a razão moeda-PIB, a despeito 
de tudo isso, a absoluta faltà de controlt das 
autoridades.,. monetárias _a respeito do que 
vem oc_orrendo na área mo~tária pOde ser 
comprOvada de outra forma, bastante sim-



3146 Sábado 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1990 

pies. infensa· a: Quafquer dúvii:lá- OU· pOsSibi­
lidade de causar pol'êmica. 

Vejamos: informações preliminares indi­
cam·q·ue o·valor nominal do PIB, em ?1 de 
dezembro de 1989, era de 1,4 trilhão de cru­
zeíros a preços, evidentemente, daquela da­
ta-base. 

O IBGE alertOu, re!Céiú:emente, par"a uma 
queda de cerca de 2,5% dó--PJB-·rear no pri­
meiro trimestre do corrente ano. Isso signi­
fica,· que o crescimento nomih:at do PIB, de 
31 de dezembro do ano passado até agora, 
deu-se apenas e tão-somente por raz6es infla­
cionárias, isto é, deU-se apenas e-m função 
das elevações do nível geral de preços, que 
atingiu 71,9 em janeiro, 11,78 em fevereiro, 
81,32 em mar~o e 11,3 por cento em abril 
-segundo _o_ Indice Geral de Preços. 

Tais Cifras, resSalte--Se, apenas servem para 
indicar ordens de grandeza e não têm nenhum 
valor para a condtJçáO da pc_:t_l_í~ic&irionetária. 
Isso significa que os dãdos acima levam à 
conclusão de que o PlB chegava a cerca de 
7 a 8 trilhões de cruzeiros, números estes 
que também serviriarri-para índiCar a ordem 
de grandeza do valor nominal do PIB, como 
foi no dia 31 de maiO passado. 

Essas cifras, então, apenas servem para in­
dicar as ordens de grandeza e não têm ne­
nhum valor para a condução da política mo­
netária. Divididas por-uma t3:_xa de câmbio 
de 50 cruzeiros por dólar, elas também nos 
indicariam um PIB de cerca de 140 a 160 
bilhões de dólares, cifras essas que são gros­
seiramente da mesma ordem de grandeza da­
quelas que encontraríamos, se dividíssemos 
o valor nominal do PIB, em 31 de dezembro 
do ano passado, pelo valor ~a t_axa de cámbio 
ofiCiã] nã·m-eSinã.-datã~-a qual era de 11,358 
cruzeiros poraólar. 

Observamos imediatamente que essa cifra 
de 140 a 160 bilhões de dólares é substan­
cialmente inferior à cifra de 35.Q'":blihões-de 
dólares que vem sendo sistematicamente di­
vulgada pelas principais autoridadeS econó­
micas--....:. outros já falam em mais de 400 bi­
lhões de dólares do P!B. 

Fica difícil, põáaniõ, raciocinar, Sr. Presi­
dente: Afinal de contas, qual é o PIB? Cen~o 
e cinqüenta, 145, 385, 420, 450, 481:1 bilhões 
de dólares, qual é o PlB para se tirar o 
cálculo dos famosos 14% na questão da liqui­
dez? 

Esqueçamos por um momento essas diver­
gências e_ transportemos as nossa'> atenções 
para o relatório referente à evolução dos 
meios qe pagamento divulgado, como já dis­
se, no dia ·s de maio pelo Banco Central. 
Esse relatório- vem acompanhado de uma ta­
bela intitulada Meios de Paga~ento, que traz 
informações a respeito da evolução das quan­
tidades nominais de moeda, os famosos M 1, 
M2, M3 e M4, a que já me referi, saldo das 
quantidades de títulos federais fora do Banco 
Central, dos depósitos de poupança, dos de­
pósitos a prazo, do vOlume de recursos blo~ 
queados em cruzados novos ã ordem do Ban­
co Central, etc. Tudo isso é o volume que 
. chega ao M4, Moeda 4. 

A coluna 7 desta tabela - e os colegas 
talvez não tenham esse documento do Banco 
Central, é pena ..:..._ acompanha melhor o ra­
ciocínio. A coluna 7 desta tabela exibe exata­
mente o valor nominal da qualidade de moe­
da no conceito elaborado pelas próprias auto­
ridades financeiras (que chamam de M4). É 
o que vem sendo utilizado pelas autoridades 
monetárias como sendo o apropriado para 
o controle da política econômica. O Seu vilor, 
em 30 de abril, atinge 2,827 bilhões de cruzei­
ros, é exatamente aquela cifra que vem sendo 
mencionada pelas autoridades monetárias co­
mo sendo equivalente a 14% do PIB. Ora, 
fazendo-se as cOntas, encontramos a cifra as­
tronôinica-âe 2ú~Z trilhões de cruzeiros como 
sendo o valor do PIB em 30 de abril do cor­
rente . .Para que não percamos contato com 
essa linha de raciocfnio,lembramos que mes­
mo com a desconsideração da queda de cerca 
de_ 2,5% do PIB real, no primeiro trimestre 

·do corrente ano, o valor nominal do PIB em 
30 de abril ou 31 de maio deveria ser, a grosso 
modo, cerca de 7 a 8 triJhões de .cruzeiros. 
Portanto, bem inferior a esses 20,2 trilhões 
que seria111 encontrados, _se adotássemos a 
cifra de 2~827 -bilhões de _cruzeiros como sen­
do equivalente a 14% do PIB. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como é 
que essas autoridades econômicas podem ter 
qualquer tipo de pretensão de executar um 
controle monetário, quando não se mostram 
cuidadosas nem mesmo para executar essas 
-meras operações de multiplicação e de divi­
são que acabamos de fazer ou que tentamos 
fazer? Preciso compreender isso, Sr. Presi­
dente. Não estou compreendendo e creio que 
as pessoas que se debruçam sobre ess_es nú­
meros também não estão compreendendo. 

O sR.-PRESIDENTE (SeverO Gomes)­
Seriadof Maitsue_to -de Lavor, eu pediria a 
V. Ex· que procurasse sint_~tizar á sua ques­
tão, porque já temos um número muito gran­
de de Senadores que estão frustrados na sua 
possibilidade de intervenção. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não 
vOu seregoísta, vou resurrii!. Queremos ex­
plicações sobre essas contas·. QUal é, afmal 
de contas, o volume, o agregado monetário, 
diga-se o que se disser, do PIB? Se V. S'j 
estão calculando pelo Ml ou pelo M4? Afinal 
de _contas, o que significa 14% do PlB, que 
é o chamado controle da liquidez? 

Mas quero enc~_rrar, Sr. Presidente, obede­
cendo rigorosamente ao seu apelo e à sua 
ord~m. Não poderia deixar de encerrar sem 
fazer uma referÇnciª' ã questão -das privati­
zações, que é a linha-mestra do Plano e gosta­
ria de saber o que realmente vai representar 
-talvez a questão seja mais dirigida ao Dr. 
Antônlo Kandir- o volume de recursos le­
vantados pelo Governo com os chamados Tí­
tulos de Privatização? O que vai representar, 
realmente, em termos de_ pagamento da dívi­
da externa? 

Outra coiSa qUe- descobrinios: a questão 
da privatizaçáo não é para cOmbater a infla­
ção, é para pagar a dívida externa e interna . 

O que vai representar? Se realmenté a dívida 
externa e interna ... O Sr. Presidente do Ban­
co Central parece que diz que o Governo 
deve 170 bilhões de dólares, deve ter sido 
uma das suas últimas declarações, não se refe­
riu ã dívida externa ou interna, 170 bilhões 
de dólares. se se sabe que a dívida das estatais 
chega, aproximadamente, a 64 bilhões de _dó­
lares! Se _se considera o juro a 10% dessa 
dívida, isso vai dar, juntando a dívida inte_rna 
e a externa, um valor só referente aos juros 
dessa dívida das estatais, muito superior ao 
valor que se está vendendo e _colocando, ou 
se está estimando para a venda das estatais, 
sem considerar que o Governo não quer -
como disse o Ministro Ozires Silva- investir 
um centavo no saneamento dessas estatais, 
para que elas não sejam Vendidas como SUca­
tas - como é o caso da Companhia Side­
rúrgica Nacional-mas sejam vendidas como 
empresa<; importantes, rentáveis. Uma coisa 
é vender uma sucata para o ferr()-veiho _ou 
para os espertos, outra coisa é ve:iiiler-uma 
empresa como a Companhia Siderúrgica Na­
cional. Mas se o Goverrio n"âo quer que ela 
se recupere no saneamento finariceifo, vai 
vender como sucata. 

A minha pergunta ao Presidente lbrahim 
Eris seria: o que, afinal de contas, é o PIB 
e o que, afinal de contas, é 14% do !_'IB, 
e o que, afinal de contas, representa em ter· 
mos de pagamento da dívida interna ou exter­
na? E a pergunta ao Dr. Antônio Kandir: 
e a venda, a alienação das estatais? 

Obrigado, Sr. Piesidente. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Com a palavra o Presidente Ibrahim E ris. 

O SR. IBRAHIM ERIS- Ante a brinca­
deira que o Seflador fez, sinto-me na Obriga­
çãO de dirigir-me à Mesa e perguntar se devo 
responder em turco ou em economês. (Ri­
sos.) 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
É mais fâ:cil em turco. (Risos.) 

O SR. IBRAHIM ERIS- É por isto que 
estou fazendo a perguritã:. 
··Sen-ador, dada a profundidade das_pergun­

tas de V. Ex•, eu poderia, praticamente_, es­
crever um livro, respondendo as mesmas. 
Mas vou tentar ser sintético e esclarecer ai· 
guns pontos por V. Ex• levantados. 

Primeiramente, fez o Senador a observa­
ção de que o Plano, não somente não tem 
bases conceituais, mas também não tem bases 
estatísticas. 

Sobre bases conceituais do plano, recente­
mente foram levantadas várias dúvidas sobre 
se não estávamos confundindo estoque de 
moeda com fluxo de moeda. E se não tfnha­
rilÕs adotado um plano que foi baseado em 
mera confusão. 

Polêmíca entre economistas é a coisa mais 
comum do mundo. Já fez V. Êx"- a observação 
segundo a qual, se tivermos dois economistas, 
Certamente sairiam duas idéias. Então, é nor­
rrial que enfrentemos, hoje, uma controvérsia 
sobre bases conceituais do plano. 
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Na verdade, muitas das críticas que recebe­
mos sobre bases conceituais do plano, ou re­
fletem uma pcsição quase ideológica dos críti­
cos, ou refletem uma adeS:ªO qu'!5e sem quali­
ficações, a uma cerra tinha de pensamento 
econômico. E julgo ~já tive oportunidade 
de dizer, nessa Casa, qu·e- não soU moneta­
rista, nunca fui, e pa"ra um Presidente do Ban­
co Central é uma coisa delicada dizer isto, 
mas meu nome foi aprovado pelo Senado, 
sabendo-se do fato. E críticas, ultimamente 
dirigidas ao plano, na base conceitual, defesa 

.que vou fazer e que pode ser considerada 
até heresia, aos olhos de um monetarista pu­
ro. 

Nunca confundimos estoque de moeda 
com fluxo de moeda. 

Na verdade, nossos críticos, sim, confun­
diram a Lei nv 8.024 como instrumento de 
política monetária, o que nunca foi. A Lei 
nP 8.024 sírriplesmente é uma lei que viabiliza 

. a utilização de instrumentoS de política eco­
"'nômica, de política monetária - e_ela não 

é tal instrumento. 
Política monetária, como já disse várias ve­

zes, faz-se todos os dias, e leis são feita'> de 
vez em quando. 

Na verdade, nossos críticos não querem 
enxergar que as chamadas massas monetárias 
M4 tinham, no Brasil, antes dO Plano Collor, 
liqUidá que fazia dessa missa, como um to­
do, quase moeda. 

A riqueza da sociedade é dividida, em con­
dições normais, em diversos ativos com diver­
sos graus de liqüidez, entre imóveis, ações, 
papéis de renda fixa, de lon&O, médio e curto 
prazos, e assim por diante. E logo quando 
um cídadão acorda de manhã, olha as dispo­
nibilidades dele e enxerga que tem diversos 
graus de liqüidez, e, logo, o que é disponível 
para ele naquele dia se _constitui somente em 
uma parcela pequena do total de riqueza que 
ele tem. Com a transformação de ativos com 
menor liqüidez em ativos com maior liqüidez, 
em geral, isso custa algo: tem cus_to de trans­
formação ou custo de transação. O resultado 
disso é que a política monetária tradicional 
se dirige mai~ a segmento mais líquido desta 
riqueza, que é Ml, ou depósitos ã vista e 
moeda manual. Em alguns casos, dependen­
do de características da economia, dependen­
do de características de funcionamento dos 
mercados, poder-se"ia definir moeda com 
sentido mais abrangente ou menos-abrangen­
te. 

Logo, é natural que o conceito de moeda 
seja ambíguo. Nunca defendemos a idéia de 
que ele seja um conceito bem definido, claro, 
preciso; por isso que a economia é uma ciên­
cia difícil e cheia de coritrovérsias. Alguns 
até nem chamariam a economia de ciência. 

O que acontecia n~ Brasil antes do Plano 
Collor? Tínhamos uma massa muito grande 
-depois irei falar sobre o PIB. Por enquanto 
vou limitar-me a dizer que tínhamos uma par­
cela muito grande de riqueza da sociedade 
que estava em ativos extremamente líquidos. 
Já tínhamos perdido a noção de liqüidez nos 
ativos financeiros. ~a verdade, tudo era pra­
ticamente e imediatamente disponível. 

Q_ciQa~:hi.o _q_l!e -ªcordava pela manhã, no 
Brasil, olhava sua riqueza e descobria que 
uma parcela substancial era disponível para 
ele naquele dia, dependendo da sua vontade 
de gastar ou náo. 

Logo, os planos que tivemos ou foram der­
rotadOs por explosões de demanda, lastreada 
nessa liqüidez por um acirramento de expec­
tativas, como aconteceu no Plano Cruzado, 
ou o Governo achou necessário praticar taxas 
extremamente elevadas, praticamente taxas 
insustentáveis, durante mais do que algumas 
semanas, para induzir a sociedade a não utili~ 
zar tal liqüidez, a não convertê-la em deman­
da por hens e servi~:"os, 

Normalmente, em outras economias, tais 
atos não sãO necessários, porque está embu­
tida no sistema uma estabilidade que (az com 
que o--cidadão nunca cogite em uma transfor­
mação imediata dos seus ativos em bens e 
seiViços; 

O que a Lei n~ 8.024 fez - e insisto que 
isso não é politica monetária - foi simples­
mente alongar um pedaço desses ativos ou 
simular uma situação que, na verdade, preva­
lece em outras economias. 

Este ato simplesmente permite-nos seguir 
uma poHtica monetária e uma política. fiscal 
como estão sendo praticados em economias 
em condições de normalidade. I:. nesse senti­
do que disse que a Lei n9 8.024 viabiliza a 
política monetária, a política fiscal e não é 
um instrumento de política monetária em si. 

O ajUSte no estoque que houve não -ê por­
-que achamos que política monetária se faz 
através de ajuste de estoque sem considerar 
o fluxo, porque não encaramos a Lei n~' 8.024 
como um instrumento de política monetária. 
Ela simpleSmente diminui o grau de acesso 
a estes ativos financeiros, que eram altamente 
líquidos antes de 19 de março. 

Em relação a confuSão de es_toques t;: flu­
xos, eu diria que nossos críticos estão nos 
atribuindo uma política que não estamos pra­
ticando, ou melhor, uma linha de pensamen­
to que náo temos. Se tivéssemos, sim, a linha 
de pensamento deles, uma visão puramente 
monetarista da realidade, eu assinaria em­
baixo de_ tudo o que eles disseram. Então, 
a _divergência é c!lnceitual. Não que o nosso 
plano não tenha uma base conceitual; ele 
tem, sim. e diverge de várias outras linhas 
de pensamento. O assunto é controvertido, 
sem dúvida, mas são argumentos no mínimo 
igualmente legítimos que podenl ser usados. 

Nós toillamos uma série de outras iriedidas 
para viabilizar o controle do fluxo de moeda. 
Apesar de não ser monetarista, não chego 
ao extremo de dizer que a variação no esto­
que de moeda não tem nada a ver com os 
preços. Obviamente a política monetária tem 
o seu lugar, a política fiscal tem o seu lugar, 
e todas essas variáveis devem ser cuidadas 
igua_lmente. 

Em relação ao fluxo, identifiCamos como 
problema principal o déficit público e forarn 
tomadas medidas no sentido de eliminar o 
déficit público e gerar um superávit no ano 

de 1990, e, a partir daí, eliminar o déficit 
público nos anos posteriores. 

As medidas que foram tomadas viabíliza­
ram totalmente os 2% de superávit do Tesou­
ro Nacional, no ano de 1990. Tanto que, re­
centemente, anunciamos uma programação 
monetária para o ano de 90 e para o 1 ~· trimes­
tre de 91, que foi detalhada, apresentada e 
aprovada pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, que mostra a viabifidade das nossas me­
tas. As nossas metas são de atingir - no 
fluxo - uma expansão de 9% em moeda 
no segundo semestre de 1990, ape~ªr_ de o 
fin3.f -do ano ser, sazOã.lmente, um período 
de alta expansão monetária. 

Isso foi viável porque acabamos com o défi­
cit público. Então, os fluxos, que são proje­
tados para a frente, sobre a expansão mone­
tária, são também consistentes coi:n a concep­
ção inicial do plano, que foi, temporariamen­
te, tirar a liqüidez de um pedaço dos ativos 
financeiroS e, depois, cuidar do fluxo, de tal 
forma qUe a expansão monetária não ultra­
passe limites que são consistentes com uma 
inflação baixa e declinante. 

Sobre a expansão monetária que aconteceu 
até agora- recuso-me até a_usar a expressáo 
"expansão monetária", porque parcialmente 
confusões vêm daí também- vários números 
foram mencionados e realmente esses núme­
ros dão manchetes de jornais muito bonitas: 
"Dobrou M4, ou triplicou'', ou "Taxa de 
crescimento foi de 1. 700%; não sei em que 
variável", assim por diante. São todos núme· 
ros rigorosamente corretos, só que se pegás­
semos o dia 19 de março, às 12 horas e um 
minuto, e levantássemos o estoque de Ml, 
M2, M3, M4, em cruzeiros, poderíamos che­
gara números praticamente infinitos de ex­
pansão da moeda no sistema, apesar de que 
em 19 de março, às 11 horas e 59 minutos, 
não existia um Crukeiro no sistema. Logo, 
estaiDos confundindo continuadamente re­
monetização da economia com expansão mo­
netária. 

V. Ex~' estariam hoje me criticando por 
ter feito a maior depressão do mundo, da 
história da humanidade, no Brasil, se tal re­
monetizaçáo não tivesse ocorrido. Estão em­
butidos na Lei n~' 8.024 mecanismos automá­
ticOs- de remonetização da economia. 

Se V. Ex·s lembra-m, entre 19 e 30 de mar­
ço, a grande grita neste País era a de que 
estávamos sufocando o País, por termos limi­
tado a liqüidez a um nível muito baixo, q-úe 
erramos, e assim por diante, 

Hoje, estamos sendo acusados do oposto. 
Mas, realmente, nem um, nem outro é verda­
de, porque a Lei n~ 8.024, que não é um 
instrumento de política monetária, ela sim­
plesmente desmonetiz.ou a economia e remo­
netizou a economia. 

Entre 19 e 30 de março, nós -a equipe 
económica - estávamos tentando explicar 
à sociedade que eStávamos enfrentando uma 
situaçáo transitória, que a liqüidez existente 
na economia náo era tão baixa, e que a distri· 
buição dessa liqüidez- era necessariamente 
anormal naquele momento e que, progressi­
vamente, a situaçáo melhoraria e voltaríamos 
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a uma situação de normalidade em matéria 
de liqüidez. A partir daí, executaríamos ~m~ 
política monetária apertada, porque o mo­
mento exige tal política. 

O que nós observamos, na verdade, no pe­
ríodo de 60dias posteriores ao iriícid do pl~no 
- até mencionei esse prazo em várias en,re­
vistas minhas- era um processo de remone_­
tização da economia que, pratícamente, en­
cerrou-se em 18 de maio, com o pagamento 
de impostos e unia redistribuição de liqüidez 
no sistema. 

Essa fas_e_ de remonefizição, se atribuiriiiOs 
a ela um afrouxamento do controle mone­
tário, aí, sim, estaremos ã.t.ribuíndo a nóS uffia 
conceituação do Plano Collor que não é nos· 
sa. Quando falei com o Estado de s. Paulo, 
em 25 de maio, estava tentando tirar das dis­
cussões esses números sobre o PIB. Na entrç­
vista que foi dada num pedaço, pelo menos 
- discutimos a questilo de liqüidez com o 
repórter. Eu disse a ele - não lembro se 
saiu no jornal nesses termos, ou não- que 
era uma discussão estéril_.sobre. o PIB, Ml, 
M2, M3, M4 etc., porque dependia, basica­
mente, de como definíamos o PIB. Disse a 
ele que tinha condições de lhe provar qual­
quer número, entre dez e vinte _e dois por 
cento M4, como sendo dez a vinte e dois 
por cento do PIB, dependendo de diversas 
estimativas que pudéssemos utilizar. Não é 
nem um pouco claro qual deles deve ser ado­
tado. 

Isso não mostra, de novo, que não existe 
urna base estatística para o plano, porque 
nós criamos conceitos- M4 x PIB ~. discu­
timos semanas e di! pois chegamos à conclusão 
que foi uma discussão, na verdade, que não 
tinha base$ conceituais precisas. E,_ agoia, 
atribuímos à equipe econômica Uina ~cOnclu­
são. Várias vezes mencionamos o número so­
bre o PIB, porque foi pedido. Então, tínha­
mos que adotar uma definição de PIB, e em 
função disso, mencionar. 

Aliás, na entrevista do dia 25, não_ men­
cionei o número 14 porque eu estava dando 
urna entrevista exatamente para provar que 
tal discussão não deve ser levada aos extre­
mos que estava sendo levada. 

Suspeito que o repórter, corretamente, pe­
gou os números que eu estava revelando a 
ele sobre M4, di-vidiu com o PIB que ele esta· 
va utilizando e chegou ao número 14, porque, 
se me lembro bem, ele não me atribuiu direta­
mente este número; ele fez uma observação 
sobre o que eu disse_e_ depoiS uma observação 
dele._ Pode ter fiáido ambíguO.: mas isso é 
normal. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-Mas 
a Ministra admite este número. 

O .SR. IBRAHIM ERIS- Sim, a L\:linistra 
estava utilizando uma conceituaçãO de PIB 
e S. Ex• mencionou os 14% naquela data. 
Aliás, nenhum dos dados que V_._ Ex~ se refe· 
riu coincide com a data em que S. Ex~ mencio-
nou os 14%. -

Tenhq aqui, por exemplo, uma tãbela que 
foi desenvolvida Ee~o nosso Departamento 
Ecor.ômícõ, Tuntõ com o -lBGE, que checa 

os números sobre o PIB como sendo algo 
em torno de 10% M4. Nem divulguei esses 
dados __,_ eram.nlllíto mais para utilização in­
terna- porque sabia que iria criar uma con­
trovérsia sem que eu tivesse nenhuma base 
para que eu pudesse dizer que este é o núme­
ro -ç9rreto, e não aquele. 

Po!-:__que temàs essa confusão sobre o PIB? 
Tambéni tenho razões para isso, porque vive­
mos em um país que há dez anos está vivendo 
em condições de anormalidade econômica. 
Temos uina inflação che&andO a S:o%, 100% 
e no mês Seguinte caindo a -1%, ou chegando 
a 30%_ e caindo para -3% e não há índice 
de preço; não há cálculo de PIB que agüente 
isso._ -

O dólar vem vindo com ajustes diários. 
De repente, dá um pulo porque houve UI!!~ 
máxi. Logo, o PIB em dólar cai. Qual o PIB 
qUe eu uso? De um dia antes, ou de um dia 
depois? Dependendo de qual usarmos, va­
mos chegar ao número dez ou vinte. Isso não 
reflete Ul)1.8 confusão; reflete que estamos 
olhando as variáveis e não estamos qualifi­
cando, suficientemente, esses números. Às 
vezes, frustro repórteres e a imprensa porque 
me alongo demais em qualificar as coisas e 
é óbvio que todo mundo gostaria que dissés­
semos: sim, não. Mas nem sempre é viável 
fazer isso em economia. 

Por isso eu disse que talvez seja mais im­
portante_ nos concentrarmos no que temos 
h_oje de _M.4 versus o que teríamos se nada 
fosse feito. Assim teríamos uma idéia do 
quanto de liqüidez no sistema foi reduzido. 
N soltei _um número que é, aproximadamen­
te, 50% àaquele que seria o que temos hoje. 

Isso já é um parâmetro um pouco mais 
preciso, apenas um pouco mais. Porque, na 
verdade, quando digo o que seria estou fazen­
do uma série de hipóteses sobre também o 
qoe seria. Então, alguém poderia chegar ao 
número, em vez de 50%, 53,8%. Perfeita­
mente víãVel,-dependendo da hipótese em 
que ele fez, sobre o que seria. 

-Por que isso? 
Porque, na verdade, não existe um número 

mágico que pudéssemos dizer H que se fosse 
Ii:iadõ tal número as coisas funcionariam 
bem". Não existe t8J núinero. Se soubésse­
mos tal número cruzaríamos os braços e todos_ 
poderíamos ir para casa, a inflação ficava bai­
xinha, a economia crescia, e acabou. 

Por isso é que existe uma Diretoria do Ban­
co Central que 24 horas por dia pensa sobre 
o que·está"-acoiltecendO na economia e, em 
funÇão disso, reagindo._ V. Ex~ tem toda a 
razãõ. Não temos controle sobre a expec~ 
tativ_a da sociedade. Nenhum banco central 
ne{Il governo tem. 

O nosso dever - somos chamados para 
isso -é tentar detectar as mudanças nas ex­
pectativas da sociedade e reagir a isso, de 
modo que tais mudanças não resultem em 
uma inflação maior ou uma recessão, para 
compensar essas mudanças. 

A qUestão da caderneta, por exemplo. Em 
tódõ-s os planos que foriún criados tivemos 
problemas com caderneta. Aliás, com ou sem 
plano, se houv~se ~_ma brusca _queda na in-

hação sempre teríamos problema com cader­
neta. Por uma razão simples. Querendo ou 
não, ainda um segmento substancial de nossa 
sociedade tem ilusão monetária. Vi vái-ias en­
trevistas nos jornais- o que é comlúri, todo 
mundo sabe- de um aposentado, por exem­
plo, reclamando que antes ele vivia com a 
caderneta dele, porque ele tinha 100 na ca­
derneta e rendia 80, e ele gastava esses 80, 
até sobrava dinheiro - afirmou ele. Hoje, 
esses mesmos 100 só rendem 5 e ele gasta 
mais do que 5. Logo, ele está prejudicado. 
Na verdade, o que acontece é que ele está 
gastando o próprio capital. Mas não há como 
convencer o cidadão que isso é verdade. Ele 
vai ter que se convencer com a experiência. 

Então, onde há ilusão mOnetária, onde há 
uma valorização de taxas de furos nominal 
sempre teremos esse tipo de problema. Todos 
os ativos que rendem taxas de juros nominal­
fixo, ou taxas de juros real-fixo, nós teremos 
esse tipo de problema. 

E o que resolve este problema? É o tempo. 
É o tempo que resolve, é a experiência que 
resolve, talvez até algum trabalho na impren­
sa resolva. Mas resolve parcialmente. 

Se V. Er• olharem as estatísticas. em todos 
os planos, como disse, observaráo que houve 
uma fuga da caderneta para outros ativos. 
Uma vez que hoje temos o 'Sistema fínanceiro 
trabalhando, em geral, em conglomerado, 
são bancos múltiplos, que têm suas caracte· 
rísticas, pelo menos. E não existem mais cré­
ditos imobiliários independeiüe5~ na verda­
de, essa fuga da caderneta para outros ativos 
cria problema, sim. Mas hoje são muito me­
nos dramáticas as conseqüências deles do que 
eram antes. Porque o sujeito sai da caderneta 
e vai para 'o fundo de curto prazo. O que, 
na verdade, fica dentro ainda do sistema fi­
nanceiro nacionaL E logo há o aspecto cu~to. 
Diminuíram rentabilidades dos bancos? Sem 
dúvida. Porque o custo da caderneta, em ge­
ral, "é menor do que outros instrumentos. 
Mas, em qualquer hipótese, enfrentamos 
uma situação de liqüidez do Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

E os últimos dados que temos, Senador, 
iildicam uma certa estabilização de saldos de 
caderneta.. 

V. Er tem razão. NossOs dados sobre ca~ 
derneta, em geral, chegam às nossas mãos 
com certa defasagem. Mas, infelizmente, co~ 
Jeta de dados leva um tempo. Mas fazemos 
amostras continuamente para diminuir essa 
defasagem. E os últimos dados, baseados em 
instituições maio'i-es, indicam uma certa esta­
bilização dos saldos de cadernetas. 

Sobre a definição de Ml, MZ, M3, M4, 
vou encerrar, dizendo o seguinte. Estamos 
pu~licando Ml._M2, M3, M4 para poder dar· 
maJOres informações à sociedade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas 
o cálculo dos 14% do controle da liqüidez 
é sobre o Ml ou sobre o M4? 

O SR. lllRA.HJM ERJS- M4. Ou, pelo 
menos, quando a Ministra mencionou 14% 
S. Ex• estava se referindo â M4. Então, esses 
14% de O Estado de S. Paulo - como eu 
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disse - eu não mencionei, porque eu não 
sei. Teria que perguntar ao repórter. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- En­
tão, vamos ter uni- PIB de 20,2 trilhões de 
cruzeiros? Por esse cálculo, sim, 14% faria 
uma conta ... 

O SR. l,BRAHIM E RIS- Em função das 
observações de V. Ex• Eu até tenho vergonha 
de mencionar, mas é verdade .. Eu tenho, 
aqui, uma estimativa do PIB. no final de 
maio, da ordem de 27 trilhões de cruzeiros, 
que é - foi feito junto com o fBGE e o 
IBGE, nos diz que, na verdade, é um cálculo 
que, provavelmente, serâ a estimativa dele, 
aos preços do mês de maio. 

Eu não quero entrar aqui numa polêmica 
sobre o que deve ser o PIB, 140 bilhões de 
dólares ou 480 bilhões de dólares ou 27 tri· 
lhões, porque não sou um especialista no as­
suijto de como deve ser elaborado o PIB, 
mas posso dizer que o nosso Departamento 
Econômico, junto com o IBGE, chega a 27 
trilhões de cruzeiros o PIB, no mês de maio, 
aos preços de maio. O que é uma coisa espan­
tosa - eu diria -, em face dos dados que 
V. Ex• se referiu. 

Concordo, mas a idéia desenvolvida com 
uma metodologia rigorosamente aceitável e 
o que o IBGE vem praticando. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu 
queria perguntar que tabela é essa a qu,c V. 
s~ se refere, a do dia 25, onde aparece um 
PIB normal e um PIB valorizado. O que signi-
fica isso? 1 

O SR. lBRAHIM ERIS- Valorizado aos 
preços de maio. 

O SR. MANSUETODE LAVOR-Aos 
preços de maio? 

O SR. IBRAHIM ERIS -Exatamente. 

O SR-MANSUETO DE LAVOR- Quer 
dizer, então, só para resumir a,questão, por­
que, na realidade, não está havendo resposta 
à minha colocação. A minha colocação foi 
que os cálculos do Governo são em números 
que variam, por exemplo, de 7 trilhões de 
cruzeiros, que são os cálculos - inclusive 
do IBGE, para o PIB -, até 27 trilhões, 
que é o último cálculo que V. s~ dá. Como 
podemos acertar um cálculo, uma variável 
com tanta elasticidade? O que dá a impressão 
- e, agora, fico com muito medo mesmo 
-,a questão é de fazer medo, pois o Governo 
confessa que não tem controle, mas não é 
só das reações do público, sobre o que vão 
reagir, mas o controle dos números. Não hâ 
controle dos números. Como se pode, então, 
acertar des.sa maneira? 

O SR. IBRAHlM ERIS - Senador, eu 
garanto a V. Ex" 

O SR. MANSUETO DELAVOR-Tudo 
tem uma margem de erro, mas uma margem 
pequena. Aí, são três vezes. a mais. Varia 
de 7 a 27. Como é possível fazer isso? Creio 
que foi sobre isso que o ex-Ministro Mário 
Henrique Slmonsen falou. Disse que é um 
"vóo sem bússola e sem altímetro''. 

O SR. IBRAHIM ERIS -Senador, pri­
meiro, eu garanto a V. Ex• que a inflação 
não será nem um pontinho amais ou a menos, 
se n4:s decidirmos aqui que o..,PIB é 7 ou 
27. Não depende do que se trata, com que 
finalidade nós estamos discutindo essas esta­
tísticas? Por isso é que estou colocando, em 
termos, o que a liqüidez seria, o que é, o 
que era e o que é hoje? Mas isso refere-se 
à M4, que são números precisos_ que estão 
aqui. Nós estamos acompanhando diaria­
mente e temos diariamente. E quando o Pro­
fessor Mário Henrique Simonsen se referiu, 
ele estava se referindo ao primeiro estâgio 
do plano que, rigorosamente, era correta a 
sua obst!rvação. Na medida em que nós so­
mos obrigados a desenvolver um plano fora 
do Governo, em_condições de sigilo absoluto 
-e nós entramos no Governo e estávamos, 
na verdade, regulamentando ao mesmo tem· 
po em que estávamos fazendo- porque os 
bancos não tinham condições mínimas de nos 
fornecer dados naquelas primeiras semanas. 
V. Ex• se lembra com que condições precârias 
os bancos estavam trabalhando. Hoje, temos 
todos os dados monetârios normalizados, dia­
riamente estamos observando. 

V. Ex• está discutindo se o PIB deve ser 
7 ou 27. É rigosamente irrelevante, para a 
política monetária, política fiscal, política 
cambial e etc., para o Banco Central, se o 
PJB é 7 ou 27. Podemosetemamente.discutir. 
Por exemplo, se V. Ex• chega a um púm~o 
de 22% ou -26%, o que for, M4/PIB hoje, 
nesse caso, eu pteviria que provavelmente 
V. Ex• vai chegar ao mesmo cálculo, no dia 
19 de março,.em torno de 40% do PIB como 
sendo M4. Num caso por exemplo de 40 a 
20. Num outro caso, alguém pode dizer que 
foi reduzido de 28 para 14%. Mas esse núme~ 
ro, rigorosamente, é irrelevame, por exem­
plo, de 40 a 20 ou de 28 a 14. 

O importante é que nós temos hoje uma 
situação de liqüídeznaeconom.iaque permite 
controlar a situação com instrumentos tradi­
.cionais ou não é isso que estâ em discussão. 

Agora. _sobre Ml!M4, nós ainda continua­
mos olhando as duas variáveis, simultanea­
mente, porque achamos que Ml tem :rele~ 
vância por razões tradicionalmente defendi­
das por economistas monetaristas, mas M14 
também tem uma relevância na economia 
brasileira, ainda na medida em que ele man­
tém um grau de liqüidez (componentes de 
M4), que dá a ele características de quase 
moeda. Não estão mais tão perto de moeda 
quanto eram por causa de modificações que 
fizemos na condução da nossa política mone­
tária, mas ainda mantêm essas características. 

Logo, é nossa obrigação acompanhar essas 
duas variáveis simultaneamente e tentar con­
trolar as duas. De intermediários temos M2 
e M3 que refletem diversos graus de liqüidez 
e somente isso. Não é uma confusão de con­
ceitos, de estatísticas etc. Submeter o público 
a uma niUJtipiTcidade de estatísticas, aos meus 
olhos, é um serviço e não_ uma consusão, 
aliás, conceitos bem estabt::lecidos, seja no 
Brasil, seja mundialmente os de Ml, M2, M3 

e M4. E nós estamos-seguindo definições tra­
dicionais. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Com a palavra o Dr. AntÓnio Kandir. 

O SR. ANTÓN!O KAND1R- Acho só 
importante, a bem do esclarecimento, enfa­
tizar esse último ponto que o Prt:!sidente E ris 
colocou. O Senador Mansueto de Lavor fez 
uma observação no início, sei que com a 
maior das boas intenções, mas S. Ex• sugeriu 
que o Governo estaria inventando conceitos 
diferentes de moed?: Ml, M2, M3, M4 ... mas 
como o objetivo aqui é deixar absolutamente 
claras todas as questões, penso que é preciso 
registrar bem isto, quer dizer, o Governo não 
está inventando conceitos de Ml, M2, M3, 
M4. São conceitos estabelecidos internacio­
nalmente, aliás, internacionalmente existem 
até M7 e MS, ou seja, isso é absolutamente 
consensual, estabelecido, e faz parte das obri­
gações do Governo tentar deixar a público 
e fornecer o maior riúmero de informações 
sobre esses conceitos, exatamente por essa 
questão que o Presidente do Banco Central. 
acabou de colocar. 

Enquanto esses conceitos revelam a capaci­
dade de gasto de alguma forma, ou seja, a 
capacidade de liqüidez. ainda que em graus 
diferentes, da sociedade, do ponto de vista 
da avaliação da política monetária, é funda­
mental divulgar. Porém, acho que se precisa 
deixar muito claro q_u~ não são concei~os in­
ventadOs por este Gõ-vemo, são conceitos ab­
solutamente estabelecidos em todas as econo­
inias; é um consenso, é uma definiçãO ibsolu­
tamente clara e indiscutível. 

Esse é o primeiro ponto que é importante 
precisar. 

Vossa Execelênci<;t me fez duas perguntas 
especificamente. A primeira, qual seria o ob­
jetivo da privatização e quanto á Governo 
pretende arrecadar. Eu vou ser bastante sin­
tético em função da necessidade de nós discu­
tirmos certamente outras questões que vão 
ser colocadas. 

Em primeiro lugar, com relação à privati­
zação, a colocação de V. Ex• é se a privati­
zação está associada ao combate à inflação 
ou qual é o objetivo da privatizaçáo. Lato 
sensu, ela está associada à privatização, mas 
ela não se restringe à questão do déficit ptibli· 
co. Em que sentido nós estamos querendo 
colocar isso? Na minha colocação inicial, nós 
comentamos que o plano econõmico do Go­
verno estabelece o objetivo da estabilização 
em três etapa!'.: 

A primeira etapa é a de implantação do 
plano; uma segunda é a de administração 
através dos mecanismos convencionais e uma 
terceira etapa corresponde a um aprofunda­
mento das reformas estruturais da economia 
de tal maneira a obter uma modernização 
e o aumento de produtividade. 

A privatização, do nosso ponto de vista, 
representa, no curto prazo~ uma possibilida­
de de realizar uma superação do entrave fi~ 
nanceiro do Governo, não através de uma 
forma convencional. O processo de privati­
zação, como é sabido em qualquer experiên-
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cia. demora para gerar os recursos necessá­
rios para o saneamento financeiro do Go­
verno. 

O GovernO Tei uma oPção de um instru­
mento novo que foi a criação do certificado 
de privatização. Esse certifícado de privati­
zaçã·o tem uma dupla vantagem. Em primeiro 
lugar, ele antecipa as receitas do processo 
de privatização. E, nesse sentido, atinge o· 
objetivo de curto prazo na medida em que 
representa uma receita importante para a su­
peração do déficit do GovernO. 

Ao mesmo tempo em que o certificado de 
privati:zaçãO representa uma antecipação de 
receitas- que, nos processos convencionàis 
de privatização, não ocorre-, o certificado 
de privatização, pela sua própria caracterís­
tica, impõe ao Governo a necessidade de efe­
tivamente realizar esse processo de privati­
zação. 

Num certo sentido, é uma camisa-de-força 
no bom sentido, ou seja, o Governo na hora 
em que estabelece o programa de privatiza­
ção, que estabelece o certificado de privati­
zação, segundo as características dele, obriga 
definitivamente o Governo a, de fato, efetuar 
o processo de privatizaçâo que, cOiiio disse 
no começo, não tem o objeto somente de 
superação do sufoco financeiro do Governo, 
mas tem o objetivo estratégico também. Nes­
se sentido, ele é parte importante da terceira 
etapa do proce'sso de estabilização. 

Por que isso? 
Porque, como colocamos no início, é abso­

lutamente crucial, do ponto de vista do pro­
cesso de estabilização, termos condições de 
criar compatibilização entre o processo de 
recuperação do salário real e a estabílização 
da inflação. Isso só é possível através de um 
programa audacioso em termos de aumento 
de produtividade. E esse aumento de produti· 
vidade deverá ser possível através de diversos 
mecanismos que fortaleçam a concorrência. 

Ora, é absolutamente notório que, nos últi­
mos anos, a existênCia de um conjunto impor­
tante de empresas estatais gerou uma série 
de distorções na economia que, de maneira 
sintética, pOderíamos entender como a dege­
neração dos processos decisórios e de aumen­
to de produção e de produtividade decor­
rentes do processo de privatização do Estado. 

Em que sentido? 

No sentido de que existe hoje uma série 
de cadeias de produção atreladas à determi­
nada capacidade ou a determinadas políticas 
de compra do Governo que não obedece a 
nenhum critério de eficiência. A discussão 
entre um fornecedor, no mais das vezes, ob· 
viamente, de bens e serviços para o setor 
público, para empresas estatais, não obedece 
-vamos ser objetivamente claros, não tem 
obedecido -a critérios de avaliação de quali-
dade e preço. -

Essa é uma das transparências do processo 
de privatização do Estado. Vale mais para 
o fornecedor de bens e serviços ter uma rela­
ção especial com o agente governamental do 
que investir no aumento da qualidade e da 
produtividade dos seus processos. 

Na medida em que urp fomec~dor de bens 
e serviços pauta a sua relação com o Estado, 
através de relações especiais, ele não está 
preocupado com o aumento da qualidade e 
da pr-odutividade e, por via de conseqüência, 
todos os setores produtivos, todas as empre­
sas que estão na cadeia produtiva para trás 
desse forneCedor de_ ben_s e_ serviços também 
sabe que o crftéri(i de_ avaliação para a decisão 
de compra dessa empresa não passa por esse 
mecanismo. 

Então, a exemplo da abertura comercial, 
o _processo -de privatização tem também esse 
papel fundamental. Ele é, de fato, um meca­
nismo de defesa à concorrência, ou seja, pre­
cisamos eliminar com um dos cartórios im­
portantes que é o cartório da compra de ~rvi­
ços em condições favorecidas e não econô­
micas que se realiza. 
- -Isso é- um fato notório e estamos colocando 
tarilbém nesse sentido o processo de privati­
zação: E _é por essa razão que cabe colocar 
aqui, com ba:.tante clareza, qual a visão que 
temos do Estado, a visão de qual é o papel 
do Estado. 

Õ-papel do Estado, das empresas estatais, 
através de sustentação do nfvel de atividades, 
se esgotou_quer pelas condições, pelo estran· 
gu13mento financeiro que as dívidas interna 
e externa acabaram gerando, quer pela extre­
ma perversidade com que se desenvolveram 
as relãÇôes entre setor público e setor priva­
do, através de uma algumas empresas esta-
tais. - -

É fundamental rever esse programa e é 
isso que nós estamos fazendo. Do nosso pon­
to de vista, o Estado tem duas funções funda· 
mentais: ele dev.,e ser um agente catalisador 
do processo de modernização da economia, 
um agente que permita de diversas formas 
estimular produtividade e não desestimular 
o aumento de produtividade. E por outro 
lado o Estado tem a função fundamental, 
em cÍ.ualquer capitalismo moderno, de atuar 
como mecanismo compensador do processo 
de concentração e aumento de desigualdades 
que é inerente ao sistema capitalista. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presidente, reconheço que não devo tomar 
um minuto sequer do tempo do ilustre Co-
lega. · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO -Então, eu apelaria a V. Ex· que 
não o fizesse. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas 
eu queria dizer o seguinte, que a pergunta 
não foi .respondida em absoluto. Eu repetiria 
a pergunta, para que o Sr. António Kandir 
pudesse responder. 

O SR. ANTÓNJO KANDIR- Se V. Ex' 
me permitir ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Sr. Presidente 1 para uma questão 
de orrlem. Eu pediria ao Senador Mansueto, 
que considerasse os seus companheiros, são 
duas horas de discussão a respeito da mesma 
pergunta. 

O SR. MANESU_ETO DE LAVOR -
Concordo inteiramente. Apenas eu queria di­
zer ... 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Eu poderia dizer ao Senador Mansueto, e 
tenho certeza que tanto o Presidente lbrahim 
Eris quanto o Dr. Antônio Kandir virão aqui 
tantas vezes quantas forem necessárias. O 
que nós não podemos é privar os outros Sena­
dores. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sim, 
mas levantei Urila questão qUe ti.ão foi ãbsOTu­
tamente respondida, depois de 15 ou 20 minu­
tOs de exposição sobre privatização, que não 
perguntei. Eu perguntei quanto representa, 
no _abatimento das dívidas interna e externa, 
o montante resultante da venda das estatais, 
montante esse que foi calculado pelo Presi­
dente do Banco de Desenyolvimento Econô­
mico em 7 bilhões. O Ministérb da Economia 
r~fez os cálculos, e disse que agora são 17 
bilhões de dólares. Quero saber o que repre­
sentam esses 17 bilhões de dólares, c_Qm refe­
rência ao total da dívida das mesmas estatais 
e ao serviço _da dívida. Essa foi a minha per­
gunta, e que não foi respondida. Lamento 
profundamente e concordo com todos, estou 
tomando tempo, mas estou constrangido: a 
extensão visa ao esclarecimento que nós te­
mos direito. 

O SR. ANTÓN!O KANDIR- O que foi 
submetido ao Congresso através da Medida 

- Provisória n~ 157, e que depois foi transfor_:­
mado em projeto de conversão, fói o estabe­
lecimento de um Programa Nacional de De­
sestatização. Esse programa nacional ~e de­
sestatização rem a seg_l!.inte lógica: e?(iste u_111 
comité diretor do processo de privatização, 
que deve ser aprovado_ pelo Congresso. Este 
comitê diretor vai sistematicamente analisar, 
através de informações dç. órgão gestor, quais 
são as empresas estatais que deverão ser sub­
metidas ao programa de desestatização. En­
tão, uma vez o programa em processo, é que 
nós vamos saber exatamente o conjunto das 
empresas que devem entrar no programa de 
desestatização. Existe o interesse do Gover­
no em privatizar O maior número de empre­
sas, porém, exatamente qual o número de 

- empresas que vão ser privatizadas, depende 
da gestão do Programa Nacional de Desesta­
tização, que foi submetido ao Congress_o. O 
comitê diretor, que será obrigado a deixar 
público, conforme colocação sua, todas as 
diretrizes do plano, vai ser aprovado pelo 
Congresso. E aí, então, teremos' condições 
absolutas de dizer, com relação ao Programa 
de Desestatização. quanto vamos atingir de 
volume. Porém, esse volume em termos de 
património- de novo aqui, há uma distorção 
er exatamente da execução do Programa Na­
cional de Desestatização. 

Quantó aos _7- bilhões de dólares- aí sim 
-existe uma referência explícita, urria refe­
rência assumida pelo Governo, qual seja, a 
de uma previsãô de que no ano de 1990, os 
Certificados de Privatização ... porque os 
Certificados de Privatização representam um 
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conjunto de receitas que se imagina obter 
no ano de 1990, e que foi recentemente regu­
lamentado, quer pela aprovaçáo da lei corres­
pondente à Medida n•1 157, quer pela regula­
mentação que já saiu pelo Conselho Mone­
tário NacionaL Esse conjunto, essa receita 
prevista é da ordem de 7 bilhões de dólares. 
Com relação ao nível de património que, nes­
te ano e nos anos seguintes, será privatizado, 
esse núri:Lero é impossível de alguém afirmar, 
não se sabe como.vai ser efetivamente a exe­
cução do programa. Quando eu digo não· se 
sabe, não é questão de.ignorância, é que-stão 
de implementação. O programa está claro. 
Existe um comitê diretor, esse comitê diretor 
sinaliza para o Presidente. Há uma intenção 
do Governo~ no ano de 1990, de realizar um 
conjunto importante de privatizações que 
correspondam, a gro.sso modo, a um lastro 
importante para corresponder à receita que 
o Governo imagi_rla ter este ano, no que diz 
respeito a Certificados para Privatização. Pow 
rém, o único número cabal e definido _diz 
respeito aos Certificados de Privatização, que 
é a receita prevista com a regulamentação 
que foi estatielecida, 

O SR. PRESIDENTE (SeveroGcmes)­
Concedo a palavra ao Senador Fernando 
. Henrique Cardoso. Quero lembrar que S. Ex• 
'tem obrigação de dar o bom exemplo da Pre­
sidência. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO- V. Ex" não precisa lembrar, porque 
costumo não abusar da paciência dos .meus 
Companheiros. 

Depois da exposição havida e da longa in­
tervenção do Senador ~ansueto de Lavor 
e pelas respostas dadas, vou me limitar a 
umas poucas questões. 
. Aceitando a lógica da proposta, não discu­

tindo as premissas, aceitando a lógica e a 
exposição do Presidente do Banco Central 
e, agora, do SecretáriowGeral da-Política Eco­
nômica, eu gostaria só de peguntar o seguin-
te: -

Primeiro: Vale com muita clareza, o Presi­
dente do Banco Central nos disse que há cer­
tas variáveis que são de difícil definição e 
que, no limite, é necessário tomar pontos de 
vista a partir de metas que são definidas e 
que não são definidas por critério interno ao 
sistema, e portanto, é uma definição que fre­
qüentemente é política, até que ponto, \-epi· 
to, é possível implementar ~ metas propos­
tas, sem haver a negociação política? 

Evidentemente, quando se vai definir de 
que maneira se bloqueará a liquidez, se é 
por um sistema ou por outro, ou seja, se 
vou atingir mais poupadores de um tipo ou 
outro, essa definição não é técnica e nào foi 
técnica, e, freqüentemente, ela é apresentada 
como sendo técnica e em nome da impossi­
bilidade de qualquer alteração, porque altew 
ração implícaria risco de o plano ser corroído. 
Mas, na verdade, a definição não é técnica, 
é política. Por que, então, não foi nunca pos­
sível definir com o Congresso nada relativo 
à liberação da liquide;z nas cadernetas de pou­
pança, nem as questões reJativas ao salário? 

_ ~da agora, há uma polêmica -forte a res· 
peito do que fazer com os salários. A livre 
negociaÇão- é-proposra comó meta, m'as é difí­
cil fazer com que os sindicatos aceitem e os 
Congressistas também; que no momento em 
qUe se tem dificuldade de emprego, ameaça 
de;_ re_cessáo e que se possa implantar esse 
sistema de livre negociação, s_em que haja 
alguma lei que defina a transição. O próprio 
Gpvemo reconhece -e não poderia deixar 
de reconhecer - e louvo, ao contrário do 
que alguns possam pensar, abundância de da­
dos que têm sido fornecidos e mesmo a varia· 
bilidade desses_ .dados e a contradição que 
há nele, porque é real, mas o Governo tem 
reconhecido que, ao c9ntrário de uma meta 
que não é necessária como meta da inflação 
zero, houve alguma pressão inflacionária: 3% 
no primeiro mês, 5 a 8%, no segundo. É 
muito difícil não reconhecer que isso incide 
sobre o custo de vida e, portanto, sobre- o 
poder de compra dos salários. Parece-me 
muito melhor, muito mais razoável que se 
tenha uma regra clara de reposição salarial 
do que pura e simplesmente negar que exista 
algum efeito das variações nos preços havido 
sobre o salário e, depois vamos formar a pos­
sibilidade de o trabalhador ir à Justiça para 
recorrer aos seus direitos . 

Melhor seria uma lei que definisse em que 
base e de que maneira, inclusive, tomando 
em consid_eração as necessidades do plano 
e, portanto, de não fazer de_imediato alguma 
reposição, mas não tapar o ''sol com a penei­
ra"_ porque a queStão é realmente polltica, 
não é técnica. E evidentemente, neste mo­
mento, haverá os que vão ficar de !!m lado 
e os que vão ficar de outro por razões mera­
mente políticas, e esse "meramente" é ara­
zão fundamental pela qual nós nos oporemos 
a mecanismos que não preservem efeitva­
mente poder de compra dos trabalhadore~. 

Eu diria, também, que nessa mesma ques­
tão de negociação, parece-me que o meca­
nismo adotado para a reposição da liquidez, 
eu estou de acordo com o que diz o Presidente 
do Banco Central na questão da remoneta­
rização da economia. Q que houve foi esse 
processo-mesmo e não é correto utilizar dois 
pesos e duas medidas, e criticar-se porque 
não existe liquidez e depois criticar-se porque 
está havendo a volta da liguidez; ou uma coisa 
ou outra, e eu não digo fiUe alguém faça isso, 
mas não gosto de utilizar argumentos desse 
tipo por razões meramente de oposição. O 
que está havendo é um processo de remoneta· 
rizaçáo o desejável porque, senão, haverá re· 
cessão. Mas se está havendo a recomposição 
da liquide~. essa distribuição da liquidez-e 
o_proble_~a de novo é político é_ desigual. 

Disse-, ã-bOc~ peCiu~na, e vê-se pelos núme· 
ros, que as empresas conseguiram, eles saí­
ram das dificuldades do_bloqueio da sua liquiw 
dez. Na verdade - se me permita uma exw 
P!"e~~ão, que não é nem em turco, nem em 
economés -, -.-'Q mico ficou na mão da classe 
média". Realmente, quem não conseguiu 
desbloquear seus haveres foi a classe média. 
Essa é U?la questão política que podia ter 
sido resolvida diminuindo muito as oposições 

que existem atualmente, na medida em que, 
~eu ver, ~ão corretas, mas por causa da if?-JU~ 
tlça setonal que elas produzem, obrigam as 
classes políticas se con_centrarem na oposiÇão. 

Creio que faltou_ realmente aquilo que o 
Dr. Kandir mencionou: que era decidir junto 
com a sociedade, a decisão não foi feita com 
a sociedade; a decisão foi feita, a meu ver, 
a partir de critérios que podem ser corretos 
abstratamente, mas que não tomaram em 
consideração o processo político, o processo 
social real. Creio que essa qUestão poderia 
ter produzido tanto a dos salários, quanto 
a da poupança, custos menores para susten-_ 
tação do Plano, se tivesse sido feita realmente 
junto com a sociedade. 

Por fim, para não me alongar, uma pergun­
ta: li recentemente, creio que muitos leram, 
um artigo publicado ontem no Jotnal doBra­
sil, pelo Deputado José Serra, a respeito dos 
Certificados de Privatização. Não estou aqui 
av.mçadno sobre o que penso a respeito da 
privatização; concorCJo com a idéia de que 
o que justifica a priva~ização é aumentar a 
concorrência, é eVítar as distOrções, mas é 
esse o limite da justificativa dela, e, portanto, 
o cuidado seguinte é saber se ao privatizar-se 
não se passa o monopólio público ao privado, 
com conseqüências equivalentes sobre con· 
corréncia, portanto, sem que se resolvam os 
problemas. 

O objetivo não deve ser desmontar o Esta· 
do, o objetivo para ser justificado, é tornar 
o conjunto da economia mas eficiente, p9rw 
tanto, aumentar a produtividade, aumentar 
o salário real - e ªté aí t:_u concordo. _Mas, 
o instrumento buscando para esse mecanismo 
de privatização foi o Certificado de Priva· 
tízação. -

No artigo publícado, ontem, no Jornal do 
Btasil o Deputado José Serra, basicamente, 
faz duas críticas - e eu gostaria- de saber 
qual é o fundamento delas. 
. Primeiro, na própria definição legal de que 

ttpo de empresa seria alcançada se restringe 
a privatização às empresas chamadas públi­
cas. E isso limita enormemente o âmbito da 
possibilidade de privatização, ve:t que boa 
parte das empresas estatais não correspon· 
dem à definição de empresa pública; elas têm 
ações nas bolsas, elas não são empresas públi-
cas no sentido estrito. -

E a outra questão mencionada, é _que o 
Certificado de Privatização obrigaria alguns 
setores do próprio Governo a comprar outros 
setores do Governo. Banco do Brasil e BNDS 
es~ão alcança?os pela mesma impOsiÇão que 
at1nge ao conJunto das empresas financeiras, 
que deverão adquirir Certificidos de Priva­
tização. 

Se isso fo_r verdadeiro, nós. teríamos que 
fazer uma mágica um pouco estranha, porque 
terfamos siinplesmente passando de um setor 
do Estado para outro, sem obter os resultado's 
que foram aqui propostos. 

Em consideração aos p1eus companheiros, 
termino aqui, porque quero ouvi-loS tam· 
bém. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA- sr: P~eside~te, 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Severo Gonies)­
Tem a palavra V. Ex' 

OSR. JOSÉ FOGAÇA'-' Vou aproveitar 
a pergunta do Senador Ferriando HenriqUe 
Cardoso, e V. EX" vai observar que sou o 
próximo inquiridor, o próximo a faze? per­
guntas, e como por uma coincidência, que 
não foi previamente estabelecida, a pergunta 
incide sobre a mesma questão. Até para aten­
der um apelo de V. E r, no sentido da econo­
mia e da brevidade de tempo, vou aproveitar 
para fazer algumas observaçóes a respeito 
exatamente do que foi perguntado pelo Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso: a questão 
da política salarial, que é o único assunto 
do qual vou tratar aqui. Eu gostaria de dirigir 
a questão, principalmente, ao Secretário Es­
pecial de Política Econômica, porque esta é 
uma questão com a qual o Congresso agora, 
está a braços. É a questão da política salarial, 
onde se concentram as nossas preocupações, 
neste momento, e me parece que esta é uma 
questão central, politicamente, ou seja, ela 
deve ter as suas definições nos próximos dias. 

Lembro-me que quando a equipe econô­
mica divulgou o plano, no dia posterior à 
posse do novo Presidente da República, hou­
ve de parte de todos os membros da equipe 
econômica a efetiva afirmação de que os índi­
ces de inflação seriam extremamente visíveis 
e transparentes para a opinião pública, para 
os sindicatos de trabalhadores. D_e modo que 
o direito de reinvidicar, o direito de repor 
perdas inflacionárias seria inteiramente asse­
gurado pelo Governo. O gue não poderia 
acontecer seria exatamente o repasse desses 
aumentos ou desses reajustes para os preços. 

Havendo agora uma cá da vez maior libera­
~o de preços e uma perda real do Governo 
do controle dessas áreas que estão liberadas, 
como é possível que os reajus.tes não sejam 
repassados aos preços? Ou seja, como é pos­
sível saber que realmente nós vamos ter uma 
possibilidade que os salários sejam reajus­
tados, sem que isso signifique uma indexação 
inflacionária? 

Outra questão que me parece importante 
nesta matéria é de que a visibilidade da infla-' 
ção não é tão grande como aquela que o Go­
verno assegurava, uma vez que há uma confu­
são de índices. É verdade que todos eles são 
verdadeiros, 'baseados em diferentes metodo­
logias. 

Mas o fato de o Governo não assumir um 
índice oficial, ou seja, cje não reconhecer uma 
determinada inflação no período de 15 de 
março a esta data gera esta grande confusão 
e, ao meu ver, a falta de transparência, por­
que a confusão é_ inimiga da trans2,arência. 

A outra questão se refere ao fato de que, 
-JF.almente, se o Estado tem o papel de atuar 
tomo mecanismo d.e ·compensação das igual­
dades sociais e da concentração da renda, 
como aqui afirmou o Secretário, com quem 
nós concordamos. e de fato se há uma expec­
tativa de que os salários só terão possibilidade 
de reajustes e aumentos quando houver um 
verdadeiro aumento da produtividade, o que 
é real, em termos econômicos, parece-me que 

esta Visão é um tanto qtianto demasiadamen• 
te liberal e .até romântica, porque no Brasil 
a experiência não tem provado isso. Tivemos 
períodos de aumento de produtividade nacio­
nal, que não foram acompanhados por au­
mentó"dos salários, quer dizer, o que ocorreu 
foi o ínVerso:- uma enorme concentraç-ão de 
renda. E estamos verific"<iildo que o plano 
econômico não mexe, realmente, com os fa­
tores reais de poder. Ele não mexe naquilo 
que chamamos de controle dos meios de pro­
dução, que continuam os mesmos. O pro­
cesso concentracionista do capitalismo brasi­
leiro está inteiramente preservado e intocado 
pelo plano econômico. 

O Governo .ç.ão vê a possibilidade de uma 
política safaria! mínima, de um patamar míni­
mo de reajustes, que não venha a afetar os 
preços, que não venha a servir de índice para 
os preços neste período de transição? Ou, 
o GoVerno não vê a posSibilidade de um acor­
do político, de uma negociação política séria 
nesse sentido? 

Não conheço experiência recente de um 
país moderno e industrializado que tenha 
conseguido essa trãDSiÇão sem um pacto entre 
os representantes dos empresários, dos traba­
lhadores e os partidos políticos. Há o exem­
plo recente do México, de Israel e da Espa­
nha, nessa direção, de que essa transição que 
resultou em perdas, principahp.ente da classe 
trabalhadora - o exemplo do México está 
aí- foi- uma transição pactuada, negociada, 
politicamente sustentada, pelas entidades re­
presentantivas das áreas política e económi­
ca. 

Exemplo semelhante ao do Brasil, sem a· 
negociação política, através de uma decisão 
centralizada, com base na livre negociação, 
na implantação imediata e abrupta de uma 
política de livre negociação, de uma econo­
mia de mercado plena, como pretende o Go­
verno·, só temos o exemplo do Chile, susten­
tado por uma ditadura férrea; ·ou-da Bolívia, 
um país que não está entre as nações iildus­
trializadas ou mesmo semi-industrializadas. 

Parece-me essencial, neste momento, a 
questão política, ou seja, preservar um pata­
mar mínimo do poder aquisitivo dos trabalha­
dores, neste período de transição, em que 
há uma busca de estabilização econômica. 
Não me parece que o Congresso vá recuar 
nessa s11a proposição de assegurar o poder 
aquisitivo dos trabalhadores durante este pe­
ríodo. 

Era esta a minha colocação. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Goines)­
Com a palavra o Dr. Ibrahim E ris. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, eu não poderia 
concordar quando V. Ex' destaca a necessi­
dade de negociação- política na tomada de 
decisões econômicas. Na verdade, política 
econõinica já significa qUe pOlítiCa faz parte 
intagral da feitura cia política econômica. 
Concordo plenamente, e já afirniei isso em 
minha última passagem aqui, que toda deci­
são na área econômica envolve necessaria­
mente questões políticas, não somente técni-

cas; sem dúvida há um coniponénte técnico 
nas decisões, mas há componentes de ju'ízos 
de valor que envolveÍn, neCessariamente, 
uma participação no--processo polítiCõ~ 

Na matéria das cadernetas, a única coisa 
q_ue eu diria é que achei qu-e tivemos Uína 
am-pla âiScussão política sobre a queStão, 
que, aliás, ainda estamos discutindo. Parece 
um assunto que nunca acaba, volta. sempre 
à discussão polítiCa. Mas acho que com rela­
ção à Medida ProviSória n~-168,--que virou 
lei, uma vez que negociação política não sig­
nifica necessariamente unanimídade, eu diria 
que a Lei o? 8.024 foi resultado de uma ampla 
negociação ·política, não necessariamen~~ 
aprovada por unanimidade. Fatos posteriOres 
ã aprovação da lei comprovaram que tfnha· 
mos certa razão em nossos receios de que 
uma ampliação dos limites de caderneta po­
deriam comprometer seriamente á-plano, 
porque mecanEm::los automáticos de remone­
tarização que estão embutidos na Medida 
Provisória n? 168 já garantiam um nível ade­
quado de liquidez para a economia. Logo, 
qualquer coisa a mais que fosse feita a-partir 
daí em cadernetas, poderia sigr.dficar um ex· 
cesso de liquidez que dificultasse o -controle 
com instrumentos tradicionais de liquidez do 
sistema. 

Acho que hoje o fato que· mais estamos 
a discutir é se há um excesso de liquidez na 
economia ou não, e não se há uma escassez 
de liquidez, comp1_'9Va que nqssos receitas 
técnicos tinham razão de ser. Sem dúvida que 
se poderia colócar a questão: se na Medida· 
Provisória n9 168 um tratamento diferente de­
veria ser dado ou não à caderneta de pou­
pança. Isso é uma discussão que vamos ter 
por muito tempo, provavelmente, e o que 
nos motivou na determinação dos limites den-
tro da medida provisória. -

A Medida Provisóiía n~ 168 entrou-em vi­
gor, e uma vez que foi aprovada pelo Con­
gresso, acho que fatos posteriores compro­
varam que nossos argumentos técnicos_ fi-­
nham alguma razão de ser. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - O Banco Central é muito inteli­
gente, ele sabe que estou discutindo é na mão 
de quem está a liquidez. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Vou chegar 
lá. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Deus 
queira. 

O SR. IBRAHIM ERIS -Deus, não. O 
Congresso q·uer. V. Ex~ se referiu ao mico 
ficar na mâo·,daitlasse média, a menos que 
entendamos que cruzeiros são miCos tam~ 
bém, porque cruzados são iguais a cruzeiros 
daqui a dezoito meses, em doze parcelas, se­
rão transformados em cruzeiros. O Congres­
so quer assim, já foi aprovado e será devol­
vido. O fato de os cruzados terem ficado mais 
concentrados nas mão-s da classe média, tem 
uma certa dose de verdade nessa itfirmação, 
mas de novo qualifícariã um pouco a observa­
ção. Existiam dois mecanismos automáticos 
de trahsférêilcia de titularidade na Medida 
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Provisória 168. Primeiro, pagamento de im­
posto-s, que atingiu igualmente pessoas físicas 
e pessoas jurídicas. O Imposto de Renda da 
pessoa física foi pago em cruzados e o Impos­
to de Renda da pessoa jurídica também. 

O segundo mecanismo é o pagamento de 
dívidas, também, atingindo, na verdade, ain­
da, igualmente, pessoas físicas e pessoas juó­
dicas. Tõdas as dívidas das pessoas físicas e 
jurídicas podem ser pagas em cruzados_. 

Uma coisa talvez esteja sendo esquecida. 
É que quando as pessoas pagam as dívidas 
junto ao sistema bancário, na verdade estão 
passando cruzados a pessoas jurídicas. Tanto 
que temos reservas vultosas do sistema ban· 
cário, hoje, em cruzados. Quando pensamos 
ern pessoas jurídicas, em geral pens3.mos em 
termos de empresas não financeiras, e em 
nossas conversas info!mais com nossos co· 
nbecidos descobrimos que empresas não fi~ 
nanceiras, na verdade, ficaram com poucos 
cruzados. A razão básica para isso é que eles 
pagaram ao sistema bariCário em cruzados, 
e logo o sistema financeiro ficou com cruza~ 
dos. Isso é uma tendência natural do proces­
so. Quando falamos de pessoas jurídicas de· 
veríamos incluir pessoas físicas e pessas jurí· 
dicas não financeiras e financeiras, para jul~ 
garmos se realmente somente pessoa fisíca 
ficou com cruzados. Na verdade, os únicos 
cruzados gue sumiram são impostos, e t]ue 
pessoas ffs1cas também aproveitaram isso, Eu 
diria que ainda temos volumes substanciais 
de cruzados em mãos de pessoas jurídicas, 
e não forãm SOmente pessoas físicas que fica· 
ram com os cruzados. 

O restante, sobre privatização, etc., vou 
deixar para o António Kandir falar um pouco 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Concedo a palavra ao Sr. Antônio Kandir. 

O SR. ANTÓNIO KANDIR- Direto ao 
ponto, sobre a questão da discussão pOtftica 
que deve presidir todas as decisóes cruciais 
que dizem respeito â matéria eConômica, e 
focalizando isso mais na questão salarial, para 
depois terminar com a questão das observa· 
ções do artigo do Deputado José Serra, Q11e­
ria fazer a seguinte observação inicià.l: 'em 
primeiro lugar, tenho a impressão de que não 
carece de muita discussão para se entender 
que, do ponto de vista da intervenção feita, 
no primeiro momento, oil seja a ieforma mo­
netária- da maneira como foi implementada 
-, dificilmente se imaginaria a possibilidade 
de fazer isso através de um processo de_ dis~ 
cussão,_ pois estávamos enfrentando urna ~i~ 
tuação pré-hiperinflacionária nuína socieda· 
de, reconhecidamente por todos, muito pou· 
co articulada para ter como ponto de partida 
um acordo político, como aqUele que o Sena~ 
dor José Fogaça colocou. Uma questão éima· 
ginar - e vamos chegar a isso -mais à frente 
- um acordo polftico que pernúta a imple­
mentação do Plano; outra coisa é imaginar 
isso como ponto de partida. Penso que não 
é importante que se_ detalhe muito, mas acho 
que não existiam condiç-ões, para o '~que' foi 
feito como ponto de partida do plano; imagi-

nar alguma negociação sobre como se deveria 
ter um certo contr~le sobre a liquidez no mo· 
menta inicial. A experiência dos.três planos, 
e isso o Presidente Eris disse há pouco, e 
mais as experiênCiaS de planos semelhantes 
em todos os casos, deixaram absolutamente 
claro que, no prímeiro mOmento de inflexão 
importante na taxa de inflação, há. obvia~ 
mente, uma incerteza em torno de todos os 
agentes com relação à capacidade de o Plano 
gerar bons resultados. Isso desenvolve uma 
atitude de racional dos agentes econóroicos, 
que é apostar contra o Plano. Quero fazer 
uma observação sobre isso, mais especifica· 
mente. 

Hoje, se fíze!mos uma enquête nesta sala, 
não tenho dúvidas de que haveria uma boa 
participação dos presentes que estão descon· 
fiando muito seriamente com relação ao Pla­
no. Se todas e_ssas pessoas tivessem acesso 
pleno à liquidez~elas estariam comprando, 
especulando com bens de diversa natureza, 
ou se_ja, todas as experiências d'?' combate 
importante à inflação, levaram, após alguns 
meses, a uma inflação recorrente. A expe· 
riência mais exitosa e razoavelmente seme­
lhante a essa que está ocorrendo no Brasil 
foi a experiência da Alemanha em 1984, mos~ 
trando taxas de inflação importantes logo 
após a implementação do Plano, taxas que 
chegaram a 11,12%. Lendo sobre esse perío­
do, tomei conhecimento de que todas as ava~ 
liações, todos os jornais ápontavam que a 
inflação estava. sob descontrole e, obviamen· 
te, num período desse, as incertezas crescem. 
Se nessa cirCunstância houvesse_ pleno acesso 
à liquidez, af, sim se desorganizaria o Plano, 
rapidamente. Então, como ponto de partida, 
não havia outra possibilidade a não ser, de 
fato - vamos falar claramente - cometer 
uma-cerra violência. Quer dizer, no momento 
iniciãí, era absolUtamente_ inevitável fazer 
uma intervençâO niaior do Estado para, de 
fato, superar uma POSSível crise hiperinfla~ 
cionária. A partir de então, obviamente, aí 
conco:rdo completllmente com as colocações 
que foram feúas. Dado que não existe a me­
nor possibilidade de se fazerem intervenções 
desse tipo, na verdade o que se trata agora 
é de implementar o programa em andamento, 
com uma negociação política de todos os as~ 
pectos sociais. Obviamente esse começo de 
vida do Plano' foi tumultuado para todos e 
a dificuldade de discussão foi multilateraL 

Especificamente a questões mais emergen­
tes, por exemplo, a questão salarial, essa co­
brança, no sentido positivo, de que deve ha­
ver uma negociação, deve haver acordo, deve 
haver conversa, assumirilos completamente. 
A f quero me referir mais especificamente, 
à questão salarial. Acho que há quatro ques­
tões-chaves que foram colocadas aqui e creio 
que temos que ser absolutamente objetivos 
com relação a isso. 

Uma e a questão de perdas, se estão ocor­
rendo perdas ou não_. Existe a questão de 
uma negociação política, existe a questão da 
·transiçãO pãra a livre negociação e existe a 
questão do interesse dos trabalhadores. 

Aliás, como o Sr. Senador José Fogaçáco­
locou de imediato, o Governo nunca descon· 
siderou a possibilidade de ocom~ncia de per· 
das. Existe uma iriflação .e em nenhum mo­
mento nós imaginávamo~ no nosso Programa 
que a inflação seria zero. Nós imaginávamos 
que a situação nori11al numa economia como 
a brasileira, de fato, e como quase de_qual­
quer economia que perSegue uma trajetória 
de desenvolvimel]_to, deve ter algum nível de 
:inflação. Obviamente, havendo inflação ou 
h.i:tvendo aumento do custo de vida, ocorre 
perda de poder de ~mpra dos trabalhadores. 
O que nós colocamos - e .afirmamos isto 
categoricamente- hoje, ainda, é que do dia 
1>- de março até hoje os salários estão em 
um nível maior do que aquele correspondente 
ao dia 19 de março. Isto, nós não gostamos 
muito de falar porque o conceito de perda 
é um conceito amplo e discutível. Aí, mais 
uma vez, se instaura, talvez, com maior dra­
maticidade, a_ controvérsia dos economistas. 
O que é uma perda, qual é o conceito de 
perda? No nosso potito de vista, ou seja, pelo 
critério de poder de compra a cada momento 
hoUve um ganho. No momento em que a 
pessoa recebe --nós temos e nós podemos 
apresentar est;itísticas do nosso ponto de vista 
-, na verdade, do dia P de março para cá 
houve um ganho salariaL É o primeíro ponto. 
Nós acreditamos num ganho. De abril para 
cá, dado o ganho salarial no mês de março, 
dependendo da conta é alguma coisa em tor· 
no de 20 a 23%. De lá para cá, tem ocorrido 
perda: dado que existe inflação, existe perda. 
Seria absolutamente néscio do ponto de vista 
do Governo, dizer que não existe perda. É 
IQgico que ela existe. O que nós coloCamos 
-e nós colocamos com firmeza e de maneira 
clara- é que, qual dev~_ser, do ponto de 
vista do inferesse dos trabalhadores, a melhor 
política-, o melhor critério, a melhor sistemá· 
tica para a recuperação dessas perdas? Esta 
que é a questão e acho que nós temos que 
negociar politicamente. Executivo, Legisla­
tivo :...... a p41.rticipa~ção dO- Judiciário é furida· 
mental nessa discussão. Não na decisão, com 
a qual obviamente, não deve interferir, mas 
na discussão sobre isto. Com os trabalhadores 
e empresários, temos que discutir se estamos 
todos nós, do Tribupai de Justiça, do Minis­
tério do Trabalho, Congresso, Executivo, to· 
dos visando o interesse dos trabalhadores -
se é Q mesmo objetivo ...:... Como veinos de 
a melhor forma de recuperação de perdas? 

Então, a questão é muito clara. Será que 
vamos fazer uma política salarial em defesa 
dos trabalhadores que seja exatamente a mes~ 
ma política salarial que nos últimos 15 a 20 
anos garantiu a redução recorrente do salário 
real? Será que vamos fazer uma mesma polí~ 
tica que vai garantir o crescimento recorrente 
da inflação? O ponto que nós do Executivo 
estamos colocando na mesa para discussão 
é o seguinte: nós queremos saber qual a polí­
tica salarial global, generalizante, que pode 
evitar o perigo da indexaç§o. Mais do que 
isto, se for introduzida- e, af, volto ao últi· 
mo ponto da questão a questão da transito­
riedade- se está colocando com recorrência 
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a idéia da transitoriedade, -ou seja, de _ter 
alguma política salarial transitória e que recU­
pere perdas em nível geral. Aonde ~aj umã. 
política desse tipo? Vai para a livre negoCiã­
ção? Não vai. Nós entendemos que ~ livre 
negociação é a maneira de garantir de fato 
aumento de produtividade, o que nunca se 
garantiu nos anos 70. Se é esse o objetivo, 
se é essa a maneira de ter salário real, vamos 
discutir exaustivamente uma política salarial 
que leve a esse ponto, mais do que isto, não 
devemos pensar numa política salarial, esSe 
é o ponto que nóS estamos querendo colo_car. 
Nós precisamos elaborar uma nova legislaçãO 
que deve ser pensada em caráter emergencial 
permitindo um novo-pa-drão de relação capi­
tal-trabalho que garanta de fato uma discus· 
são sobre perdas, que garanta, de fato, um 
aumento de salário real e, mais do que isso, 
quando o aumento de produtividade ocorre, 
esse aumento de produtividade tem que, de 
alguma forma, passar para os trabalhadores. 
O _que-sempre existiu foi uma polttica salarial 
de padrão de indexação. Essa política salarial 
de indexação não permitia aoS- trabalhadores 
ganhos num aumento de produtividade e, 
num momento de estagnação e de inflação, 
só gai"-anfía a-redução do salário real. 

Então, esse é o ponto que precisamos dis­
cutir com toda a clareza: se vamos fazer uma 
política salariãl que se baseie em alguma Jor-=-­
m;a de indexação mesmo com dois, três, qua­
tro salários mínimos, -o que vamos garantir 
é, por lei, que esse aumento de salário seja 
repassado aos preços. Nos níveis que estão 
sendo colocados, obviamente o resultado dis­
so é o qué? Primeiro, a aceleração da infla-­
ção. Não vai ser possível desenvolver um pro­
cesso de indexação. A alta taxa de inflação 
é o corolário de urna política salarial de plena 
indexação. Existindo a plena indexação, mais 
cedo ou mais tarde entraremos rapidamente 
numa hiperinflaçáo; disso não temos a menor 
dúvida. Mais do que isso, se você faz urita 
política de indexação e impõe um aumento 
de salário para todos os setores, aqueles seto­
res que, em tese, estaríamos defendendo, -
porque o argumento é o de que os setores 
mais fortes COnseguem aumento salarial, os 
setores mais fracos precisam de uma política 
salarial, porque é uma maneira de protegé­
los. Só que na hora em que você impõe um 
reajuste salarial indexado para aqueles seta· 
resque você quer proteger, além de, macroe· 
conomicamente, você rer a aceleração da in­
fiação, o que você faz, setoriamimte, é o se­
guinte: aquele setor, aquelas empresas que 
estão ligadas aos trabalhadores mais fracos 
não _têm condição de aumentar os salários. 
Dado_as circuitstâncias macroeconômicas que 
temos aí elas são obrigadas a quê? Obrigadas 
a desempregar. Desempregando, o que é que 
acontece? Nesse setor particularmente e em 
geral, mas nesse setor, onde aí, sim, haveria 
um desemprego setorial mais importante, o 
que se teria como resultado? Haveria a redu· 
ção efetiva do salário real. Quer dizer, ao 
contrário do sistema de indexação proteger 
os setores mais frágeis, você vai garantir a 
redução do salário real. 

~ntào, há quatro resultados: não se· chega 
à hvre negoCiação-, acelera· a iilflação, desem­
prega e há redução do salário real. 

Esses seriã.in os quatro resuitildús (fe uma 
política como essa. 

O Governo está dizendo que não devemos 
fazer nada'? Evidente que não. Estamos fa· 
lando que queremos chegar à livre_ negocia­
ção. Temos absoluta consciência e (fueremos 
discutir para saber se existe alguma política 
salarial transitória que evite esses quatro re· 
sultados que estamo~ aqui colOcando. Se hou­
ver isso, não temos a menor dúvida em discu­
tir e estimular uma iniciativa desse tipo. Só 
estamos cada vez mais convencidos que uma 
política de recuperação de perdas generali­
zante não tem outro resultado que não seja 
esse aqui colocado. ~o nosso ponto de vista, 
o que é preciso ocorrer? Já estamos cami­
nhando nessa direção e tem havido recente~ 
mente várias reuniões, como os senhores sa­
bem, com representantes da CUT, da CGT, 
dos empresários de uma maneira geral. Esta­
mos· caminhando na discussão, para encon· 
trar alguma forma política de resolver essas 
questões_ de tal maneira a não levar aos resul· 
tados aqui colocado. Do nosso ponto de vista, 
toda e qualquer discussão que leve a forta­
lecer o mecanismo de negociação, ou seja, 
forçando os empresários a irem para a nego­
ciação, ou melhor, estabelecendo penalida· 
descaso não entrem no processo de negocia· 
ção e maiores dificuldades para saírem do 
processo de negociação, constituem uma ini­
ciativa interessante. Mais do que isso: todo 
e qualquer tipo de regulamentação que cami­
nhe na direção de discutir a' questão das de· 
missões, ou s-eja, do desemprego, a questão 
de participação e formas de renda alternativa, 
discussão sobre programas de produtividade, 
de formas especí~icas e setoriais, de discus­
sões sobre perdas, nos parece interessante. 
A maneira de se chegar a isso é exatamente 
como o Senador José Fogaça colocou aqui. 
Creio que temos que passar por um grande 
acordo político, onde todos tenham o seguin­
te critério: é preciso ter uma política que ga­
ranta a recuperação das perdas, porém ela 
tem que ser uma política que não seja malé· 
fica aos trabalhadores. Se alguém nos provar 
que existe a possibilidade de uma política sa· 
larial generalizante de recuperação de perdas 
e que isso n~o leve ou à hiperinflação ou, 
na hipótese de aperto maior da política eco-_ 
nômica, a uma depressão, se alguém nos pro­
var- isto não deve ser entendido como ulll. 
desafio, mas oom o convite a uma discussão 
que já estamos fazendo ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -A questão é 
que esta pOde ser uma verdade econômica, 
pode ser uma verdade para os economistas, 
mas isso precisa fCirnar-se uma verdade polí­
tica. Levanto a questão desse acordo ser via­
bilizado pela condução e pela liderança do 
próprio Governo. O COngresso Nacional é 
parte, é um agente disto, mas quem deve 
conduzir e assumir esta responsabilidade, no 
meu entender, é o Governo, que é quem deve 
convencer os agentes econômicos - empre-

sários e trabalhadores. Ou ·seja, isto só pàssa 
a ser verdade quando deiXa de ser cOntestada. 
P_ara deixar de S~I: c.ontestada, tem que passar 
p~lo acord9_. 

O SR. ANTÚNIO KANDIR - Perfeito. 
Quero registrar, também, que o Minjsúo 
Bernardo Cabral tem promovido, no Minis-. 
tério da Justiça, inúrrieras reuniões co in todas 
as lideranças e com todos os partidos que 
estão interessados no problema. 

O SR._FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO ::-:-:-O que disse_ o_ Senador José Fogaça 
é uril poucO diferente. Não adianta fazer a 
reunião sem haver a proposta. A proposta 
existente é clara. Agora, qual é a outra? Este 
encaminhamento da outra proposta não pode 
ser feito pelo Ministro Bernardo Cabral nem 
por lideranças políticas, porque o setor eco­
nômico do Governo tem a responsabilidade 
disto. Só se viabiliza um entendimento se 
houver uma proposta que seja assumida co­
mo boa pelos sindicatos. 

O SR. ANTÚNIO KANDIR - Para se 
chegar a essa proposta, para que nãtr haja 
a mesma crítica que houve quando da implan· 
tação inicial do Plano, estamos abertos ã dis­
cussão~ Temos algumas propostas. Estamos 
discutindo,.estamos convidando todos a dis-_ 
cutirem com a área técnica para encontrar 
uma proposta nessa direção. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO- A Fiesp suspendeu as negociaçôes. 
Faltou o certific~do de privatizaçáo. 

O SR. ANTÓNIO KANDIR -O certifi· 
cada de privatizaçã"o. 

Duas questões. Com relação à definição 
do critério de empresa pública, é uma dúvida 
absolutamente relevante. Tenho a impressão 
que o Comitê Diretor do Piograma de Priva· 
tização tem que encaminhar uma discussão 
para regulamentação melhor desta matéria. 
Não há a menor dúvida! é um ponto inquçs· 
tionável. 

Com relação à outra questão, acho que 
a crítica não cabe, porque não teria sentido, 
do ponto de v:ista da convocação à colabo­
ração do sistema financeiro, diferenciar o sis­
tema fin-anCeiro estatãl. 

A outra questão é se isto vai necessaria­
mente se_transformar numareestatização. Aí 
não~. Ai depende dos critérios que o COinitê 
Diretor do Prograi!Ja de _Privatização vai esta· 
belecer para o acesso ao esquema de compra. 
Estabelecendo o critério de "quem compra 
ou .quanto'', garante-se que isso seja pago. 
Isso já_ tinha sido antecipado por nós. Deixa­
mos claro que esse tipo de critério e cuidado 
deveria ser tomado. Esta é uma diretriz que, 
certamente, o Comitê Diretor de Priva_tiza"­
ção vai ter em mente~ 

O SR. FERNANDO HENR!QUETAR.­
DOSO _:--sr. Presidente, peço licença. Pre­
ciso votar na CámiSSão- de Relações Exte­
riores. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Góines)­
Senador Jorge Bornhausen, é a vez de V. 
Ex• 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 16 3155 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Quero 
cumprimentá-los pela exposição e fazer um 
pequeno adendo à colocação do Professor 
Kandir no que diz respeito à colocação do 
certificado de privatização- também nos ban­
cos estatais. Não quero discutir a justiça ou 
não dos certificados. Mas é evidente que nós 
não devemos ter dois tipos de bancos, se que· 
remos uma livre economia de mercado e, 
também, devemos dar um tratamento aos 
bancos estaduais de modo que eles não sejam 
bancos pri_vilegiados. 

Quarldo erã Ministro da EducaÇão parti­
cipei de uma reunião ministerial em que o 
Ministério da Fazenda e do Planejamento 
propunham um corte em todos os Ministé­
rics~ Nós tínhamos para a merenda escolar 
cerca de 7 bilhões de cruzados no orçamento 
naquela ocasião e havia uma proposta de cor­
te, mas só que o rombo dos bancos estaduais 
correspondia a 20 vezes esse orçamento da 
merenda escolar e com solução precária, evi­
dentemente, com uma ptofünda injustiça so­
cial, porque ele era fruto de uma falta de 
condução adequada dos negócios dos bancos 
e ao mesmo tempo em- que estávamos aten­
dendo com a merenda 35 milhões de crianças 
no Brasil. Então, acho que não pode haver 
essa diferenciação. 

Fiquei atento ã exposição do ProfeSsor 
Kandir no que diz respeito às três fases! A 
fase de implantação, a· fase de administração 
e a fase de modernização. Concordo inteira­
mente com a necessidade desta modernização 
e com sua rapidez, pela produtividã.de,-Crda· 
ro, mas que seja implantada por ações pre­
ponderantemente de Governo. No que diz 
respeito à privatização, temos os certificados, 
que levam imediatamente a uma alocação de 
recursos para o Governo. E ainda não temos 
um trajeto da privatização, temos apenas o 
trajeto do recolhimento deste 7 bilhões de 
dólares. No que diz'respeito à abertura co· 
mercial, também, não conhecemos o crono· 
grama do Governo. Acho que estamos viven­
do um excesso de intervenção em nome de 
uma liberação (utura, cujo perigo reside sem· 
pre no excesso de intervenção, descambando 
para o autoritarismo. Então, é preciso uma 
resposta clara, límpida, sinalizada do Gover­
no no que diz respeito às suas intenções: na 
abertura comercial, na compatibilização des­
sa abertura comercial com os interesses na­
cionais e quanto à desregulamentação. Na 
desregulamentação os passos me parecem 
muito lentos e ela é mais fácil do que a própria 
privatização. Hoje, estamos vivendo num 
pafs onde há muito Estado e pouco cidadão. 
Então, gostaria que isso fiCasse claro. O cro­
nograma da abertura comercial, o cronogra­
ma da desregulamentação e o cronograma 
ão, sem o que nós não teremos sinalizáÇão 
que possam adiantar que haverá realmente 
um corte no déficit público e que o Governo 
tem metas bem C'laras no que diz respeito 
à sua intenção de liherdade de mercado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Passo a palavra ao Dr. Antônio Kandir. Que­
ro lembrar que nas perguntas e nas respostas 

tem que haver brevidade, porque temos de 
encerrar a reunião às 13 horas. 

O SR. ANTÓNIO KÁNDIR - Dada a 
-colocação de V._Ex~. gostaria de dizer que 

o Governo_ tem bem claro que é absoluta· 
mente essencial realizar todas essas medidas, 
no que diz respeito a privatização, desregula· 
mentação e abertura comercial, com ·a maior 
rapidez. É intenção do Governo, no final do 
mês de junho, esclarecer todos esses crono­
gramas. 

~ O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO~..:... A minha 
indagação, talvez seja a mais rápida do que 
a de todos. 

Qual é o percentual de cruzados novos, 
·após con-gelados, em face de haver terminado 
a c~versão de cruzados. 

O SR. !BRAHIM ERIS - Aproximada· 
mente 2,9 trilhões de cruzados. 

O SR. AFONSO SANCHO- V. Ex• po­
dena d1zer qual o percentual de pessoas físi­
cas e de pessoas jurídicas? 

O ~R.-I.lmAHIM ERIS- Não, esse dado 
~ós nao temos. Na verdade, o sistema bancá­
no n~o tem, uma vez que a relação Banco 
Central e bancos comerciais limita-se aos va­
lores globais que há nos bancos aos valores 
por ativo. Além disso, temos dados sobre 
quanto foi originalmente em depósito ã vista, 
caderneta, etc. Temos, também, dados sobre 
quanto o sistema financeiro tem de reserva 
em Cruzados, que são atualizados diariamen­
te. 

Dado o interesse nesses dados, estamos 
tentando chegar, através de amostragem, a 
algu~ pe~centual de distribuição entre pes­
soas JUrídrcas e pessoas físicas. Logo que os 
tivermos, divulgaremos esses dados, Sena­
dor. 

O SR. AFONSO SANCHO- Estou satis· 
feito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Com a palavra o Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS..:_ Sr. Presidente, 
eu poderia fazer uma pergunta inicial, que 
fundamentaria as minhas perguntas posterio­
res? 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Perfeitamente. 

~ O SR. MÁRIO COVAS- A,:abo de ouvir 
o Presidente do Banco Central fazer a afirma­
tiva de que o controle do Banco Central sobre 

_os bancos particulares é feito através de nú­
meros globais. 

O SR. !BRAHIM ERIS- Não os dados 
· díariam~nte fornecidos a nós refer~m-se aos 

dados globais. Além disso, nossa Diretoria 
de Fiscalização obviamente fiscaliza dados 
tambl!m em nível micro, em nível de agências 
bancárias. Mas não recebemos diariamente 
?ado~ referentes a itens como pessoas físicas, 
turídrcas, etc. Na verdade, surgiu interesse 
por esses dados por circunstâncias especificas 
deste momento. 

O SR. MÁRIO COVAS - Se o Banco 
Central quiser, saberá o nível da pessoa físi· 
ca? 

O SR. IBRAHIM ERIS. - Sim, :Por Ús~ 
estamos fazendo essa pesquisa na base de 
amostragem. 

O SR. MÁRIO COVAS- Em outras pa· 
lavras, o sigilo bancário não existe para o 
Banco Central. 

O SR. IBRAHIM ER!S - Eu estava fa­
lando globalmente a respeito de dados sobre 
quantos cruzados estão nas mãos de pessoas 
físicas e quantos estão nas mãos de pessoas 
jurídicas. 

O SR. MÁRIOCOVAS-Maseupergun· 
to: como pode V. Ex• determinar se a lei 
relativa aos depósitos individuais foi cumpri­
da, ou seja, se se circunscreveu a 50 mil cru· 
zeiros por conta? 

O SR. !BRAHIM ERIS- Através de fis· 
calização, Senad~r. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas é ao ní~el 
da pessoa física, porque, pelo global, não po­
de fazer. 

Portanto, o que se chama de sigilo bancário 
não tem validade para o Banco Centrai, não 
éko? 

O SR. !BRAHIM ER!S -Na verdade, 
quando nossos fiscais vão a uma agência ban· 
cária para verificar se 50 mil ou mais foram 
liberados, eles estão olhando as contas indivi­
duais. 

O SR. MÁRIO COVAS- Perfeito. Tam· 
bém vou tentar ser bem rápido nas minhas 
perguntas. 

Gostaria de saber por que, desde o come· 
ÇO, d~sde o instante em que o Plano foi adota­
do, não se instituiu o regime de leilões. -Pela 
seguinte razão: desd_e_o primeiro instante em 
que o Plano foi instituído, o que estabeleceu 
desde logo foi uma relação de valor entre 
~uzado e cruzeiro. Essa relação se deu indu~ 
s1ve no paralelo, e, portanto, desde logo, 
houve uma desvalorização, feita até pelare· 
tenção, que não ocorria a partir de cruzeiro 
mas a partir de cruzado novo. Estabeleceu-s; 
uma relação pela qual o cruzado foi desvalo­
rizado. O mecanismo do leilão teria esterili­
za~o esses valores. 

Parece-me que há pelo menos uma atitude 
de V. Ex~ que mostra que esse mecanismo 
de leilão deveria ter sido adotado antes: foi 
a~ teJ?-tativa de fixar imposto sobre a trasfe­
rencm de cruzados em cruzeiros. É evidente 
que, no instante em que V. Ex•_ imaginou 
_e que a lei determinou, que se podia paga; 
Imposto com cruzados, pretendendo cobrar 
IOF sobre transferência de titularidade do 
cruzado e! portanto, sobre o próprio paga­
mento ?o lltlposto, em outras palavras, crian· 
do um Imposto sobre o pagamento do impos­
to. Desde logo, que V. Ex• estabeleceu foi 
que havia uma depreciação do cruzado novo 
que deveri? ser esterilizada via imposto. ' 

O lógico não teria sídÕ esterilizar isso via 
leilões? E não teria sido lógico, na medida 
em que se vai recolocando dinheiro na econo- ' #, 
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mia; fazer isso via leilões e, portantO, dárido 
a quem, tendo retido mais r-ecursos especula­
tivos, estaria disposto a ceder mais em termos 
de depreciação do seu ativo, no sentido de 
recuperá-lo em cruzeiros? Esta é a primeira 
pergunta. 

A segunda pergunta que eu gostaria _de fá­
zer: recebi do Banco Central do Brasil uma 
estimativa dos haveres financeirOs efetmida 
exatamente no dia 19 de março. Por essa esti­
mativa, chegávamos a um N4 da ordem de 
4,555 trilhões, dos quais teriam ficado dispo­
níveis 1.376 trilhão e teriam ficado retidos 
3.179 trilhões. A relação entre disponível e 
retido era de 10,2%. 

Recentemente, a Ministra esteve aqui, e 
eu lhe perguntei como era esse quadro de 
transformação de cruzados em cruzeiros. Ela 
não o tinha disponível na hora, mas me fez 
a gentile za de mandá-lo em seguida. Estou 
aqui com o quadro em mãos sobre "Os Fato· 
res da Expansão da Liquídez". Aceito perfei· 
tamente a tese de V. Ex" de que_ não há como 
discutir remonetização d3. _exPansão mone· 
táila e, portanto, não me importa muito a 
relação com o Produto Interno Bruto do 
montante. Apenas, vou aceitar os números 
tal.qual se levou em consideração o montante 
do Produto Interno Bruto neste quadro. 

Por este quadro o que se via era que, no 
dia 19 de março de 1990, a porcentagem do 
PIB, ou seja, a liquidez total era representada 
por 7,89% do total do PIB, para um total 
do PIB, de de 16 mil oitocentos e qualquer 
coisa, 7,89 era o valor do saldo representado 
por 1.326. Isso nãquele quadro de retenção 
que tínhamos, representado por 3 trilhões 179 
e disponível de 1.376, ou seja, um percentual 
de disponível sobre o total de 30,02%. 

Quando pego este quadro e acoplo àquele 
outro, verifico o seguinte: que já, no dia "30 
de março de 1990, o percentual sobre o PIB 
atingia 9,53%~ tendo sido acrescida$ libera· 
ções de 447 milhões e, conseqúentemente, 
tendo sido liberados 447 bilhões. No final 
de abril, esse valor pula para 15,37% com 
um adicional de liberação de mais 751 mi· 
lhões. Para o final de maio, temos mais 401 
milhões de liberações, já agora atjngindo 
17,76% do PIB. 

Não importa muito - volto a insistir _­
aceito o argumento de V. Ex•, que não irri.por· 
ta muito para a inflação-se o percentual do 
PIB está certo, que forma se usou para calcu~ 
lar o PIB. O que importa é comprar que tí· 
nhamos 7,89% de alguma coisa, no dia 19 
de março, e temos 17,76% da mesma coisa. 
no dia 30 de maio, ou seja, temos pratica~ 
mente duas vezes e meia aquilo que tínhamos 
no dia 19 de março. 

Bem, mas quando jogo isso naquela tabela 
recebida iniCi8.1mente, o que verifico? Veri· 
fico que, em 30 de setembro, a rela?ão ent~e 
disponível e total era de 30,02%; Já no dra 
30 de março de 1990, a relação entre dispo· 
nível e total era de '40%. No dia 30 de abril 
de 1990, era de 56%. No dia. 30 de maio 
de 1990 era de 66%. Se aprovertar esse mes~ 
mO quadro e for a 30 de dezembro de 1989, 
verifico que, em 30 de dezembro de 1 ~89, 

a expectativa é pa·ra ·que- aquele- percentual 
sobre o PIB seja de 23,49%. Então, esses 
23,49% totalizam o vafo-r- total de liberação 
de 2 trilhões e 500 milbôes e 179 milhões 
sobre o total retido inicialmente de 3 trilhões 
e 179 milhões. Em outras palavras, terão fica­
do retidos apenas 646_ milhões. 

Quando examino nesse quadro o que acon­
tece com a caderneta de poupança, vejo que 
ela Iíberou até o final desse período 384 bi· 
lhões. Ora, ela tinha retido, inicialmente, 1 
bilhão e 98 milhões, se subtrai os 384 bilhões, 
chego a 714 bilhões para um total retido, nes­
te instante·, no finalk do ano, de 644 bilhões. 
Ou seja, praticamente teremos a retenção to­
tal, no final do ano, incidente sobre a cader­
neta de poupança com todos os demais ativos 
muito provavelmente liberados através de 
_mecanismos que se_ usarão, ou, então, teret 
retenções e, portanto, estarei jogando dinhei· 
ronaeconomia, aí, sim, mexendo com a liqui­
dez, mexendo com a expansão monetária e 
não mais com a:- monetização. Ou_ devolvo 
esses a-tiVos "fiXos :..__·e .i conta ·aí recha -, 
-ou, então, jogo moeda- aí é mil- e jogan­
do moeda faço expansão monetária. 

De. forma que o que me parece é que no 
final, dentro dessa regra do jogo, teremos 
nítida, clara e aritmeticamente, todo o empe­
nho no !'Cntido da retenção de haveres, re~ 
caindo única e exclusivamente sobe o saldo 
da caderneta de poupanç<l. 

Algo que se diz hoje, embora nem V. Ex" 
nem nenhum de nós tenha aqui condição de 
demonstrar, que as empresas já não têm nada 
preso; fica evidenciado pelos números que 
acabamos de rece bcr. Esses números, aliás, 
estão corrobarados pelo texto que vem ane­
xo ao documento pelo qual se diz como é 
que vai se comportar a liquidez, o dólar para­
lelo e o déficit público. 

Enfim, o que me parece é que, do ponto 
de vista de re.:enção de haveres, o Plano re­
pÓusa na expectativa de que. até o final do 
ano, reduziremos a retenção apenas ao nível 
da caderneta de poupança e teremos, ao 
final -do ano, exatamente três- vezes e meia 
a liquídez existente no dia 19 de março. 

Como- naJa veio assocíado ao Plano, 8lém 
de ele'ffientos financeiros, não se tem idéia 
do que isso pl)ssa representar em termos de 
in-vestimento. 

Uma das razões que me agradava no Proje· 
to de Lei de Conversão"da 168, que acabou 
não pasSãOdo aqui no Congresso, é que exata­
r.1ente apontava para essa direção, fixava al­
guns rumos sobre o que fazer em matéria 
de investiillento, sobre o que fazer em maté­
ria de desemprego. 

Finalmente há uma última pergunta muito 
rápida que gostaria de fazer. 

A fixação do número de 350 mil pessoas 
para demítir-é afgo cjue riasceu daáre<I econô­
mica ou é alguma coisa que nasceu da vontade 
do Presidente Collor? A área econômica con· 
corda que tem igual lógica dispensar 35_% 
dos trabalhadores que operam num porto Ílt 
qual a despes:J. da folha de pagamento é 60% 
da receita, ou dispensar os mesmos 35% de 
uma instituição que, afinal, se parar não faz 

grande diferença'! ISto é apenas 1,1-m número 
cabalístico que nasceu pela vontade ou pelo 
desejo de alguma pessoa individual, ou nas­
ceu de algur.1 teste, de alguma medida da 
área econômica? Mais do que isso: a área 
econômica vê a necessidade da satisfação des­
se número para que seu Plano dê resultado? 

O SR. IBRAHIM.ER!S -Senador, na 
verdade leilões de conversão - cruzados X 
cruzeiros- foram _colocados na Medida Pro­
visória n? 168 como mais um instrumento de 
utilização eventual para remonetização da 
economia. Este instrumento foi muito discu­
tido, possivelmente por ser um instrumento 
novo e, eventualmente, _ele explicitaria um 
deságio - cruzado X cruzeiro - que permi· 
tiria, na verdade, alguma maneira de quanti· 
ficar como a sociedade avaliava os cruzados 
X cruzeiros. 

O_ instrumento não foi utilizado até hoje 
por uma razão simples: julgamos que não 
houve, na verdade, necessidade da utilização. 

Primeiro, a Medida Provísôria n~ 168 intro~ 
duz mecanismos automáticos de conversão 
que foram acionados nesse período. Além 
disso, baSeada em medida provisóriã, a Mi­
nistra baixou várias portarias para atender 
a casos emergencíais. Seria, nos parece, etica· 
mente incorreto induzir uma pessoa que vai 
fazer uma cirurgia a um leilão de conversão 
onde, efetivamente, convertei'ia os cruzados 
dele em cruzeiros com um deságio, e foi per· 
mitido através de uma portaria que tal con­
versão fosse efetuada à paridade. 

Obviamente tais práticas, tais casos seleti­
vos nos expuseram a uma possibilidade de 
fraude maior, e sem dúvida que até hoje esta· 
mos fiscalizando, tentando descobrir se hou­
ve fraudes. Mas isso foi urii -risco ·calculado. 
Achávamos que valeria a_ pena nos expor a 

_este perigo para poder atender, de uma ma­
neira mais eqüitativa, socialmente mais justa, 
às necessidades emergenciais dos cidadãos. 

A situação de evolução, de remonetização 
da economia, efetivamente dispensou, até 
hoje, pelo menos, leilões de conversão. Teria 
sido, obviamente, uma fonte de redução de 
endividamento do setor público, utilização 
dos leilões de conversão, mas ao mesmo tem­
po, ele teria que ser limitado somente aos 
_casos onde refletisse, efetivamente, a aflição 
dos especuladores e não necessidades reais 
desses cidadãos. 

O SR. MÁRIO COVAS -Só queria dizer 
que, exatamente, foram criados os mecanis­
mos para que a conversão fosse feita à parte. 
Quem fica preso é a classe média, qu_e tem 
Caderneta de Poupança. 

O SR. IBRAH~M E RIS - Senador, que 
tipo de mecanismo foi criado para o especu~ 
lador? 

O SR. MÁRIO COVAS- Por exemplo, 
o imposto, o pagamento da contribuição pre­
videnciária. 

O SR:-IB.RAHIM ER1S......:. Senhor, eu te­
nho dificuldade de identificar o pagador de 
imposto necessariamente como especulador. 
Talvez eu esteJa interpretando erradamente. 
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O SR. MÁRIO COVAS- O Senhor tem 
dificuldade para interpretar. Se eu tivesse 
uma grande empresa, até se eu fosse tradicio­
nalmente alguém que tivesse grandes recur­
sos e pedisse o seu conselho sobre se, em 
determinado instante, seria melhor (inaudí­
vel) mercado financeiro _do que pagar tributo, 
apenas do ponto de vista econômico o que 
o Sr. diria? 

O SR. IBRAHIM ERIS- Em cruZados? 

O SR. MÁRiO COVAS-- -Eln céuia-dos 
não, antes. O especulador não nasceU depOis 
do cruzado. 

O SR. IBRAHIM E RIS- Entendo. Im­
postos que foram pagos na dat3 que eles fo­
ram devidos. 

O SR. MÁRIO COVAS - OU seja, con­
tribuições da Previdência Social. 

O SR. IBRAHIM ERIS --Se foram devi­
doS posteriormerúe a 15- de-.lnãrçõ e:-que fo­
ram aceitos. Na verdade, pagamento de im­
postos atrasados com cruzados não foi legal, 
e não é. Logo, se alguém deixou ·de pagar 
imposto antes< de 15 de março e .aplico_u Do 
mercado financeiro, não foi aberta a possibi­
lidade de utHizar cruzados dele para pagar 
impostos atrasados. 

OSR. MÁRIO CO VÀS- tevequt.! pagar 
outras dívidas? 

O SR. IB:RAHii>.{EIÜS --Dívidas. iam­
béni-nâo atrasadas; díVidas exiStentes naqUe­
la data e que venceram poSteriormente -a 15 
de março, tanto que os bancOs receberam 
as dívidas vencidas, receberam em cruzeiros. 
Nós não permitim-os que cruzados fossem re· 
cebidos para impostos e ou díVida~ que já 
foram vencidas. É nesse sentido '_que estou 
falando. - ---;.v:· 

A segunda pergunta de V. Ex~, ná.o sei 
se consegUi acohlpanhar todos os números. 
AliáS, vou pedir a V. Ex' que me dê a oportu­
nidade de enviar por estrito todos os dados, 
todas as projeções, o que inativa e cónio se . 
explicam todos esses-desencontros ·eventuais' 
dos números. A única coisa Que' enfatizada' 
é que a evolução de M--4; implica·nâo necessa­
riamente cOnversão de cruzados em cruzei­
ros. TênfbU.ti'ós fatoi-esque explicam a evOlU­
ção de M-4. Logo; igualar as duas coisas pode o 

distorcer os dados. Vou dar um exemplo só: 
cadernetas em cruzeiros ganharam reajust~s 
de 84% após conversào. Logo, nós temos 
nesse M-4 __ -_se me !embro b~J;D._ agora --.:. 
alguma coisa em tomo de 450 bilhões de cru~ 
zeiros devido à correção monetária, pura e 
simplesmente, de cadernetas já existentes em 
cruzeiros. Logo, M-4 está inchado, como esse 
número e a conversão deverá ser reduzida. 

A segunda coisa que enfatizaria também 
cruzados que estão em nome dos bancos, 
que estão colocados no Banco -central na for­
ma de reserva em cruzados, não fazem parte 
das tabelas que esteio à âisposiçáo de V. Ex~' 
e nossa também, na medida em que estão 
fazendo parte de uma outra conta. Isso tam­
bém pode ter distorcido um pouco. 

A terceira coisa é que contas tanto em cru­
~ados quanto em cruzeiros estão continua­
mente Gorrigidas em função de ta:!Cas de juros, 
em função de correção monetária, dependen­
do_ de dados. Então, quando nós projetamos 
coisas na frente, nós já perdemos, na verda­
de, a relação de 19 de março, que eram com­
paráveis mesmo. Era o primeiro dia em que 
cruzados e cruzeiros estavam sendo conver· 
tidos um em outro. A partir daí taxas inciden­
tes em cruzeiros_e cruzados são totalmente 
distintas; nós podemos ter uma divergência 
de dados_a partir daí. 

E a terceira coisa que colocaria- prometo 
que vou mandar uma explicação muito mais 
detalhada, por escrito -é que comparar com 
19 de março os dad_os posteriores a 19 de 
março. De novo qualificaria. Dezenove de 
marÇO, uma massa de cidadãos foi para os 
bancos para convertercruzados_em cruzeiros, 
Um segmento conseguiu; outro, frustado, foi 
para casa _e v_oltou no dia 20 ao banco nova­
mente. Logo, a cifra que aparece no dia 19 
não reflete o que estava embutido na Medida 
Provisória no 168 como sendo regra de con­
versão estabelecida. Simplemente reflete 
quantas pessoas conseguiram ·converter um 
número de cruzeiros naquele dia, e só. No 
dia 20, na verdade, houve uma determinada 
quantidade, assim como no dia 21, e assim 
por diante. 

Na verdade, apresentei aqui no Congresso 
alguns dados so_bre o total de M-4 que esta­
mos observando. No dia 15 de março separei 
o que era devido â Medida Provisória no 168 
e o que era devido às portarias, o que era 
devido a operações tfpicas do Banco Central, 
que também ~~pandem M-4 o_~ pod~m _con­
trair; e, fh}alme:ilte_,- o que é inerente ao fun­
C-ionamento de mercados financeiros. 

Cada cruzeiro que é lançado, na verdade, 
em M~4, pode zerar dois, três ou quatro, de­
pendendo· de onde está aplicado, como está 
utilizado no si:;tema. 

Na ocasião, eu disse que 75% de M-4 e"xís­
te_ntes e_m 15 d~ _maio podem ser" atribuídos 
à Medida Provisória n9l68, no seguinte senti­
do: mecanismos estabelecidos dentro da Me­
dida.PiOVISórlã R;; 1~_ explicam 7~% de M-4 
existentes em ts de maio. 

Dez por cento, e somente 10%, são eXPli­
cados pelas portarias baixadas pel9 Minis_­
tério da EcOnomia-, Fazenda e Planejamento. 

Se me lembro bem agora, acho que é corre­
to o _núffii_ro,-7%, neste período todo de 60 
dias, somente 7% de M~4 existentes poderõ. 
ser atribuídos às operações típicas do Banco­
Ce_ntr,al, que, na verdade, podem ser conside_­
radas _como~- _efetívamente, política moncitá·­
ria, expansão monetâria mesmo. Sete por· 
cento do estoque. _ , , 

E, finalmente, 8%, que somam cem, en­
tão, sá"o devídos àS duPlas contagens e meca­
ni_smos inerentes ao sistema financeiro cOin.O' 
um todo: multiplicador bancário etc. _ __ ~- ' 

A composição é mais ou menos isso. Eô-' 
tão, a posição de colocaç_áo de desmone~-'ª-~ 
rização, através de MP-~168 atravésde porta~ 
rias_ expansão monetária-etc, etC, deveria sér 
colocada nesses termos e não olhando os da." ' 

dos de 19 de março e como_ ele vem evoluin­
do, porque 19 de março, rigorosamente, re­
flete _circunstâncias daquele dia. 

Se aquele dia, por acãso, fosse um dia ex­
tremanente chuvoso, ou alguma coisa assim, 
provavelmente o número seria menor e, hoje, 
teríamos uma expansão ainda maior, ou uma 
aceleração de conversão. 

Olhar esses números e atribuir a eles, nes­
ses termos, comparando com 19 de março, 
descobrir daí fraudes e/ou perda de controle 
de conversões etc, acho que seria errado. 

Na verdade, 75% foram previStOs dentro 
da MP-168, que foi votada no Congresso e 
aprovada, e 10%, somente, aí incluídas, ob­
viamente, todas as fraudes imagináveis, devi­
do a portarias, 

E, finalmente, mesmo que o número men­
cionado de 600 bilhões, fosse o caso em 31 
de dezembro, eu gostaria de me reservar, 
aqui, o direito de explicitar melhor essa ques­
tão, isso não quer dizer, obviamente, que 
somente a caderneta ficará. 

Pode haver uma coincidência de números, 
mas isso não nos induz a .. : aliás, a caderneta 
foi um dos ativos onde a conversão era maior. 

Acho que depósito â vista foi o primeiro 
e caderneta foi o segundo. Conversão de ca­
derneta foi um percentual muito maior, por 
exemplo, do que de overnigbt, ou de fundos 
de curto prazo. 

Logo, a coincidência de números no final 
do ano não significa que a caderneta ficou 
presa e outros não. 

Aliás, hoje a discussão, que já se toi-nou 
bastante acadêmica, na m·edida em que trans­
ferências de titularidade e/ou pagamento de 
impostos etc, __ estão sendo feitos, hoje, indis~ 
criminadamente, se dá nõ seguinte sentido: 
a pessoa entra no banco é -é indiferente se 
o cheque que está sendo sacado é de sua 
caderneta ou overnight, ou fundo de depósito 
à vista seu. 

De maneira que todas as comas rendem 
a mesma coisa durante o mesmo períOdo. 

Co'!lo resultado disso, tJ.âO temos, hoje, 
condições de olhar e dizer: afinal, quanto foi 
convertido de caderneta? 

É rigorosamen-te. impossível responder a 
essa pergunta ou até podemos responder,. 
mas efa perdeu o significado, na medida em 
que o sujeitO pOçie ter_entrado no banco onde 
ele tem caderneta para pagar imposto ao iR-· 
vés de ir _on9e ele tinha, talvez, um fundo 
e dependend(! de Ulll ou·_outro, temos _um 
resultado diferente na matéria de conversão 
de cadernetas. 

E as es_t~niativa~- e nãÔ passam de estima­
tivas- devido à MP-168, do que foi conver­
tido em cadernetas são das mais elevadas. 
Algo perto de metade das cadernetas foram 
_na verdade, convertidas devido à Medida 
Provisória no 168. 

O SR. PRESIDENTE (Se.vero Gomes) -
Sr. AntôniO K.andir, quào" -também pedir a 
sua brevídade, porque temos que ouvir as 
questõe_s do Senador Jamil ijaddad, antes de 
encerrar a sessão. 

O SR. ANTÓNIO l(ANDIR- Pois não, 
vou fazer uma breve observação a respeito 
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das questões. do Senador Mário Covas no que 
diz respeito à reforma administrativa. 

Sobre a reforma administrativa;·obviamen­
te a melhor pessoa para responder sobre ela 
é o SecretáriO-da Administração, João Santa­
na. No entanto, como fazemos parte da mes· 
ma equipe de Governo, vou me permitir fazer 
uma observação. 

O objetivo fundamental da reforma admi­
nistratiVã é criar condições para um funciona· 
menta perfeito do Estado, do Estado que 
queremos. Então, o objetivo não é redução 
do décifit, inesmo porqUe se fosSe o objetivo 
a redução do déficit, faríamos, vamos dizer 
assim, um número de dispensas maior possí­
vel, que, aí sim, se conseguiría um númei"o 
de redução de déficit Trrip-ortante. Só qu-e cei'­
tamente seria uma redução importante em 
1990, mas acabariam por vii-diversos meca· 
nismos recriando um déficit importante em 
1991, 1992. Se o Estado não funciona bem, 
certamente de alguma forma isso se trans­
forma em ineficiência e de alguma maneira 
o Estado vai ter de gastar mais à frente. 

Então, se o balizador fundamental fosse 
simplesmente o déficit, certame-nte a reforma 
administrativa não estaria sendo bem direcio· 
nada. Então, o objetivo da reforma adminis­
trativa é criár cOndições adequadas para o 
funciõnamento--do Estado dentro da concep· 
ção que temos -com relação à questão do Es· 
tado. 

Por isso mesmo, essa questão do número 
tem que ser entendida de forma muito clara. 
Se fosse deixada simplesmente, no curto pra­
zo, a necessidade de que cada uma das agên­
cias governamentais fizesse a melhor gestão 
dos seus recursos, sem nenhum balizador, is­
so -obviamente poderia levar aos resultados 
mais diversos. 

O que a Secretaria da AdminístraçãO fez 
foi estabelecer, com base numa análise geral, 
quais seriain os núriieros e -metas -que deve­
riam ser atingidos. Esses números, o nObre 
Senador, colocou com absoluta precisão; eles 

. não podem ser pegos ao pé da letra, porque 
se pegarmos e compararm-o-s 30% numa em· 
presa do tipo "X", 30% corri uma empresa 
do tipo "Y" não tem sentido porque é 30%. 
No entanto, foi ff:ita uma -craSsificaçáo por 
tipo de empresa_para se colocar como meta. 
De certa forma colocar o ônus-da prova para 
não se chegar a essa meta ao gestor -de cada 
entidade, ou seja, o objetivr fUndamental do 
gestor de cada entidade é tentC)l"_atinE:ir uma 
meta, estabelecidos os critériOs gerais, mas 
essa ineta, o li thelhor, esse número de demisw 
s6es, terá que levar em consideração o crité­
rio-de bom funcionamento da instituição. Ou 
seja, esse é o objetivo, isto é, não é criar 
dificuldades para o bom funcionamento do 
Estado, mas enxugar o Estado. daquilo que 
objetivamente todo mundo_ sab_e_que há ex­
cesso de pessoas. 

O ctifério básico. é esse: há uma meta -
cada gestor terá que provar que não é possível 
chegar a essa meta. Então, esse é o ponto 
número um. Ponto nUmero dois, as contas 
públicas. Do ponto de vista das ·contas para 
o ano de 1990, isso tem: u-ma contribuição 

importante na medida em que o objetivo é 
chegar a uma situação de superávit, evoluin­
do de uma situação de déficit importante de 
8%. Então, a contribuição específica em ter­
mos absolutos é bastante importante. 

Esse número-- a que o nobre Senador fez 
menção na verdade vai além do objetivo em 
termos de saneamento das contas públicas 
para 6 ario de 1990. Porém, algum número 
nessa direção é importante para o resultado 
que precisamos obter em 1991, como V. E~ 
sabe muito bem, boa parte desse esforço fis­
cal corresponde a um ganho que oc_orre uma 
única vez, tanto no que. diz respeito ao certifi­
cado de privaHzaÇ3:õ, c_omo os ganhos do pro­
cesso de privatização, _como boa parte da ar· 
recadaçã()lOF, ela se extingue _este ano. 

Para conseguirmos o superávit de 1% do 
PIB no ano· que vem, vamos ter de realizar 
um esforço fiscal e boa parte deste esforço 
deverá ser feito através, ou melhor, desses 
ganhos financeiios deverão ocórrer em fun­
ção do ajuste no que diz respeito ã máquina 
do GoVerno nest.e ano para gerar uma situa· 
ção financeira do G.ove.r:r;t.o .melhor em 1991. 

OSR. P!'ESIDENTE (Severo G01Ms) -
Concedo a palavra aO nobre Sena-dor Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD -Minhas per· 
guntas serão poucas e rápidas. 

Primeiramente, queria saber ~o Presidente 
do Banco- Central se pode informar .o. mon­
tante da arrecadação do IOF sobre o. dinheiro 
congelado e a .transformação .. dos cruzados 
novos para cruzeiro. -0 mOntante da. arreca· 
dação do IOF. · · 

O SR. IBRAHIM ERIS ..c. Nãotenho o 
número aqui, vou ve:rifiCãr cõri:r'o· Secretário 
da Receita Federal o montante e ·vo_u enviar 
a V. EX' 

O SR. JAMIL HADDAD -Se não me 
engano, V. Ex• já ínf9rrilop, ~~~.t:J.~O gravei, 
o-montante de cruzados novos, hoje, levan-
tado pelo Banco Central? ' ' 

O SR. IBRAHIM ERIS - A~roximada· 
mente, o último dado 'qUe .ú~q'hO' ~ 4e ~9i~ 
trilhões e QQ_ye_çentos bil~õ~ d~ ,.CJ;}l_~irQS._ 

O SR. JAMIL HADDAD~ V. Ex• pode· 
ria informar qual o montante à época da im­
plantação do Plano.? 

O SR. IBRAHIM ERIS- Quatio.trilhõés 
e duzentos e cínqi:ieniii bilhõeS. de crUzeiroS·,• 
aproximadamente. - · · · , · ' 

O SR. JAMIL- HAD.OÁD, ~ .. A .'tercei~a' 
pergUrita é ã Seguinte: V. E;x~ a,cJta impossível 
responder ao meu requerimento de informa­
ções? 

O SR. IBRAHIM ERIS - Nobre Sena· 
dor, imp_oss(vel 1_1ão é. -_A questão, é jurídica 
e não sou jurista. Na verdade, estou acampa~ 
nliartdo ~s opiniões divergentes que há sobre 
a matéria. Aparentemente, há uma divergên~ 
cia ·entre Executivo e Legislativo sobre os 
procedimentoS que devem ser obedecidos an~ 
tes da divulgação de dados. _Nós, no Banco. 
Certtral, antecipamos O desfecho desta maté­
ria. Já estamos fazendo os levantamentos. 

O pedido de V. Ex~ enVolve levantamentos 
em 20 mil agências bancárias, conta por con­
ta. O Banco Centraf pedíU aos bancos e te~ 
mos, hoje, parcialmente, alguns dados dispo­
níveis no Banco Central, que se referem a 
um período ainda - não é total do período 
em que V. Ex• requereu. Também, temost 
hoje, cifras nas nossas ·mãos acima de um 
milhão de cruzeiros. Os dados são muito vo~ 
lumosos, e são demorados pa:ra se levantar. 

O SR. JAMIL HADDAD - Então, V. 
Ex• continua, em razão do parecer do Banco 
Central, do serviço jllrídico, achando que há 
problemas de ordem regai para fornecer esses 
dados em razão do sigilo bancário e não apro­
vação pelo Plenário do Senado? 

O SR. IBRAHIM ERIS - Nobre Sena· 
dor, esta é a posição hoje do Departamento 
Jurídico do Banco Central e, aparentemente, 
a posição dos juristas do Poder Executivo. 

O SR. JAMIL HADDAD- Vou apenas 
ler o que está escrito no jciril.al, para ver se 
V: EX" confirnla-á que está aqUi no· jOrnal. 

"Na inteipi'etaç'ã6 do Banco· Ceiltràl, ineS· 
mO que quises·se,. a Ministra da 'Economia, 
Zélia Cardoso de Mello, não poderia entre­
gar os nomes ao Senado Federal, uma vez 
que _o Banco Central está proibido de forne~ 
cer a lista. Portanto, o Senado tem a opção 
de submeter o pedido de aval ao Plenário 
ou solicitar ao Supremo Tribunal Federal pa­
recer que coriSidere nulo o art. 38, ·da Lei 
da 'Reiorina Ba'ncária." 

Eiltão, pa:reee~me que o' serViço- jurídico 
do' bancd se fundamenta'neste dispositivo. 

O SR. IBRAfUM ERis - Nobre Sena· 
dor, sei"que o nosso Departamento Jurídico_ 
está se baseando em vários artigos da Consti­
tuiçãqir;Ja.·Lei n~" 4.595. 

Querei afirmar que a todos os pedidos da 
Ministra da Economia que estejam embasa­
dos em l~i. o Banco ~ntr~l obedecerá. E 
o Banco Cenir.á.friã~ est~ ~e neg!!ndo a entr'e­
gar os dados, o Banco Central, simplesmente, 
ys,tá obç;~e~ndo à lei. 'Se ;.t lei exigir que 
o ,Banco C~f\tra! forneça !Odo e qualquer da­
do, isso será feito !.ogo que pudermos levan­
tá-los; tanto que, como disse, para nos preve­
nirmos sobre· um eventual desfecho que exija 
esse fornecimento, já ·estamos fazeildo os le­
v'ahtainentOS pediildo aos bancos os dados 
que Serão fohie-cídos imediatamente, se a de­
cis,ãc;> f~r n~~se sentido .. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Per· 
gunto a V. Ex~ -Se o.sigilo bancário prevalece 
também para a Polícia Federal._ 

. O SR. IBRAHIM ERIS -O sigilo bancá· 
rio é definido pela lei e prevalece em todo 
e qualqUer caso por ela previsto. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Não 
sei se V. Ex• leu o Jornal do Brasil de hoje 
com o tema: Conversão de cruzados leva seis 
à cadeia. Os policiais identificaram os envol­
vidos por meio-de informações fornecidas pe­
lo Banco Central. 

De maneira que me parece um fato extre­
mamente inusitado que um Senador da RepU-
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blica, eleito pelo povo para fisc8.lizar, de acor­
do com a Constituição, o Poder Executivo 
- e uma das maneiras de fiscalização se dá 
através do requerimento-de informações­
não possa ter esse requerimento de informa· 
ções enquanto a Polfcia Federal pode tê-lo. 

Quero dizer a V. Ex• que, hoje, o Senado 
e o Prodasen estão ligados diretamente ao 
Banco Central e é muito fácil... Infeliz do 
Banco Central neste País se não tem o levao· 
tamento do que houve no País em termos 
bancários do dia 15 de fevereiro a 15 de mar­
ço. Como poderá haver contro_le da situação 
econômico~ financeira do Pafs _se o Banco 
Central não tem ·e.sses dados? · 

Parece-me, na realidade, uma fuga ao re­
querimento de informações e V. EX" esteve 
aqui muito tranqüilamente, quando o seu no· 
me foi aproVado, dizendo que atenderia __ a 
todas as solícitaçOes que lhe fOssem feitas pe­
lo Senado, pois devia ao· Senado as informa­
ções necessárias. No en~anto, boj_e, i_nfeliz­
rnente, evasivas são feit_as oo sentido de não 
mostp'!.r à pop,ulaç~o br,asil,e~r<_i o v.azamento 
de j.rif9rm3GÇes_publjqaçl~s. dü;niamen~e. pela 
imprensa e qpe estão,spndo qegadas ao Se:na· 
do da República. , _ . 

De maneira qUe, quero ·_deixar bem claro 
mais um fato aqui, que o sigilo bancário deixa 
de existir, o próprio Banco Central baixou 
uma instruçá9: no sentido .de que todas a_s 
apli~ç?~s. dev~!i~ _S!!~ ~r3J?,sf(?I:ID;ad?S_ ~-m 
uma con~a sd. E está agui no meu _ext_r~to 
ôaD.Cário·. Banco- dÔ Brisii:Retídp. Extrato 
e~ .c:~a9~s~ p~r~ sirpplej ~~n:r~r~ncla,. ~~Id? 
an~erio~, tan;to .. ~o~pap_ç~ ! \2 e. 3_. S~lçl~ re_tt: 
do, tal. 

Pâra Ser feito iSsO; cjueb!ou-s~ O sigilo ban· 
cário. O BaitcO ·central conhece todos os da­
dos de todos os brasileiros que' (êfn o seti 
dínheiro na rede bancária: Se niot1:Em, não 
há tomo controlar. -•, ·! m. , 

V. E:JC -me fo!rlebe dadOs aqui de quailto 
e::cis-te- de crü:Za'dóS- ó.ovos,'de·quanto foi COn­
Vdrfidd. Conto' esse·Iblahta'niento foi feitO? 

_,;'. 
· O SR • IBre4:HIM ERIS ......:. OS baricos rios 

informam dadoS agrega-elos en'l c.rlJ.ZâdOS e éffi 
cruzeiros~ conta por' conta. ' , ' ' · ' 

Confoi:me tesPóitdemOs- taiíihéffi 'ao S~ria­
dor Mário Covas; não temos em nossos com; 
putadores contas indiVidualizadas das pes­
so<rs e n-em poderíamoS d~r, pois tra·ta-Se dé 
20 mil agências;milhares de cOntas P?~ a~~-. 
cia. Temos somente uih fluXo de informações 
p.ermanentes e diárias dos bancos para -ç Ban­
co~Central nas contas agregadas, pois para 
feitura de polític.<Lmbiletária.o que precisa· 
mos s~o exatamente esses dJicJ_os.. Temos, fis· 
calização por agê_n~a;pO~:-bà:ri~_· e, aí sim,_ 
inerente ao trabalho do Bancp __ Central que 
entra e vê conta por conta._ Mas a _feitura 
de política riiõõe-tifrià, confiolé monetário, 
n4o ·se· exige que saibamos se o cidadão X 
tem 100 ou 200 cruzados na conta dele; o 
que pre'Cisamos saber é se no agregado, no 
to~al, quanto existe em cruzados e cruzeiros 
ou eventualmente banco por b"anco·, para de­
terminar reservas e depósitos cOmpUlsórios 

•
1
dele etc. Mas, não temos esses dados e tam· 

bém não é impossív~llevantá-los, só que te­
ríamos que pedir ao$ bancos para eles infor­
marem sob_re esses dados. Temos já à nossa 
disposição esses dados, parcialmente, e esta· 
mos continuando a nossa pesquisa. 

Permaneço na minha posição, da ocasião 
da minha aprovação, qoe falei aqui, estou 
tentando ;:ttender, da melhor maneira possí­
vel, ao Congresso. Discutimos com o Senado 
sobre o fornecimento de dados, já instalamos 
n~ssos tçrminaiS aqui, e toda vez que vier 
algum pedido do Senador, do que eu sei, 
tentarei atender, da melhor maneira possível. 

Neste ca.so esto~ obrigado a aplicar a lei, 
e estou numa situação de proteger o sigilo 
b_ancár!o. dps cidadãos versus entregar. Essa 
é uma d~çisão jurídica que tenho que obede­
cer, porque os cidadãos também têm prote­
ção, por lei. 

No tocante a sigilo bancário, com a Polícia 
Federal, Dossa Diretoria de Fiscalização le­
vanta, apura, e se houver evidências suficien­
tes manda para o Ministério Público os dados, 
pedindo que !íejam processados a partir daí, 
no-âmbito do Judiciário. Nesta fase, even­
tual,n.en~e. a _Polícia Federal pode entrar no 
cjrci:Út~ 9~ -nã.o. S~ p Ministério Público não 
achar razOes para dar prosseguimento ao pro­
cesso, neste caso é devolvido ao Banco Cen­
tral. Nosso dever 6 mandar o Ministério Pú­
blico, qua-ndo tivermos evidências suficientes 
de que há alguma coisa contra a lei. Este 
6 no~so dever. Lpgo; o sigilo bancário pára 
af, e li6s.entregamos ao Ministério Público 
todos os dados que temos ao nosso dispor 
para que- as investigações se processem com 
total eficiência. 

. O SR. ÍAMIL HADDAD- Então, faço 
uma pergunta. V. Ex• náo reaebeu informa­
ções de saques durante os feriados bancários. 
na rede bancária brasileira? · 

O SR.1)lRJ\I;IIM iúús ,..-Estamos verifi­
cando e levantando ess.a_questão, sim. Todas 
as informações que reCebemos, Senador ... 

Q SR. Jf..ÍI.jiL HAPDAD -:- Então, V. 
Ex~ e~t,á lev{lnt_ando-:- e o S~l,la,do há sessenta. 
e ti-ês dia·s solicitou - e somente agora o 
banco está Começando, iniciando os dados. 

Então, quero deixar bem claro aos nobres 
companheiros, Senadores aqui- presentes, 
que este Aviso n~'432; encaminhado pela Mi­
njstr.a da EcOnpmia,_é apenas uma protelação 
para que nós não tenhamos esses dados, por: 
que o próprio Preside~te do Banco Central 
diz que a orientação do serviço jurídico do 
banco é nç sentido que náo p-ossa ser dada 
eSsa 'infOrrri.a_çâo. 

Portanto, S. EXi está dando uma interpre­
tação inexisfente, a de que o requerimento 
teria transitado. na Casa. E não transitou. O 
Presidente apenas comunicou que tinha sido 
aprovado pela Mesa e encaminhou ao Minis• 
tério. E disse: 

"Determinei ao Banco Central as provi­
dências para que dentro dos próximos 5 dias; 
à vista das dificUldades Operacionais, possa~' 
ser fornecidos os primeiros dados ao Senadd 
Federal." 

De maneira que, Sr. Presidente, queria di­
zer o seguinte: 

Há provas concretas de saques nos feriados 
bancários. O Banco Central está levantando. 
O Banco Centra1 já levantou outros fatos 
inclusive entregou ã Polícia Federal para apu: 
rar, e 6 pessoas foram presas em São Paulo 
em razão de informações fornecidas pelo 
Banco CentraL 

De modo que, Sr:. Presidente, queria ape­
nas ter a confirmação da negativa do Presi­
dente do Banco Central, em razão do que 
lhe é dito pela sua Assessoria Parlamentar 
e sua Assessoria Jurídica. E dizer da minha 
estranheza em razão do órgão fiscalizador. 
que é o Senado da República, não ter acesso 
às informações quando a Polícia Federal do 
Sr. Romeu Tuma tem acesso e a quebra do 
sigilo bancário se faz a qualquer momento. 

Eram essas as considerações que queria fa­
zer, Sr. Presidente. 

O SR. lBRAHJM ERJS - Gostaria so­
mente de fazer uma observação. 

Não há nenhuma intenção- de protelação 
na entrega de dados no pedido desses cinco 
dias. 

O SR.. JAMIL HADDAD - Se é a sua 
interpretação, V. Ex~ tem o direito de inter­
pretar da maneira que desejar. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Claro. Sena­
dor, V. Ex• pediu todos os saques acima de 
Cr$ 500 mil, no perfodo _do dia 15 a 15; hoje, · 
o Banco Central não tem dados completos 
referentes ao período do dia 15 a 15, com 
relação aos saques acima de Cr$ 500 mil. Es­
tamos ainda levantando, porque eu não tinha 
esses dados: precísamos pedir aos bancos que 
eles levantem, agência por agência, conta por 
conta, para nos mandar uma fita magnética 
para imp_rimir e entregar <J.O Senador_, se; íor 
o caso. 

O SR. JAMIL HADDÁÍ> ·-Estamos n~ 
era -da- irlfõinlática e exiStem Ós diScos que 
são transmitidos, ou melhor, os CJisquetes, 
dos bancos para o Banco Centra1. De modo 
que V. _Ex~ não vai fazer o cálculo numa pe­
quena maq_ufninh_a; a info.çrpática hoje nos 
dá os dados necessários em poucas horas, 
para o Brasil todo, onde V. Ex• desejar e 
o montant_e_q:ue desejar. · -- -

O SR. IBRAtnM ERIS'_:_'Seriador, Por 
isso que é possível coletar oS_ i::l.ados de perío­
dos para V. Ex• levantar em a1guns dias, em 
vez de ser em alguns anos. Graças à informá­
tica estamos COnseguindo fazer issO, senão 
levaria alguns anos para levantar-se os dados. 

O SR. PRESlDENTE (SeVero Gomes) ~ 
Srs. Senadores,- quero lembrar que a nossa 
Comissão tem reunião marcada para ãs 17 
horas; peço- a pteseriÇa dos Srs. Senadores 
para podermos adiantar nossos trabalhos. 

Muito obrigado ao Dr. Ibrabim E ris e ao 
Dr. Antônio Kandir pela atenção que deram 
à nossfl Comissão -'~'' 

lLevanta-se a reumão às J3h30ilf1rF} 


